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Legislação Informatizada - DECRETO Nº 99.244, DE 10 DE MAIO DE
1990 - Publicação Original

DECRETO Nº 99.244, DE 10 DE MAIO DE 1990

Dispõe sobre a reorganização e o funcionamento dos

órgãos da Presidência da República e dos Ministérios, e dá

outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV e VI, da Constituição,

DECRETA:

TÍTULO I

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

     Art. 1º A Administração Pública Federal direta compreende a Presidência da República e os seguintes Ministérios:

      I - da Justiça;

      II - da Marinha;

      III - do Exército;

      IV - das Relações Exteriores;

      V - da Educação;

      VI - da Aeronáutica;

      VII - da Saúde;

      VIII - da Economia, Fazenda e Planejamento;

      IX - da Agricultura e Reforma Agrária;

      X - do Trabalho e da Previdência Social;

      XI - da Infra-Estrutura; e

      XII - da Ação Social.

TÍTULO II

DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO

     Art. 2º A Presidência da República é constituída essencialmente, pela Secretaria-Geral, pelo Gabinete Militar e pelo

Veja também:

Dados da Norma
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Gabinete Pessoal do Presidente da República.

Parágrafo único. Também a integram: 

a)

como órgãos de consulta do Presidente da República:

1. o Conselho da República;

2. o Conselho de Defesa Nacional;

b)

como órgãos de assessoramento imediato ao Presidente da República:

1. o Conselho de Governo;

2. o Alto Comando das Forças Armadas;

3. o Estado-Maior das Forças Armadas;

4. a Consultoria-Geral da República;

c)

como órgãos de assistência direta e imediata ao Presidente da República:

1. a Secretaria da Cultura;

2. a Secretaria da Ciência e Tecnologia;

3. a Secretaria do Meio Ambiente;

4. a Secretaria do Desenvolvimento Regional;

5. a Secretaria dos Desportos;

6. a Secretaria da Administração Federal;

7. a Secretaria de Assuntos Estratégicos.

TÍTULO II

DA COMPETÊNCIA E DA ESTRUTURA DOS ÓRGÃOS

Seção I

DA SECRETARIA GERAL

     Art. 3º À Secretaria-Geral compete:

      I - assistir ao Presidente da República no desempenho de suas atribuições;

      II - coordenar a ação administrativa do Governo, o acompanhamento de programas e políticas governamentais e o

relacionamento com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

      III - preparar as mensagens do Poder Executivo ao Congresso Nacional, acompanhar a tramitação de atos

legislativos e examinar, em conjunto com outros órgãos da Administração Pública Federal, os projetos que forem

submetidos à sanção presidencial;

      IV - exercer a supervisão técnica das Secretarias da Presidência da República;

      V - promover a numeração, o registro e a publicação das leis, decretos, mensagens, portarias e demais atos da

competência dos órgãos da Presidência da República.

     Art. 4º A Secretaria-Geral tem a seguinte estrutura básica:

      I - Subsecretaria-Geral;

      II - Cerimonial;

      III - Secretaria de Controle Interno.

Parágrafo único. O Gabinete Militar e o Gabinete Pessoal, diretamente subordinados ao Presidente da República,

vinculam-se administrativamente à Secretaria-Geral.
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     Art. 5º À Subsecretaria-Geral compete:

      I - executar os trabalhos especialmente atribuídos pelo Secretário-Geral;

      II - orientar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de apoio administrativo da Presidência da

República;

      III - coordenar as atividades de apoio na preparação e execução de viagens e visitas presidenciais;

      IV - supervisionar as atividades de comunicação administrativa, numeração de publicação de leis, medidas

provisórias, decretos e outros atos, lavratura de termos de posse e guarda dos respectivos livros e obtenção de

referendo ministerial nos atos do Presidente da República;

      V - distribuir os imóveis funcionais destinados aos servidores lotados nos órgãos de que trata o art. 2º.

      VI - elaborar a proposta orçamentária e a programação financeira da Presidência da República e executar o

orçamento.

     Art. 6º Compete ao Cerimonial:

      I - zelar pela observância das Normas do Cerimonial Público nas solenidades a que comparecer o Presidente da

República;

      II - organizar, orientar e coordenar a entrega de credenciais e demais solenidades e recepções que se realizem nos

palácios presidenciais ou de que participe, no País, o Presidente da República;

      III - transmitir ao Secretário-Geral o programa das solenidades e recepções oficiais a que tenham de comparecer o

Presidente da República e as demais autoridades da Presidência da República;

      IV - expedir e controlar os convites para solenidades oficiais;

      V - assessorar o Secretário-Geral na preparação e execução das viagens e visitas presidenciais;

      VI - receber e organizar a agenda de convites oficiais endereçados ao Presidente da República;

      VII - opinar em questões de precedência;

      VIII - planejar e executar as atividades de relações públicas nos palácios da Presidência da República;

      IX - articular-se com o Cerimonial dos Governos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

      X - articular-se com o Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores para:

a) a elaboração do programa de posse do Presidente e do Vice-Presidente da República;

b) a elaboração do programa de viagens oficiais do Presidente da República ao exterior;

c)
a organização das audiências do Presidente da República a agentes diplomáticos e outras personalidades

estrangeiras;

d)
o preparo da correspondência oficial de cortesia do Presidente da República com personalidades

estrangeiras;

e)
o planejamento e execução do programa de viagem, ao Brasil, de Chefes de Estado ou personalidades

estrangeiras.

Parágrafo único. O Cerimonial tem as atribuições de Secretaria da Ordem Nacional do Mérito e do Livro do Mérito.

     Art. 7º À Secretaria de Controle Interno compete:

      I - controlar a gestão orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos subordinados e das entidades vinculadas;
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      II - acompanhar a execução do Orçamento e dos Programas de Trabalho dos órgãos subordinados e das entidades

vinculadas, verificar a utilização regular e racional dos recursos e bens públicos e avaliar os resultados alcançados

pelos administradores;

      III - orientar os administradores com vistas à racionalização da execução da despesa, à eficiência e eficácia da

gestão dos órgãos subordinados e das entidades vinculadas;

      IV - realizar a contabilidade analítica e a contabilidade sintética;

      V - executar os trabalhos de auditoria contábil e de auditoria de programas.

Seção II

DO GABINETE MILITAR

     Art. 8º Ao Gabinete Militar compete:

      I - assistir o Presidente da República no desempenho de suas atribuições nos assuntos referentes à administração

militar;

      II - zelar pela segurança do Presidente da República, do Vice-Presidente da República, do Secretário-Geral, do Chefe

do Gabinete Militar, do Chefe do Gabinete Pessoal, bem assim das respectivas residências e dos palácios presidenciais;

      III - coordenar a participação do Presidente da República em cerimônias militares;

      IV - supervisionar as atividades de transporte do Presidente da República.

     Art. 9º O Gabinete Militar tem a seguinte estrutura básica:

      I - Chefia;

      II - Subchefia da Marinha;

      III - Subchefia do Exército;

      IV - Subchefia da Aeronáutica;

      V - Serviço de Segurança.

     Art. 10. Compete à Chefia do Gabinete Militar dirigir, orientar, supervisionar, coordenar e controlar as atividades

dos órgãos do Gabinete Militar, de modo a assegurar, em sua área de atuação, assistência ao Presidente da República

e, em especial:

      I - assessorar diretamente o Presidente da República nos assuntos de competência do Gabinete Militar;

      II - superintender os trabalhos do Gabinete Militar;

      III - transmitir aos Ministros Militares e outras autoridades militares ordens e diretrizes do Presidente da República.

     Art. 11. Compete às Subchefias da Marinha, do Exército e da Aeronáutica:

      I - estudar e encaminhar documentos, bem assim emitir pareceres ou informações sobre assuntos de interesse dos

Ministérios Militares correspondentes, do Estado-Maior das Forças Armadas e dos demais órgãos vinculados ao

Gabinete Militar;

      II - manter contatos funcionais do Gabinete Militar com os respectivos Ministérios Militares, Estado-Maior das

Forças Armadas e demais órgãos vinculados ao Gabinete Militar;

      III - assistir a Chefia do Gabinete Militar no estudo e encaminhamento de questões técnicas e administrativas de
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sua competência ou em que sejam especialmente incumbidas de atuar;

      IV - realizar outras atividades determinadas pela Chefia do Gabinete Militar.

Parágrafo único. À Subchefia da Aeronáutica compete, especificamente, a segurança das aeronaves presidenciais e

o planejamento das operações de transporte aéreo de interesse da Presidência da República.

     Art. 12. Compete ao Serviço de Segurança:

      I - proporcionar segurança ao Presidente da República, ao Vice-Presidente da República, ao Secretário-Geral, ao

Chefe do Gabinete Militar, ao Chefe do Gabinete Pessoal, bem assim às respectivas residências e aos palácios

presidenciais, coordenando e providenciando as medidas necessárias;

      II - zelar pela manutenção da ordem e da disciplina nas dependências dos palácios presidenciais e

circunvizinhanças;

      III - fornecer documento de identidade especial às autoridades e demais servidores da Presidência da República,

aos jornalistas credenciados e a outras pessoas que freqüentem os palácios presidenciais, em virtude do cargo ou

função;

      IV - autorizar o ingresso de visitantes ou pessoas incumbidas de trabalhos eventuais nos palácios presidenciais;

      V - controlar a circulação e o estacionamento de veículos em dependências dos palácios e nas imediações;

      VI - supervisionar e coordenar o transporte do Presidente da República;

      VII - planejar e executar as atividades necessárias à proteção das instalações da Presidência da República;

      VIII - realizar outras tarefas que lhe sejam atribuídas.

Seção III

DO GABINETE PESSOAL DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

     Art. 13. Ao Gabinete Pessoal compete assistir o Presidente da República nos serviços de secretaria particular e de

ajudância-de-ordens.

     Art. 14. O Gabinete Pessoal tem a seguinte estrutura básica:

      I - Secretaria Particular;

      II - Ajudância-de-Ordens.

     Art. 15. Compete à Secretaria Particular do Gabinete Pessoal:

      I - encarregar-se da correspondência pessoal do Presidente da República;

      II - organizar e manter em dia o arquivo pessoal do Presidente da República;

      III - coordenar as atividades dos Oficiais de Gabinete do Presidente da República;

      IV - cumprir outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Presidente da República.

     Art. 16. Compete à Ajudância-de-Ordens assistir, direta e imediatamente, o Presidente da República, nos assuntos

de serviço e de natureza pessoal.

Seção IV

DOS CONSELHOS DA REPÚBLICA E DA DEFESA NACIONAL
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     Art. 17. O Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, com a composição e atribuições previstas na

Constituição, terão a organização e o funcionamento regulados em legislação especial.

Seção V

DO CONSELHO DE GOVERNO

     Art. 18. O Conselho de Governo, integrado pelos Ministros de Estado, com a finalidade de assessorar o Presidente

da República na fixação de diretrizes de ação governamental, reunir-se-á quando por ele convocado. 

Parágrafo único. O Conselho de Governo será presidido, em cada reunião, por Ministro de Estado para este fim

designado pelo Presidente da República.

Seção VI

DO ALTO COMANDO DAS FORÇAS ARMADAS

     Art. 19. Ao Alto Comando das Forças Armadas, integrado pelo Chefe do Estado-Maior de cada uma das Forças

Singulares, compete assessorar o Presidente da República nas decisões relativas à política militar e à coordenação dos

assuntos pertinentes às Forças Armadas. 

Parágrafo único. O Alto Comando das Forças Armadas reunir-se-á quando convocado pelo Presidente da República

e será secretariado pelo Chefe do Gabinete Militar da Presidência da República.

Seção VII

DO ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS

     Art. 20. O Estado-Maior das Forças Armadas, mantida sua atual estrutura, tem por finalidade assessorar o

Presidente da República nos assuntos referidos no art. 50 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, e

legislação especial superveniente.

Seção VIII

DA CONSULTORIA-GERAL DA REPÚBLICA

     Art. 21. A Consultoria-Geral da República compete:

      I - assessorar o Presidente da República em assuntos de natureza jurídica, produzindo pareceres e estudos ou

propondo normas, medidas e diretrizes;

      II - fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tratados, dos decretos e de outros atos normativos, a ser

uniformemente seguida pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal;

      III - uniformizar a jurisprudência administrativa federal, solucionando as divergências entre órgãos jurídicos da

Administração Pública Federal;

      IV - coordenar, supervisionar e controlar as atividades do serviço jurídico da Administração Pública Federal direta,

indireta e fundacional para que se uniformize a jurisprudência administrativa, sejam as leis corretamente aplicadas e

se previnam litígios;

      V - preparar as informações a serem prestadas, pelo Presidente da República, ao Poder Judiciário, quanto a

medidas impugnadoras de ato presidencial ou quanto a representações por inconstitucionalidade de lei ou ato

normativo federal;
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      VI - cooperar na formulação de proposições de caráter normativo;

      VII - desenvolver atividades de relevante interesse federal, das quais especificamente a encarregue o Presidente da

República;

      VIII - manter estreita colaboração com a Secretaria-Geral e o Gabinete Militar da Presidência da República em

matéria jurídica.

     Art. 22. A Consultoria-Geral da República tem a seguinte estrutura básica:

      I - Gabinete do Consultor-Geral da República;

      II - Consultoria da República.

     Art. 23. Ao Gabinete do Consultor-Geral da República compete:

      I - dirigir os trabalhos administrativos, inclusive os de planejamento, modernização e reforma;

      II - superintender e promover a execução das atividades de documentação e informática, datilografia e reprografia

e serviços gerais da Consultoria-Geral da República;

      III - assistir o Consultor-Geral da República em todas as atividades pessoais, cuidar de sua correspondência,

organizar-lhe a pauta de audiências, as viagens e o arquivo pessoal;

      IV - preparar e coordenar as solenidades realizadas na Consultoria-Geral da República e informar as autoridades

que a compõem dos eventos oficiais a que devam comparecer.

     Art. 24. À Consultoria da República compete colaborar com o Consultor-Geral da República no desempenho das

atividades-fim do órgão, produzindo pareceres, informações, pesquisas e estudos jurídicos, examinando e elaborando

ante-projetos de atos normativos.

Seção IX

DA SECRETARIA DE CULTURA

     Art. 25. À Secretaria da Cultura compete planejar, coordenar e supervisionar a formulação e a execução da política

cultural em âmbito nacional, de forma a garantir o exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de cultura;

apoiar e incentivar a valorização e a difusão das manifestações culturais, promover e proteger o patrimônio cultural

brasileiro.

     Art. 26. A Secretaria de Cultura tem a seguinte estrutura básica:

      I - Conselho Nacional de Política Cultural;

      II - Departamento do Planejamento e Coordenação;

      III - Departamento de Cooperação e Difusão.

     Art. 27. Ao Conselho de Política Cultural compete:

      I - assessorar o Secretário de Cultura na formulação da política cultural, mediante avaliações, críticas e proposições

quanto às formas de atuação governamental nas atividades culturais;

      II - atuar como instância de conciliação para dirimir questões pertinentes aos direitos do autor, à exibição

cinematográfica e à comercialização de vídeos;

      III - disciplinar as atividades cinematográficas em todo o território nacional, como tal entendidas a produção,

reprodução, comercialização, venda, locação, permuta, exibição, importação e exportação de obras cinematográficas,

bem assim dos meios utilizados para sua veiculação;
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      IV - exercer as atribuições de que tratam os incisos II a V, VII a X, XVI a XVIII, XX, XXII e XXII e XXVI a XXVIII do art. 5º

do Decreto nº 93.881, de 23 de dezembro de 1986.

     Art. 28. Ao Departamento de Planejamento e Coordenação compete:

      I - planejar a política cultural, coordenar e supervisionar sua execução, visando a garantir o exercício dos direitos

culturais e o acesso às fontes de cultura;

      II - controlar e fiscalizar o cumprimento da legislação relativa aos direitos do autor, às atividades cinematográficas e

à comercialização de vídeos;

      III - proceder à coleta e à divulgação de dados referentes à arrecadação, à distribuição e ao pagamento dos direitos

autorais e conexos, bem assim informar aos destinatários os critérios adotados para a respectiva apuração;

      IV - registrar obras e contratos relativos à exploração econômica de obra de criação artística ou literária, bem assim

emitir certificados e autorizações;

      V - assistir, tecnicamente, os organismos de administração coletiva de direitos do autor ou que fiscalizem o

resultado de sua exploração;

      VI - aplicar as penalidades previstas em lei e julgar os recursos interpostos;

      VII - vender e distribuir os ingressos padronizados e os borderôs, padrão a que se refere o inciso IV do art. 9º da Lei

nº 6.281, de 9 de dezembro de 1975;

      VIII - acompanhar o recolhimento das receitas institucionais de que tratam os Decretos-Leis nºs 862, de 12 de

setembro de 1969, e 1.900, de 21 de dezembro de 1981;

      IX - arrecadar a remuneração da exibição de curta-metragem.

     Art. 29. Ao Departamento de Cooperação e Difusão compete:

      I - promover a difusão das manifestações culturais brasileiras em todo o território nacional, em articulação com os

governos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

      II - difundir a produção artística brasileira através de apoio e estímulo à realização de festivais, exposições,

concursos e outras iniciativas semelhantes;

      III - adotar medidas tendentes à unidade da política cultural formulada pela Secretaria, em articulação com suas

entidades vinculadas;

      IV - desenvolver projetos e programas integrados com outros órgãos da Administração Pública Federal;

      V - estimular e coordenar o intercâmbio de bens e serviços culturais com o exterior, em articulação com os

ministérios-afins, especialmente o Ministério das Relações Exteriores, bem assim com outras instituições públicas ou

privadas;

      VI - articular e coordenar a realização de projetos e programas com organismos e governos estrangeiros e agências

internacionais, visando à difusão e ao intercâmbio cultural.

     Art. 30. À Secretaria de Cultura vinculam-se a Fundação Casa de Rui Barbosa, a Fundação Cultural Palmares, o

Instituto Brasileiro de Arte e Cultura, o Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural e a Biblioteca Nacional.

Seção X

DA SECRETARIA DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

     Art. 31. À Secretaria da Ciência e Tecnologia compete:

      I - planejar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de ciência e tecnologia de acordo com as políticas e
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diretrizes estabelecidas pelo Presidente da República;

      II - acompanhar e avaliar os resultados e divulgar informações sobre ciência e tecnologia;

      III - desenvolver as atividades de fomento em ciência e tecnologia, diretamente ou em articulação com outras

entidades do Sistema Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico;

      IV - executar as atividades de pesquisa e desenvolvimento em áreas prioritárias e estratégicas, bem assim instituir

e coordenar programas atinentes a essas áreas, de acordo com a Política Nacional de Ciência e Tecnologia;

      V - promover o desenvolvimento do patrimônio científico e tecnológico e projetos de cooperação e intercâmbio;

      VI - prover os serviços de Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Informática e Automação;

      VII - planejar, coordenar, supervisionar e controlar as políticas nacionais de:

a) informática;

b) atualização e desenvolvimento tecnológico;

      VIII - formular e executar a política nacional de formação e desenvolvimento de recursos humanos para o Sistema

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico.

     Art. 32. A Secretaria da Ciência e Tecnologia tem a seguinte estrutura básica:

      I - Conselho Nacional de Informática e Automação;

      II - Departamento de Fomento;

      III - Departamento de Planejamento e Avaliação;

      IV - Departamento de Coordenação de Programas;

      V - Departamento de Coordenação de Órgãos de Execução;

      VI - Secretaria Especial de Informática;

      VII - Instituto de Pesquisas Espaciais;

      VIII - Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia;

      IX - Instituto Nacional de Tecnologia.

     Art. 33. Ao Conselho Nacional de Informática e Automação compete exercer as atribuições de que trata o art. 7º da

Lei nº 7.232, de 29 de outubro de 1984, com as modificações posteriores.

     Art. 34. Ao Departamento de Fomento compete executar as ações de fomento da ciência e da tecnologia, bem

assim articular-se com os setores do Sistema Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, visando à

consecução da Política Nacional de Ciência e Tecnologia.

     Art. 35. Ao Departamento de Planejamento e Avaliação compete coletar, organizar, processar dados e promover o

apoio necessário às atividades de ciência e tecnologia, bem assim difundir informações sobre ciência e tecnologia e

cooperação internacional.

     Art. 36. Ao Departamento de Coordenação de Programas compete coordenar e supervisionar a implementação de

programas estratégicos voltados para tecnologia de ponta, modernização industrial e apoio aos setores sociais.

     Art. 37. Ao Departamento de Coordenação dos órgãos de Execução compete coordenar as atividades dos órgãos de

execução de ciência e tecnologia, subordinados ou vinculados à Secretaria de Ciência e Tecnologia.
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     Art. 38. À Secretaria Especial de Informática compete exercer as atribuições de que trata o art. 2º do Decreto nº

90.755, de 27 de dezembro de 1984.

     Art. 39. Ao Instituto de Pesquisas Espaciais compete exercer as atribuições de que trata o art. 2º do Decreto nº

91.994, de 28 de novembro de 1985.

     Art. 40. Ao Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia compete exercer as atribuições de que trata o art. 2º do

Decreto nº 94.236, de 15 de abril de 1987.

     Art. 41. Ao Instituto Nacional de Tecnologia compete exercer as atribuições de que trata o art. 2º do Decreto nº

96.929, de 4 de outubro de 1988.

     Art. 42. À Secretaria de Ciência e Tecnologia vinculam-se a Financiadora de Estudos e Projetos, o Conselho Nacional

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e a Fundação Centro Tecnológico para Informática.

Seção XI

DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

     Art. 43. À Secretaria de Meio Ambiente compete:

      I - planejar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades relativas à Política Nacional do Meio Ambiente;

      II - propor ao Conselho Nacional do Meio Ambiente o estabelecimento de normas e padrões gerais relativos à

preservação e conservação do meio ambiente;

      III - promover e apoiar as ações relacionadas com a recuperação de áreas degradadas;

      IV - incentivar e promover pesquisas e estudos técnico-científicos, em todos os níveis, relacionados com a sua área

de competência divulgando os resultados obtidos;

      V - gerir a aplicação dos recursos do Fundo Nacional do Meio Ambiente;

      VI - promover a educação ambiental e a formação de consciência coletiva de conservação e de valorização da

natureza, com vistas à melhoria da qualidade de vida;

      VII - estabelecer cooperação técnica e científica com instituições congêneres;

      VIII - promover a integração de programas e ações a cargo de órgãos e entidades da Administração Pública Federal,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, relacionados com o meio ambiente e recursos naturais renováveis.

     Art. 44. A Secretaria do Meio Ambiente tem a seguinte estrutura básica:

      I - Conselho Nacional do Meio Ambiente;

      II - Departamento de Planejamento e Coordenação da Política Ambiental;

      III - Departamento Técnico-Científico e de Cooperação;

      IV - Comitê do Fundo Nacional do Meio Ambiente.

     Art. 45. Ao Conselho Nacional do Meio Ambiente compete:

      I - assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governamentais para o meio

ambiente e os recursos naturais;

      II - estabelecer, mediante proposta da Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, normas e critérios

para o licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, a ser concedido pelos Estados e pelo Distrito

Federal;
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      III - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos sobre as alternativas e possíveis conseqüências

ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais ou municipais, bem assim a

entidades privadas, as informações indispensáveis à apreciação dos estudos de impacto ambiental, e respectivos

relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa degradação ambiental, especialmente nas áreas

consideradas patrimônio nacional;

      IV - decidir, como última instância administrativa em grau de recurso, mediante depósito prévio, sobre multas e

outras penalidades impostas pelo Instituto Nacional do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis;

      V - homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na obrigação de executar medidas de

interesse para proteção ambiental;

      VI - determinar, mediante representação da Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, a perda ou

restrição de benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público, em caráter geral ou pessoal, e a perda ou suspensão de

participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito;

      VII - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição causada por veículos

automotores, após audiência aos Ministérios competentes;

      VIII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente

com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos.

     Art. 46. Ao Departamento de Planejamento e Coordenação da Política Ambiental compete assessorar o Secretário

no planejamento, coordenação, supervisão e controle das atividades globais referentes à implementação das políticas

e diretrizes ambientais.

     Art. 47. Ao Departamento Técnico-Científico e de Cooperação compete planejar, coordenar, supervisionar e

controlar a pesquisa e os estudos técnicos de interesse para conservação e a preservação ambientais e para a

educação ambiental, bem assim as ações de cooperação internacional para o meio ambiente.

     Art. 48. Ao Comitê do Fundo Nacional do Meio Ambiente compete:

      I - estabelecer prioridades para o atendimento de projetos a serem executados com recursos do Fundo Nacional

do Meio Ambiente, em conformidade com a política nacional e as diretrizes governamentais para o meio ambiente e a

sua preservação, conservação e uso racional, bem assim exercer a fiscalização, o controle e o fomento dos recursos

ambientais;

      II - fixar critérios para a análise prévia de projetos;

      III - aprovar projetos que se compatibilizem com a política e as diretrizes de que trata o inciso I;

      IV - autorizar, em cada caso, a celebração de convênios, acordos ou ajustes para aplicação dos recursos do Fundo

Nacional do Meio Ambiente;

      V - expedir normas para o acompanhamento e avaliação de projetos;

      VI - aprovar relatórios técnicos;

      VII - aprovar a proposta de orçamento anual, bem assim de suas reformulações;

      VIII - propor cronograma de desembolso dos seus recursos;

      IX - elaborar o relatório anual de atividades, promovendo a sua divulgação.

     Art. 49. À Secretaria do Meio Ambiente vincula-se o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis.

Seção XII

DA SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
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     Art. 50. À Secretaria do Desenvolvimento Regional compete:

      I - planejar, coordenar, supervisionar e controlar a ação dos órgãos e entidades federais de desenvolvimento

regional;

      II - promover a articulação dos órgãos e entidades de desenvolvimento regional com Ministérios e demais

Secretarias, com vistas ao exame, discussão e implementação de programas comuns às respectivas áreas de atuação

e competência;

      III - participar, sem direito a voto, das reuniões dos conselhos deliberativos dos órgãos e entidades federais de

desenvolvimento regional;

      IV - compatibilizar os planos de desenvolvimento regionais;

      V - promover e incentivar o turismo, como fator de desenvolvimento.

     Art. 51. À Secretaria do Desenvolvimento Regional vinculam-se a Superintendência do Desenvolvimento do

Nordeste, a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, a Superintendência da Zona Franca de Manaus, a

Empresa Brasileira de Turismo e a Companhia de Desenvolvimento de Barcarena.

Seção XIII

DA SECRETARIA DOS DESPORTOS

     Art. 52. À Secretaria dos Desportos compete:

      I - realizar estudos, planejar, coordenar e supervisionar o desenvolvimento do desporto no País, em consonância

com as diretrizes definidas pela Política Nacional de Desportos;

      II - prestar cooperação técnica e assistência financeira supletiva aos Estados, aos Municípios, aos Territórios e às

entidades nacionais dirigentes dos desportos;

      III - zelar pelo cumprimento da legislação desportiva federal.

     Art. 53. A Secretaria dos Desportos tem a seguinte estrutura básica:

      I - Conselho Nacional de Desportos;

      II - Conselho de Administração do Fundo de Assistência ao Atleta Profissional;

      III - Departamento de Desportos Profissional e Não-Profissional;

      IV - Departamento de Desportos das Pessoas Portadoras de Deficiência.

     Art. 54. Ao Conselho Nacional de Desportos compete assessorar o Secretário dos Desportos na formulação da

Política Nacional de Desportos e atuar como órgão normativo e disciplinador do desporto nacional.

     Art. 55. Ao Conselho de Administração do Fundo de Assistência ao Atleta Profissional compete:

      I - submeter ao Secretário a programação anual do Fundo;

      II - elaborar os planos de distribuição dos recursos do Fundo;

      III - promover estudos e pesquisas relacionados com a assistência ao atleta profissional;

      IV - encaminhar, anualmente, por intermédio do Secretário, ao Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de

Desenvolvimento da Educação, as informações necessárias à elaboração do respectivo relatório.



10/10/2023, 20:53 Portal da Câmara dos Deputados

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1990/decreto-99244-10-maio-1990-334848-publicacaooriginal-1-pe.html 13/57

     Art. 56. Ao Departamento de Desportos Profissional e Não-Profissional compete:

      I - elaborar e propor a programação relativa aos desportos, considerando, de forma integrada, todos os fatores de

desenvolvimento que intervêm no respectivo processo;

      II - articular-se com as entidades integrantes do Sistema Desportivo Nacional e com as instituições públicas e

privadas interessadas no desenvolvimento das atividades executadas dentro de sua área de competência;

      III - supervisionar o desenvolvimento das diversas modalidades organizadas de desporto e propor medidas para

seu aperfeiçoamento;

      IV - manter os registros e cadastros, bem como celebrar os convênios necessários aos fins da Lei nº 7.752, de 14 de

abril de 1989;

      V - desempenhar outras atividades relacionadas com sua área de atuação;

      VI - estimular, no País, o desporto não-profissional.

     Art. 57. Ao Departamento de Desportos das Pessoas Portadoras de Deficiência compete:

      I - promover estudos, pesquisas e análises para subsidiar a Política Nacional de Desportos;

      II - promover estudos com vistas à aquisição, adequação e divulgação de novas tecnologias para o aparelhamento

e desenvolvimento do desporto para pessoas portadoras de deficiência;

      III - articular-se com instituições de ensino superior de educação física, objetivando a troca de experiências e

cooperação técnica;

      IV - promover a articulação e a cooperação técnica com outras entidades, visando apoiar as instituições de

educação especial na implementação do desporto especializado;

      V - promover e divulgar eventos na área do desporto especial;

      VI - subsidiar as entidades e sistemas de educação especial na análise, orientação e atualização técnico-didático-

desportiva;

      VII - propor alternativas de captação de recursos para transferência e aquisição de tecnologias;

      VIII - desenvolver estudos e pesquisas com vistas à avaliação dos resultados obtidos na área psicossocial da pessoa

portadora de deficiência;

      IX - promover e divulgar documentação técnico-pedagógica relacionada com o desporto para pessoas portadoras

de deficiência.

Seção XIV

DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

     Art. 58. À Secretaria da Administração Federal compete estudar, formular diretrizes, orientar normativamente,

planejar, coordenar, supervisionar e controlar os assuntos concernentes ao pessoal civil da Administração Pública

Federal direta, indireta e fundacional bem assim os referentes aos serviços gerais, à modernização e organização

administrativas e aos sistemas e serviços de processamento de dados dessas entidades.

Parágrafo único. A Secretaria da Administração Federal é o órgão central do Sistema de Pessoal Civil, de Serviços

Gerais, de Modernização Administrativa e de Controle da Informática do Setor Público.

     Art. 59. A Secretaria da Administração Federal tem a seguinte estrutura básica:

      I - Subsecretaria de Controle de Informática do Setor Público;
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      II - Departamento de Recursos Humanos;

      III - Departamento de Serviços Gerais;

      IV - Departamento de Modernização Administrativa;

      V - Departamento de Administração Imobiliária.

     Art. 60. À Subsecretaria de Controle de Informática do Setor Público compete:

      I - expedir as normas relativas às atividades de coleta, armazenamento e divulgação das informações obtidas e

processadas pela Administração Pública Federal direta, indireta e fundacional, ou por esta contratada com terceiros;

      II - coordenar, supervisionar e controlar a elaboração de cadastro dos bancos de dados e demais acervos de

informação existentes na Administração Pública Federal direta, indireta e fundacional, de modo a possibilitar a

imediata localização e o acesso público e intergovernamental às informações deles constantes;

      III - coordenar, supervisionar e controlar a elaboração de Catálogo de Normas para aquisição ou alocação de

equipamentos, programas ( software ) e serviços pela Administração Pública Federal direta, indireta e fundacional;

      IV - planejar, coordenar, supervisionar e controlar estudos visando ao dimensionamento global dos equipamentos

e programas de computação e comunicação de dados instalados nos órgãos e entidades da Administração Pública

Federal direta, indireta e fundacional, recomendando medidas de racionalização ou realocação de eventuais

excedentes;

      V - proceder ao acompanhamento das inovações tecnológicas em matérias de sua competência, bem assim realizar

estudos e análises de custos e desempenho dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, indireta e

fundacional e promover intercâmbio com instituições de pesquisa e entidades congêneres;

      VI - assessorar os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, indireta e fundacional, na aplicação

das normas e diretrizes governamentais relativas às matérias de sua competência, promovendo o emprego de novas

tecnologias, para assegurar a melhoria dos serviços prestados, o aumento da produtividade e a eliminação do

desperdício;

      VII - promover auditorias, sempre que necessário, nos sistemas em uso nos órgãos e entidades da Administração

Pública Federal direta, indireta e fundacional;

      VIII - solicitar dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, indireta e fundacional, quaisquer

informações necessárias ao cumprimento de suas atribuições.

     Art. 61. Ao Departamento de Recursos Humanos compete o planejamento, a coordenação, a supervisão e o

controle das atividades relativas à integração sistêmica e ao desenvolvimento de recursos humanos.

     Art. 62. Ao Departamento de Serviços Gerais compete o planejamento, a coordenação, a supervisão e o controle

das atividades relacionadas com o Sistema de Serviços Gerais e o Serviço Nacional de Protocolo.

     Art. 63. Ao Departamento de Modernização Administrativa compete o planejamento, a coordenação, a supervisão e

o controle das atividades relacionadas com as propostas de modernização administrativa dos órgãos da

Administração Federal direta, autárquica e fundacional.

     Art. 64. Ao Departamento de Administração Imobiliária compete coordenar as ações relativas à política de

administração e distribuição de imóveis residenciais de propriedade da União, localizados no Distrito Federal, inclusive

os vinculados ou incorporados, ao Fundo Rotativo Habitacional de Brasília, denominados imóveis funcionais, bem

assim executar essa política no âmbito da Presidência da República.

     Art. 65. À Secretaria da Administração Federal vincula-se a Fundação Centro de Formação do Servidor Público.

Seção XV

DA SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS
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     Art. 66. À Secretaria de Assuntos Estratégicos compete:

      I - exercer as atribuições de Secretaria-Executiva do Conselho de Governo;

      II - desenvolver estudos e projetos de utilização de áreas indispensáveis à segurança do território e opinar sobre o

seu efetivo uso;

      III - fornecer os subsídios necessários às decisões do Presidente da República;

      IV - cooperar no planejamento, na execução e no acompanhamento da ação governamental, com vistas à defesa

das instituições nacionais;

      V - coordenar a formulação da Política Nacional Nuclear e supervisionar sua execução;

      VI - salvaguardar os interesses do Estado;

      VII - coordenar, supervisionar e controlar projetos e programas que lhe forem atribuídos pelo Presidente da

República.

     Art. 67. A Secretaria de Assuntos Estratégicos tem a seguinte estrutura básica:

      I - Departamento de Inteligência;

      II - Departamento de Macroestratégicas;

      III - Departamento de Programas Especiais;

      IV - Centro de Pesquisa e Desenvolvimento para a Segurança das Comunicações;

      V - Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Recursos Humanos.

     Art. 68. Ao Departamento de Inteligência compete planejar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de

inteligência.

     Art. 69. Ao Departamento de Macroestratégias compete:

      I - realizar avaliações e exames estratégicos conjunturais, visando à defesa das instituições nacionais;

      II - planejar, coordenar, supervisionar e controlar as macroestratégias referentes à defesa das instituições

nacionais.

     Art. 70. Ao Departamento de Programas Especiais compete:

      I - estabelecer e propor critérios e normas para a utilização de áreas indispensáveis à segurança do território

nacional;

      II - elaborar e propor planos de mobilização nacional;

      III - coordenar, supervisionar e controlar projetos e programas que lhe forem atribuídos pelo Secretário de

Assuntos Estratégicos.

     Art. 71. Ao Centro de Pesquisa e Desenvolvimento para a Segurança das Comunicações compete:

      I - promover a pesquisa científica e tecnológica e desenvolver projetos para a segurança das comunicações;

      II - pesquisar e desenvolver equipamentos de segurança de comunicações.

     Art. 72. Ao Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Recursos Humanos compete:
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      I - desenvolver programas e projetos de formação e aperfeiçoamento de recursos humanos nas matérias de sua

competência em articulação com outros órgãos da Secretaria;

      II - realizar pesquisas científicas na área de recursos humanos, inclusive em articulação com instituições públicas

ou privadas;

      III - promover atividades extracurriculares sobre assuntos de natureza estratégica.

     Art. 73. À Secretaria de Assuntos Estratégicos vinculam-se a Comissão Nacional de Energia Nuclear e suas

controladas.

TÍTULO III

DOS MINISTÉRIOS

CAPÍTULO I

DOS MINISTÉRIOS MILITARES

     Art. 74. A estrutura e os assuntos que constituem a área de competência dos Ministérios Militares, são os

especificados no Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, e legislação especial superveniente.

CAPÍTULO II

DOS MINISTÉRIOS CIVIS

Seção I

DO SECRETÁRIO-EXECUTIVO

     Art. 75. Haverá em cada Ministério Civil, exceto no Ministério das Relações Exteriores, um Secretário-Executivo,

nomeado pelo Presidente da República, mediante indicação do Ministro de Estado competente.

     Art. 76. Ao Secretário-Executivo compete:

      I - auxiliar o Ministro de Estado na formulação e execução dos assuntos incluídos na área de competência do

Ministério;

      II - exercer a coordenação, supervisão e controle das Secretarias do Ministério não subordinadas diretamente ao

Ministro de Estado;

      III - submeter ao Ministro de Estado o planejamento da ação global do Ministério, em consonância com as

diretrizes de Governo fixadas pelo Presidente da República;

      IV - supervisionar, coordenar e controlar as atividades de planejamento, orçamento, modernização e reforma

administrativa e de programação financeira do Ministério;

      V - coordenar e providenciar o encaminhamento à Presidência da República, de projetos de leis, de medidas

provisórias ou de decretos de interesses do Ministério;

      VI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Ministro de Estado.

Seção II

DOS ÓRGÃOS COMUNS AOS MINISTÉRIOS CIVIS

     Art. 77. Haverá, na estrutura básica dos Ministérios referidos nos incisos I, V e VII a XII do art. 1º, os seguintes

órgãos:
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      I - de assistência direta e imediata aos Ministros de Estado: o Gabinete.

      II - setoriais:

a) Consultoria Jurídica, exceto no Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento;

b) Secretaria de Administração Geral;

c) Secretaria de Controle Interno.

     Art. 78. Ao Gabinete dos Ministros compete:

      I - incumbir-se das relações públicas e do preparo e despacho do expediente pessoal do Ministro de Estado, bem

assim assisti-lo em sua representação política e social;

      II - acompanhar o andamento dos projetos de interesse do Ministério, em tramitação no Congresso Nacional, em

articulação com a Secretaria Federal de Assuntos Legislativos;

      III - providenciar o atendimento às consultas e requerimentos formulados pelo Congresso Nacional;

      IV - providenciar a publicação oficial e a divulgação das matérias relacionadas com a área de atuação do Ministério;

      V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Ministro de Estado.

     Art. 79. Às Consultorias Jurídicas dos Ministérios compete:

      I - atender aos encargos de consultoria e assessoramento jurídicos aos colegiados presididos pelo Ministro de

Estado e aos órgãos do Ministério e realizar os demais serviços jurídicos que lhe sejam atribuídos;

      II - coligir os elementos de fato e de direito e preparar as informações que devam ser prestadas, por autoridade do

Ministério, em mandado de segurança;

      III - examinar ordens e sentenças judiciais e orientar as autoridades do Ministério, quanto ao seu exato

cumprimento;

      IV - examinar os fundamentos e a forma jurídica dos atos propostos ao Ministro de Estado;

      V - elaborar e rever projetos de atos normativos a serem expedidos no âmbito do Ministério.

Parágrafo único. Compete aos Consultores Jurídicos e, no Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, ao

Procurador-Geral da Fazenda Nacional, prestar assistência direta e imediata aos respectivos Ministros de Estado.

     Art. 80. Às Secretarias de Administração Geral, órgãos setoriais dos Sistemas de Planejamento Federal,

Modernização Administrativa, Orçamento, Programação Financeira, Pessoal Civil e de Serviços Gerais compete, no

âmbito dos respectivos ministérios:

      I - assessorar o Secretário-Executivo na Supervisão dos órgãos subordinados;

      II - propor diretrizes para o planejamento da ação global do Ministério;

      III - exercer a supervisão e a coordenação das atividades de planejamento, orçamento, modernização

administrativa e programação financeira, de acordo com as instruções expedidas pelo Secretário-Executivo;

      IV - formular a política de recursos humanos, mediante planos de recrutamento e seleção e de desenvolvimento e

aperfeiçoamento profissional;

      V - orientar e coordenar a execução das políticas de recursos humanos, de assistência e de medicina social,

observada a legislação pertinente;

      VI - promover o levantamento e análise das necessidades de recursos humanos dos órgãos do Ministério;
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      VII - formular planos relativos aos demais recursos materiais ou administrativos e supervisionar sua execução;

      VIII - planejar, coordenar, supervisionar e controlar a execução das atividades referentes à administração de

material, obras, comunicações, documentação, transportes, edifícios públicos e imóveis residenciais;

      IX - supervisionar, coordenar e controlar as atividades de execução orçamentária e financeira e de apoio

administrativo aos órgãos do Ministério.

     Art. 81. As Secretarias de Controle Interno, como órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno, compete exercer,

no âmbito dos respectivos Ministérios, as atribuições previstas no Decreto nº 93.874, de 23 de dezembro de 1986.

Seção III

DOS ÓRGÃOS ESPECÍFICOS

Subseção I

DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

     Art. 82. O Ministério da Justiça tem em sua área de competência:

      I - ordem jurídica, nacionalidade, cidadania, direitos políticos, garantias constitucionais;

      II - segurança pública; Polícia Federal, Rodoviária e Ferroviária Federal e do Distrito Federal;

      III - administração penitenciária;

      IV - estrangeiros;

      V - documentação, publicação e arquivo dos atos oficiais;

      VI - defesa da ordem econômica e metrologia legal;

      VII - índios;

      VIII - registro do comércio e propriedade industrial.

     Art. 83. São órgãos específicos do Ministério da Justiça:

      I - o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana;

      II - o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária;

      III - o Conselho Nacional de Trânsito;

      IV - o Conselho Federal de Entorpecentes;

      V - o Conselho Superior de Defesa da Liberdade de Criação e de Expressão;

      VI - o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher;

      VII - o Conselho Nacional de Segurança Pública;

      VIII - o Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial;

      IX - a Secretaria Federal de Assuntos Legislativos;

      X - a Secretaria Nacional dos Direitos da Cidadania e Justiça;
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      XI - a Secretaria Nacional de Direito Econômico;

      XII - a Secretaria de Polícia Federal;

      XIII - o Arquivo Nacional;

      XIV - a Imprensa Nacional.

     Art. 84. Ao Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana compete promover e defender os direitos

fundamentais da pessoa humana, zelando pela aplicação das normas que os asseguram e determinando ações para

evitar abusos e lesões a esses direitos .

     Art. 85. Ao Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, compete executar as atividades previstas no art.

64 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984.

     Art. 86. Ao Conselho Nacional de Trânsito compete atuar como órgão normativo e de coordenação da política e do

Sistema Nacional de Trânsito.

     Art. 87. Ao Conselho Federal de Entorpecentes compete propor a política nacional de entorpecentes, elaborar

planos, exercer a orientação normativa, coordenação geral, supervisão, controle e fiscalização das atividades

relacionadas com o tráfico e uso de entorpecentes e substâncias que determinem dependência física ou psíquica, bem

assim exercer outras funções em consonância com os objetivos do Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e

Repressão de Entorpecentes.

     Art. 88. Ao Conselho Superior de Defesa da Liberdade de Criação e de Expressão compete:

      I - apreciar denúncias de restrição às liberdades de pensamento, criação, expressão e informação;

      II - estudar e propor instrumentos de defesa das liberdades de pensamento, criação, expressão e informação;

      III - elaborar normas e critérios que orientem o exercício da classificação, para efeito indicativo, de diversões

públicas e de programas de rádio e televisão;

      IV - emitir pareceres sobre recursos de decisões relativas à classificação, para efeito indicativo, de diversões

públicas e de programas de rádio e televisão, a serem submetidos ao julgamento do Ministro de Estado.

     Art. 89. Ao Conselho Nacional dos Direitos da Mulher compete promover, em âmbito nacional, políticas que visem

eliminar a discriminação da mulher, assegurando-lhe condições de liberdade e de igualdade de direitos e a sua plena

participação nas atividades políticas, econômicas, sociais e culturais do País .

     Art. 90. Ao Conselho Nacional de Segurança Pública compete:

      I - formular a Política Nacional de Segurança Pública;

      II - estabelecer diretrizes, elaborar normas e articular a coordenação da Política Nacional de Segurança Pública;

      III - estimular a modernização de estruturas organizacionais das polícias civil e militar dos Estados e do Distrito

Federal;

      IV - desenvolver estudos e ações visando aumentar a eficiência dos serviços policiais, promovendo o intercâmbio

de experiências;

      V - estudar, analisar e sugerir alterações na legislação pertinente.

     Art. 91. Ao Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial compete exercer as atribuições a

ele conferidas pela Lei nº 5.966, de 11 de dezembro de 1973, e legislação superveniente.

     Art. 92. À Secretaria Federal de Assuntos Legislativos compete:

      I - promover a articulação do Ministério com o Poder Legislativo;
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      II - propor e elaborar, em conjunto com a Consultoria Jurídica, decretos e outros atos de natureza normativa de

interesse do Ministério;

      III - emitir pareceres em projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional;

      IV - prestar apoio às comissões e grupos especiais constituídos pelo Ministro de Estado, com o objetivo de reformar

códigos e outros diplomas legais; 

      V - manter centro de documentação destinado ao acompanhamento do processo legislativo e das alterações do

ordenamento jurídico.

     Art. 93. A Secretaria Federal de Assuntos Legislativos tem a seguinte estrutura básica:

      I - Departamento de Análise e de Elaboração Legislativa;

      II - Departamento de Estudos e Acompanhamento Legislativo.

     Art. 94. Ao Departamento de Análise e de Elaboração Legislativa compete:

      I - propor e elaborar, em conjunto com a Consultoria Jurídica, projetos de leis, decretos e outros atos de natureza

normativa de interesse do Ministério;

      II - prestar apoio às comissões e grupos especiais constituídos, pelo Ministro de Estado, com o objetivo de reformar

códigos e outros diplomas legais;

      III - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário.

     Art. 95. Ao Departamento de Estudos e Acompanhamento Legislativo compete:

      I - manter centro de documentação destinado ao acompanhamento do processo legislativo e das alterações do

ordenamento jurídico;

      II - emitir pareceres em projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional;

      III - prestar apoio ao Secretário na articulação do Ministério com o Poder Legislativo, bem assim exercer outras

atribuições que lhe forem por ele cometidas.

     Art. 96. À Secretaria Nacional dos Direitos da Cidadania e Justiça compete:

      I - promover e defender os direitos da cidadania;

      II - desenvolver estudos e encaminhar providências referentes às liberdades públicas;

      III - manter articulação com as instituições representativas da comunidade;

      IV - classificar, para efeito indicativo, as diversões públicas e os programas de televisão, de acordo com as

resoluções do Conselho Superior de Defesa da Liberdade de Criação e Expressão;

      V - tratar dos assuntos relacionados com a nacionalidade e o regime jurídico dos estrangeiros;

      VI - receber, registrar e encaminhar os pedidos de extradição;

      VII - executar as atividades previstas no art. 72 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984;

      VIII - processar, estudar e encaminhar expedientes de interesse do Poder Judiciário e da Defensoria Pública;

      IX - desenvolver estudos e projetos relacionados com o Poder Judiciário e a Defensoria Pública;

      X - articular-se com o Ministério Público para adoção de medidas de defesa dos interesses difusos e de controle da

atividade policial;
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      XI - opinar sobre as solicitações de concessão de títulos de utilidade pública; registrar e fiscalizar as entidades que

executam serviços de microfilmagem;

      XII - processar e examinar pedidos de autorização para instalação de filial, agência estabelecimento no País, por

sociedade estrangeira com sede no exterior, sem prejuízo da competência de outros órgãos federais.

     Art. 97. A Secretaria Nacional dos Direitos da Cidadania e Justiça tem a seguinte estrutura básica:

      I - Departamento de Estrangeiros;

      II - Departamento de Classificação Indicativa;

      III - Departamento de Assuntos da Cidadania;

      IV - Departamento de Assuntos Penitenciários.

     Art. 98. Ao Departamento de Estrangeiros compete:

      I - tratar dos assuntos relacionados com a concessão de naturalização, a permanência no País e o regime jurídico

dos estrangeiros;

      II - receber, registrar e encaminhar os pedidos de extradição, bem assim tratar de assuntos relacionados com o

asilo político;

      III - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário.

     Art. 99. Ao Departamento de Classificação Indicativa compete:

      I - manter o acompanhamento de programas de televisão e diversões públicas;

      II - classificar, para efeito indicativo, as diversões públicas e os programas de televisão, de acordo com as

resoluções do Conselho Superior de Defesa da Liberdade de Criação e Expressão;

      III - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário.

     Art. 100. Ao Departamento Assuntos da Cidadania compete:

      I - promover e defender os direitos da cidadania;

      II - desenvolver estudos e encaminhar pendências referentes à defesa das liberdades públicas;

      III - manter articulação com as instituições representativas da comunidade nas questões referentes aos direitos da

cidadania;

      IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário.

     Art. 101. Ao Departamento de Assuntos Penitenciários compete:

      I - desenvolver estudos e projetos relacionados com o sistema penitenciário;

      II - executar as atividades previstas no art. 72 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984.

     Art. 102. À Secretaria Nacional de Direito Econômico compete:

      I - formular, promover, coordenar e supervisionar a política de proteção e defesa econômica do consumidor e do

registro do comércio;

      II - formular, promover, coordenar e supervisionar as políticas de metrologia e de normalização de bens e serviços;

      III - apurar, prevenir e reprimir os abusos do poder econômico, por intermédio do Conselho Administrativo de

Defesa Econômica;
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      IV - zelar pelos direitos e interesses dos consumidores, promovendo as medidas necessárias para assegurá-los;

      V - aplicar a legislação de intervenção no domínio econômico para assegurar a livre distribuição de bens e serviços;

      VI - fixar diretrizes de ação às entidades e órgãos vinculados;

      VII - orientar, coordenar e articular os órgãos da administração pública quanto à efetivação de medidas de

proteção e defesa econômica;

      VIII - realizar ou promover a realização de convênios com órgãos públicos ou com entidades civis, para execução de

planos, programas e fiscalização do cumprimento das normas e medidas federais;

      IX - promover, desenvolver, coordenar e supervisionar atividades de divulgação e de formação de consciência

coletiva dos direitos do consumidor.

     Art. 103. A Secretaria Nacional de Direito Econômico tem a seguinte estrutura básica:

      I - Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor;

      II - Departamento Nacional do Registro do Comércio;

      III - Departamento Nacional de Proteção e Defesa Econômica.

     Art. 104. Ao Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor compete:

      I - formular, coordenar, supervisionar e controlar a política nacional de proteção e defesa do consumidor;

      II - adotar medidas para prevenir e coibir delitos, fraudes e abusos contra o consumidor;

      III - promover a formação de consciência coletiva dos direitos do consumidor;

      IV - propor o aperfeiçoamento da legislação sobre o direito do consumidor;

      V - articular os órgãos da Administração Pública Federal com os correspondentes dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios, bem assim com entidades privadas ligadas à proteção e defesa do consumidor.

     Art. 105. Ao Departamento Nacional do Registro do Comércio compete:

      I - supervisionar, coordenar e orientar, em todo território nacional, as autoridades e os órgãos públicos incumbidos

da execução do registro do comércio e atividades correlatas;

      II - providenciar e promover, supletivamente, medidas tendentes a suprir ou corrigir ausências, falhas ou

deficiências dos serviços do registro do comércio e afins;

      III - organizar e manter atualizado o cadastro geral dos comerciantes e sociedades mercantis, existentes em

funcionamento no território nacional.

     Art. 106. Ao Departamento de Proteção e Defesa Econômica compete:

      I - adotar medidas para coibir atos e práticas contrárias à livre iniciativa e concorrência;

      II - fomentar a formação e consciência da relevância dos mecanismos de mercado;

      III - propor o constante aperfeiçoamento e adequação da legislação pertinente ao combate do abuso do poder

econômico.

     Art. 107. À Secretaria de Polícia Federal compete:

      I - articular-se com os órgãos do sistema de segurança pública no combate à criminalidade e à violência de

qualquer natureza, promovendo ações para a preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e do
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patrimônio;

      II - acompanhar a atuação dos órgãos de segurança pública e propor medidas que assegurem a prevenção e

repressão da violência;

      III - propor medidas com vistas à maior eficácia dos órgãos de segurança pública;

      IV - normatizar e fiscalizar os serviços privados de segurança;

      V - coordenar e promover o intercâmbio dos serviços de identificação civil e criminal;

      VI - supervisionar a Polícia Federal;

      VII - elaborar projetos e programas de formação, treinamento e especialização do pessoal da Polícia Federal;

      VIII - colaborar com organizações internacionais relacionadas com a polícia criminal.

      IX - estabelecer diretrizes técnicas relativas às atividades das Polícias Rodoviária e Ferroviária Federal.

     Art. 108. A Secretaria de Polícia Federal tem a seguinte estrutura básica:

      I - Departamento de Polícia Federal;

      II - Departamento Nacional de Trânsito;

      III - Departamento de Assuntos de Segurança Pública.

     Art. 109. Ao Departamento de Polícia Federal compete:

      I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços e interesses da

União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha

repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, na forma da lei;

      II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o descaminho, sem

prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência;

      III - exercer as funções de polícia marítima, aérea e de fronteiras;

      IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.

     Art. 110. Ao Departamento Nacional de Trânsito compete exercer a supervisão, coordenação e controle da

execução da política nacional de trânsito, realizar pesquisas relativas ao trânsito e prestar apoio técnico,

administrativo e financeiro ao Conselho Nacional de Trânsito.

     Art. 111. Ao Departamento de Assuntos de Segurança Pública compete articular-se com os órgãos do sistema de

segurança pública no combate à criminalidade e à violência de qualquer natureza, promover ações para a preservação

da ordem pública, da incolumidade das pessoas, normatizar e fiscalizar os serviços privados de segurança e prover os

serviços de Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Segurança Pública.

     Art. 112. Ao Arquivo Nacional compete recolher e preservar o patrimônio documental da Nação brasileira, com o

objetivo de divulgar o respectivo conteúdo de natureza científico-cultural e incentivar a pesquisa relacionada com os

fundamentos e as perspectivas do desenvolvimento nacional.

     Art. 113. À Imprensa Nacional compete a publicação e divulgação dos atos oficiais e a execução de trabalhos

gráficos para a Administração Pública Federal.

     Art. 114. Ao Ministério da Justiça vinculam-se o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade

Industrial, a Radiobrás -- Empresa Brasileira de Comunicação S.A., a Fundação Nacional do Índio e o Instituto Nacional

da Propriedade Industrial.
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Subseção II

DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

     Art. 115. O Ministério da Educação tem em sua área de competência:

      I - política nacional de educação;

      II - educação, ensino civil, pesquisas e extensão universitárias;

      III - magistério;

      IV - educação especial.

     Art. 116. São órgãos específicos do Ministério da Educação:

      I - o Conselho Federal de Educação;

      II - a Secretaria Nacional de Educação Básica;

      III - a Secretaria Nacional de Educação Tecnológica;

      IV - a Secretaria Nacional de Educação Superior;

      V - o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais;

      VI - a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior.

     Art. 117. Ao Conselho Federal de Educação compete colaborar na formulação da Política Nacional de Educação,

exercer atuação normativa quanto à organização, funcionamento, expansão e aperfeiçoamento do Sistema Federal de

Ensino, e, especialmente:

      I - interpretar, na órbita administrativa, os dispositivos da legislação referente ao ensino superior;

      II - propor modificações e medidas que visem à organização, funcionamento, expansão e aperfeiçoamento do

ensino;

      III - autorizar experiências pedagógicas para os estabelecimentos de ensino do sistema federal;

      IV - opinar sobre a autorização e o reconhecimento dos estabelecimentos isolados de ensino superior, federais e

particulares e de universidades não compreendidas no art. 15 da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961;

      V - propor normas para renovação periódica do reconhecimento concedido a universidades e a estabelecimentos

isolados de ensino superior;

      VI - aprovar os regimentos dos estabelecimentos isolados de ensino superior e os estatutos e regimentos gerais

das universidades sujeitas a sua jurisdição;

      VII - fixar as condições para revalidação de diplomas expedidos por instituições estrangeiras de nível superior e de

2º grau para os fins previstos em lei;

      VIII - exercer, a competência relativa a anuidades, taxas e demais emolumentos correspondentes aos serviços

prestados pelos estabelecimentos de ensino;

      IX - fixar os currículos mínimos e a duração mínima dos cursos superiores correspondentes a profissões reguladas

por lei e de outros necessários ao desenvolvimento nacional;

      X - baixar normas sobre os exames de suficiência destinados ao recrutamento de professores e especialistas para o

ensino de 1º e 2º graus e indicar os estabelecimentos de ensino que os realizarão;

      XI - dispor sobre as adaptações necessárias no caso de transferências de alunos de cursos superiores, inclusive
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quando oriundos do exterior;

      XII - promover sindicâncias nos institutos de ensino sujeitos à sua jurisdição;

      XIII - propor, após inquérito administrativo, a suspensão do funcionamento de qualquer estabelecimento isolado

de ensino superior ou da autonomia de qualquer universidade, por motivo de infringência da legislação de ensino ou

de preceito estatutário ou regimental, designando Diretor ou Reitor pro tempore;

      XIV - fixar as matérias do núcleo comum dos cursos de 1º e 2º graus, definindo-lhes os objetivos e amplitude, bem

assim o mínimo a ser exigido em cada habilitação profissional ou conjunto de habilitações afins;

      XV - relacionar as matérias de ensino de 1º e 2º graus do Sistema Federal que poderão ser escolhidas pelos

estabelecimentos para constituir a parte diversificada dos seus currículos plenos;

      XVI - dispor sobre os princípios que regerão a complementação de estudos para o registro de professores, na

forma do art. 78 da Lei nº 5.692, de 11 de outubro de 1971;

      XVII - opinar sobre a incorporação de estabelecimentos de ensino superior ao sistema federal;

      XVIII - aprovar os planos de curso (art. 18 da Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968), para efeito do disposto no

art. 9º, parágrafo único, do Decreto-Lei nº 464, de 11 de novembro de 1969;

      XIX - apreciar recursos de decisões finais nos casos do art. 50 da Lei nº 5.540, de 1968.

Parágrafo único. Os atos e decisões do Conselho Federal de Educação somente produzirão efeitos depois de

aprovados ou homologados pelo Ministro da Educação.

     Art. 118. À Secretaria Nacional de Educação Básica compete:

      I - propor ao Ministro de Estado a política e as diretrizes para o desenvolvimento da educação básica e da educação

especial;

      II - prestar cooperação técnica e apoio financeiro aos Sistemas de Ensino na área da educação básica e da

educação especial;

      III - sugerir a política de formação do magistério para a educação de menores até seis anos, para o ensino

fundamental e a política de valorização do magistério do ensino fundamental e do ensino médio;

      IV - sugerir a política de formação e valorização do magistério para a educação especial;

      V - zelar pelo cumprimento dos dispositivos constitucionais referentes ao direito à educação, inclusive no que

tange à destinação de recursos para a universalização da alfabetização, para o ensino fundamental e para programas

suplementares de alimentação e assistência à saúde, transporte e material didático;

      VI - criar mecanismos de articulação com as entidades, sistemas de ensino e setores sociais;

      VII - produzir e divulgar documentação técnica e pedagógica relacionada com a educação básica e a educação

especial;

      VIII - elaborar propostas de dispositivos legais relativos à educação básica e educação especial;

      IX - incentivar e disseminar as experiências técnico-pedagógicas.

     Art. 119. A Secretaria Nacional de Educação Básica tem a seguinte estrutura básica:

      I - Departamento de Educação Pré-Escolar e de Ensino Fundamental;

      II - Departamento de Ensino Médio;

      III - Departamento de Educação Supletiva e Especial.
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     Art. 120. Ao Departamento de Educação Pré-Escolar e de Ensino Fundamental compete:

      I - propor ao Ministro de Estado a política e as diretrizes para o desenvolvimento da educação pré-escolar e do

ensino fundamental;

      II - prestar cooperação técnica e apoio financeiro aos Sistemas de Ensino na área de educação pré-escolar e de

ensino fundamental;

      III - sugerir a política de formação e valorização do magistério para a educação de menores até seis anos e do

ensino fundamental.

      IV - produzir e divulgar documentação técnica e pedagógica relacionada com a educação pré-escolar e com o

ensino fundamental;

      V - elaborar propostas de dispositivos legais relativos à educação pré-escolar e ao ensino fundamental.

     Art. 121. Ao Departamento de Ensino Médio compete:

      I - propor ao Ministro de Estado a política e as diretrizes para o desenvolvimento do ensino médio;

      II - prestar cooperação técnica e apoio financeiro aos sistemas de Ensino na área do ensino médio;

      III - sugerir a política de formação e valorização do magistério para o ensino médio;

      IV - produzir e divulgar documentação técnica e pedagógica relacionada com o ensino médio;

      V - elaborar propostas de dispositivos legais relativos ao ensino médio.

     Art. 122. Ao Departamento de Educação Supletiva e Especial compete:

      I - propor ao Ministro de Estado a política e as diretrizes para o desenvolvimento da educação supletiva e especial;

      II - prestar cooperação técnica e apoio financeiro aos Sistemas de Ensino na área de educação supletiva e especial;

      III - sugerir a política de formação e valorização do magistério do ensino supletivo e especial;

      IV - produzir e divulgar documentação técnica e pedagógica relacionada com a educação supletiva e especial;

      V - elaborar propostas de dispositivos legais relativos à educação supletiva e especial.

     Art. 123. À Secretaria Nacional de Educação Tecnológica compete:

      I - propor políticas e diretrizes para o desenvolvimento do ensino de formação profissional, a nível de pré-

qualificação técnica e tecnológica, nas áreas industrial, agrícola e de serviços;

      II - promover e coordenar o ensino para formação profissional, mediante convênios de cooperação técnica e

financeira com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

      III - estabelecer prioridades para o desenvolvimento do ensino de formação profissional, considerando as

características locais e regionais;

      IV - promover mecanismos de articulação e interpretação com as entidades e diversos sistemas de ensino inclusive

estadual e municipal, bem assim com os demais setores sociais;

      V - promover estratégias alternativas para o desenvolvimento de recursos humanos no ensino de formação

profissional;

      VI - divulgar documentação técnica e pedagógica relacionada com o ensino de formação profissional.

     Art. 124. A Secretaria Nacional de Educação Tecnológica tem a seguinte estrutura básica:
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      I - Departamento de Políticas para Formação Profissional;

      II - Departamento Técnico-Pedagógico e de Desenvolvimento do Ensino.

     Art. 125. Ao Departamento de Políticas para Formação Profissional compete:

      I - propor diretrizes e estratégias para o desenvolvimento do ensino de formação profissional nos diversos níveis e

áreas da economia;

      II - acompanhar o desenvolvimento das atividades e programas de ensino de formação profissional.

     Art. 126. Ao Departamento Técnico-Pedagógico e de Desenvolvimento do Ensino compete:

      I - estabelecer diretrizes para organização e atualização dos currículos de formação profissional;

      II - acompanhar e supervisionar as Instituições Federais de Ensino e articular-se com sistemas congêneres dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios visando a garantir a qualidade do ensino;

      III - promover a formação profissional rural, em articulação com órgãos dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios;

      IV - promover a articulação entre as instituições de ensino e o Serviço Nacional da Indústria, o Serviço Nacional do

Comércio, o Serviço Social da Indústria e o Serviço Social do Comércio;

      V - promover o aperfeiçoamento de pessoal docente especialista para o desenvolvimento de formação profissional;

      VI - promover a modernização das instituições de ensino de formação profissional, inclusive mediante

reequipamento e adequação de suas instalações.

     Art. 127. Secretaria Nacional de Educação Superior compete:

      I - propor ao Ministro de Estado, em articulação com os demais envolvidos, a política nacional de educação

superior;

      II - planejar, coordenar, orientar e supervisionar a execução da política nacional de educação superior aprovada

pelo Ministro de Estado;

      III - articular-se com as universidades e instituições isoladas de ensino superior integrantes do sistema federal de

educação, visando à integração das ações;

      IV - orientar e supervisionar as universidades e instituições de ensino superior privado, integrantes do sistema

federal de educação;

      V - prestar cooperação técnica às unidades federativas que mantenham atividades no campo da educação

superior;

      VI - prestar cooperação técnica às instituições particulares de ensino superior;

      VII - atuar como órgão setorial de ciência e tecnologia do Ministério da Educação, para as finalidades previstas no

Decreto nº 75.225;

      VIII - manter intercâmbio com entidades congêneres nacionais e estrangeiras, inclusive mediante a celebração de

acordos e convênios.

     Art. 128. A Secretaria Nacional de Educação Superior tem a seguinte estrutura básica:

      I - Departamento de Política de Ensino Superior;

      II - Departamento de Desenvolvimento do Ensino Superior.

     Art. 129. Ao Departamento de Política de Ensino Superior compete:
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      I - propor a Política Nacional de Educação Superior e coordenar e supervisionar a sua execução;

      II - integrar as ações das Universidades e Instituições Isoladas de Ensino Superior públicas integrantes do Sistema

Federal de Educação;

      III - supervisionar as universidades e instituições privadas de ensino superior integrantes do Sistema Federal de

Educação.

     Art. 130. Ao Departamento de Desenvolvimento do Ensino Superior compete:

      I - manter intercâmbio com entidades congêneres nacionais e estrangeiras, inclusive mediante a celebração de

acordos e convênios;

      II - atuar como órgão setorial de Ciência e Tecnologia do Ministério da Educação, para fins do Decreto nº 75.225, de

1975;

      III - articular-se com as universidades e instituições isoladas de ensino superior integrantes do sistema federal de

educação, visando à integração das ações.

     Art. 131. Ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais compete:

      I - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas mediante apoio técnico e financeiro a projetos de

investigação e experimentação, executados por instituições públicas e privadas ou por pesquisadores isolados, em

áreas de interesse da administração educacional;

      II - desenvolver ações relativas ao estabelecimento de diretrizes para a pesquisa educacional, acompanhamento e

avaliação da produção do conhecimento científico na área de educação;

      III - estabelecer e implementar critérios e mecanismos institucionais de financiamento de estudos e pesquisas,

assim como de assessoramento a instituições de pesquisa e órgãos governamentais;

      IV - desenvolver e gerenciar o Sistema de Informações Bibliográficas em Educação (acervo de publicações

convencionais e não convencionais), promover a melhoria da utilização desse acervo e apoiar os processos de

planejamento e tomada de decisões.

     Art. 132. À Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior compete:

      I - subsidiar a Secretaria Nacional de Educação Superior do Ministério da Educação, na formulação da política

referente à pós-graduação, pesquisa científica e tecnológica e formação de recursos humanos de nível superior;

      II - elaborar a proposta do Plano Nacional de Pós-Graduação, acompanhar e coordenar a sua execução, bem assim

fomentar mediante a concessão de auxílios financeiros o aperfeiçoamento do pessoal de nível superior;

      III - promover estudos e avaliações sobre ensino superior, necessários para a formulação da política de pós-

graduação e de aperfeiçoamento de recursos humanos;

      IV - fomentar atividades que direta ou indiretamente contribuam para o desenvolvimento e consolidação das

Instituições de Ensino Superior;

      V - conceder bolsas de estudos para a formação e aperfeiçoamento de recursos humanos de nível superior;

      VI - exercer as atribuições previstas nos incisos IV a VII e IX a XI e XIII do art. 1º do Decreto nº 86.816, de 5 de janeiro

de 1982;

      VII - manter intercâmbio e contato com outros órgãos da administração pública ou com entidades privadas,

inclusive internacionais ou estrangeiras, visando à celebração de convênios, acordos, contratos e ajustes relativos à

pós-graduação e ao aperfeiçoamento do pessoal de nível superior.

     Art. 133. Ao Ministério da Educação vinculam-se o Colégio Pedro II, a Fundação de Assistência ao Estudante, o

Instituto Benjamin Constant, o Instituto Nacional de Educação de Surdos, as Universidades Federais, os
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Estabelecimentos Isolados de Ensino Superior, os Centros Federais de Educação Tecnológica, as Escolas Técnicas

Federais, as Escolas Agrotécnicas Federais, o Hospital de Clínicas de Porto Alegre, o Fundo Nacional de

Desenvolvimento da Educação, a Fundação Roquette Pinto, a Fundação Joaquim Nabuco e as Fundações

Universitárias.

Subseção III

DO MINISTÉRIO DA SAÚDE

     Art. 134. O Ministério da Saúde tem em sua área de competência:

      I - política nacional de saúde;

      II - atividades médicas e paramédicas;

      III - ação preventiva na área de saúde e vigilância sanitária nas fronteiras, nos portos e aeroportos;

      IV - controle de drogas, medicamentos e alimentos;

      V - pesquisas médico-sanitárias.

     Art. 135. São órgãos específicos do Ministério da Saúde:

      I - o Conselho Nacional de Saúde;

      II - a Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária;

      III - a Secretaria Nacional de Assistência à Saúde.

     Art. 136. Ao Conselho Nacional de Saúde compete:

      I - atuar na formulação da estratégia e no controle da execução da Política Nacional de Saúde, em nível federal;

      II - estabelecer diretrizes a serem observadas na elaboração dos planos de saúde, em função das características

epidemiológicas e da organização dos serviços;

      III - elaborar cronograma de transferência de recursos financeiros aos Estados, Distrito Federal e Municípios,

consignados ao Sistema Único de Saúde;

      IV - aprovar os critérios e valores para remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial.

     Art. 137. A Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária compete:

      I - promover, elaborar, controlar e fiscalizar a aplicação e o cumprimento de normas e padrões de interesse

sanitário, relativos a medicamentos, alimentos, cosméticos, equipamentos, serviços, produtos, toxicologia e outros;

      II - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde;

      III - fiscalizar e inspecionar alimentos, bebidas e água para consumo humano;

      IV - controlar os bens de consumo que direta ou indiretamente se relacionem com a saúde, nas suas diferentes

etapas, da produção ao consumo.

     Art. 138. A Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária tem a seguinte estrutura básica:

      I - Departamento Técnico-Normativo;

      II - Departamento Técnico-Operacional.

     Art. 139. Ao Departamento Técnico-Normativo compete promover a elaboração, controlar a aplicação e fiscalizar o
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cumprimento de normas e padrões relativos à vigilância sanitária de produtos, e serviços e de imigrantes.

     Art. 140. Ao Departamento Técnico-Operacional compete coordenar o conjunto de atividades técnico-operacionais

necessárias à implementação do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária.

     Art. 141. À Secretaria Nacional de Assistência à Saúde compete:

      I - acompanhar e cooperar com a execução das ações de saúde desenvolvidas pelos Estados, pelo Distrito Federal e

pelos Municípios;

      II - elaborar e promover a execução de programas nacionais nos campos de saúde materno-infantil, saúde bucal,

saúde mental, nutrição, doenças crônico-degenerativas, sangue e hemoderivados, assistência à pneumologia e

dermatologia sanitárias, doenças sexualmente transmissíveis e AIDS;

      III - prestar serviços médicos de excelência ou de referência nacional;

      IV - atuar no controle da prestação de serviços que se relacionem direta ou indiretamente com a saúde.

     Art. 142. A Secretaria Nacional de Assistência à Saúde tem a seguinte estrutura básica:

      I - Departamento de Normas;

      II - Departamento Nacional de Programas de Saúde;

      III - Departamento do Sistema Único de Saúde.

     Art. 143. Ao Departamento de Normas compete coordenar, acompanhar, supervisionar, controlar e avaliar as

atividades referentes a normas técnico-operacionais, análise e avaliação e controle de informações assistenciais e

custos e tarifas dos órgãos e entidades do setor.

     Art. 144. Ao Departamento Nacional de Programas de Saúde compete promover a execução e avaliar programas de

abrangência nacional, prestar serviços médicos assistenciais e de excelência ou de referência nacional e desenvolver

projetos técnico-operacionais nas áreas de saúde materno-infantil, mental, de doenças crônico-degenerativas, de

sangue e hemoderivados, pneumologia e dermatologia sanitária, doenças sexualmente transmissíveis e AIDS.

     Art. 145. Ao Departamento do Sistema Único de Saúde compete a administração e o acompanhamento da

implantação do referido Sistema.

     Art. 146. Ao Ministério da Saúde vinculam-se a Fundação Oswaldo Cruz, a Fundação Nacional de Saúde, o Instituto

Nacional de Assistência Médica da Previdência Social, o Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição, a Fundação das

Pioneiras Sociais, a Central de Medicamentos, o Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A., o Hospital Fêmina S.A. e o

Hospital Cristo Redentor S.A.

Subseção IV

DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

     Art. 147. O Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento tem em sua área de competência:

      I - moeda, crédito, instituições financeiras, capitalização, seguros privados e poupança popular;

      II - administração tributária;

      III - administração orçamentária e financeira;

      IV - administração patrimonial;

      V - comércio exterior;

      VI - negociações econômicas e financeiras com Governos e entidades estrangeiras;
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      VII - desenvolvimento industrial e comercial;

      VIII - abastecimento e preços;

      IX - elaboração de planos econômicos, projetos de diretrizes e propostas orçamentárias;

      X - estudos e pesquisas sócio-econômicas;

      XI - auditoria e contabilidade públicas;

      XII - sistemas cartográfico e estatístico nacionais.

     Art. 148. São órgãos específicos do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento:

      I - o Conselho Nacional de Política Fazendária;

      II - o Conselho Monetário Nacional;

      III - o Comitê Brasileiro de Nomenclatura;

      IV - o Conselho Nacional de Seguros Privados;

      V - a Câmara Superior de Recursos Fiscais;

      VI - as 1º, 2º e 3º Conselhos de Contribuintes;

      VII - o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional;

      VIII - a Secretaria Especial de Política Econômica;

      IX - a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

      X - a Secretaria Nacional de Economia;

      XI - a Secretaria da Fazenda Nacional;

      XII - a Secretaria Nacional de Planejamento;

      XIII - a Escola de Administração Fazendária.

     Art. 149. Ao Conselho Nacional de Política Fazendária compete:

      I - promover a celebração de convênios, concedendo ou revogando benefícios fiscais do imposto de que trata a

alínea b do inciso I do art. 155 da Constituição, nos termos do disposto no § 8º do art. 34 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias e na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975;

      II - promover a celebração de convênios estabelecendo as condições gerais em que se concederão,

unilateralmente, anistia, remissão, transação, moratória e parcelamento de débitos fiscais e ampliação do prazo de

recolhimento do imposto a que alude o inciso anterior;

      III - sugerir medidas visando à simplificação e à harmonização de exigências legais objetivando reduzir as despesas

decorrentes de obrigações tributárias acessórias, com reflexos favoráveis no custo de comercialização de mercadorias

e serviços;

      IV - promover a edificação do Sistema Nacional Integrado de Informações Econômico-Fiscais, para coleta,

elaboração e distribuição de dados básicos, essenciais à formação de políticas econômico-fiscais e ao aperfeiçoamento

permanente das Administrações Tributárias;

      V - promover estudos e sugerir alterações visando o aperfeiçoamento do Sistema Tributário Nacional, como

mecanismo de desenvolvimento econômico e social, nos aspectos de inter-relação entre tributação federal e estadual;
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      VI - colaborar com o Conselho Monetário Nacional na fixação da Política da Dívida Pública Interna e Externa dos

Estados e Distrito Federal, para cumprimento da legislação pertinente;

      VII - colaborar com o Conselho Monetário Nacional na orientação das instituições financeiras públicas estaduais,

propiciando sua maior eficiência como suporte básico dos Governos Estaduais.

     Art. 150. Ao Conselho Monetário Nacional compete exercer as atribuições de que trata a Lei nº 4.595, de 31 de

dezembro de 1964, e legislação especial superveniente.

     Art. 151. Ao Comitê Brasileiro de Nomenclatura compete:

      I - manter a Nomenclatura Brasileira de Mercadorias permanentemente atualizada;

      II - propor aos órgãos interessados na aplicação da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias medidas relacionadas

com a atualização, aperfeiçoamento e harmonização dos desdobramentos de suas posições, a fim de ajustá-los às

suas finalidades estatísticas ou de controle fiscal;

      III - difundir o conhecimento da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias, inclusive mediante a publicação de seu

índice e propor as medidas necessárias à sua aplicação uniforme;

      IV - promover a divulgação das Notas Explicativas da Nomenclatura Aduaneira de Bruxelas e recomendar normas,

critérios ou notas complementares de interpretação;

      V - aprovar, para efeito de interpretação e alcance da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias, as alterações

introduzidas na Nomenclatura Aduaneira de Bruxelas;

      VI - estabelecer critérios e normas de classificação para aplicação uniforme da Nomenclatura Brasileira de

Mercadorias, por iniciativa própria ou por solicitação de órgãos da Administração Pública incumbidos da aplicação da

Nomenclatura, conforme instruções complementares aprovadas pelo Comitê;

      VII - prestar assistência técnica aos órgãos diretamente interessados na aplicação da Nomenclatura Brasileira de

Mercadorias.

     Art. 152. Ao Conselho Nacional de Seguros Privados compete:

      I - fixar as diretrizes e normas da política de seguros privados;

      II - regular a constituição, organização, funcionamento e fiscalização dos que exercerem atividades relativas aos

seguros privados, bem como a aplicação das penalidades cabíveis;

      III - estipular índices e demais condições técnicas sobre tarifas, investimentos e outras relações patrimoniais a

serem observadas pelas sociedades seguradoras;

      IV - fixar as características gerais dos contratos de seguro;

      V - fixar normas gerais de contabilidade e estatística a serem observadas pela sociedades seguradoras;

      VI - delimitar o capital do Instituto de Resseguros do Brasil e das sociedades seguradoras, com a periodicidade

mínima de dois anos, determinando a forma de sua subscrição e realização;

      VII - estabelecer as diretrizes gerais das operações de resseguro;

      VIII - disciplinar as operações de co-seguro, nas hipóteses em que o Instituto de Resseguros do Brasil não aceite

resseguro de risco ou quando se tornar conveniente promover melhor distribuição direta dos negócios pelo mercado;

      IX - conhecer dos recursos de decisão da Superintendência de Seguros Privados e do Instituto de Resseguros do

Brasil;

      X - prescrever os critérios de constituição das sociedades seguradoras, com fixação dos limites legais e técnicos das

operações de seguro;
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      XI - disciplinar a corretagem de seguros e a profissão de corretor.

     Art. 153. A Câmara Superior de Recursos Fiscais compete julgar os recursos especiais de decisão não unanime de

Câmara de Conselho de Contribuintes, quando contrária à lei ou à evidência da prova ou de decisão que der à lei

tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra Câmara de Conselho de Contribuintes ou a própria

Câmara Superior.

     Art. 154. Aos 1º, 2º e 3º Conselhos de Contribuintes compete julgar os recursos voluntários de decisão de primeira

instância sobre a aplicação da legislação referente a tributos, inclusive adicionais, e empréstimos compulsórios e

contribuições administradas pelo Departamento da Receita Federal.

     Art. 155. Ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional compete:

      I - julgar, em segunda e última instância, os recursos interpostos das decisões relativas à aplicação de penalidades

administrativas previstas:

a)

no § 5º do art. 44 da Lei nº 4.595, de 1964, no art. 3º do Decreto-Lei nº 448, de 3 de fevereiro de 1969, e no

parágrafo único do art. 25 da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, com a redação que lhe deu a Lei nº

4.390, de 29 de agosto de 1964;

b) no § 4º do art. 11 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976;

c)
no § 2º do art. 43 da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, combinado com o § 7º do art. 4º da Lei nº 4.595, de

1964;

d)
no § 2º do art. 2º do Decreto-Lei nº 1.248, de 29 de novembro de 1972, e no art. 74 da Lei nº 5.025, de 10 de

junho de 1966;

      II - representar, por intermédio de seu presidente, ao Ministro de Estado, sobre irregularidade constatada nos

autos ou ocorrida nos órgãos e entidades recorridas, avocando, se for o caso, os respectivos processos;

      III - apreciar recurso de ofício, interposto pelos órgãos e entidades competentes, das decisões que concluírem pela

não aplicação das penalidades previstas no inciso I deste artigo.

     Art. 156. À Secretaria Especial de Política Econômica compete prestar assistência imediata ao Ministro de Estado e

assessorá-lo na formulação e coordenação da política econômica, inclusive setorial.

     Art. 157. A Secretaria Especial de Política Econômica compõe-se de Coordenações, às quais compete auxiliar o

Secretário na formulação e avaliação da política econômica em suas respectivas áreas de atuação.

     Art. 158. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional compete:

      I - apurar a liquidez e certeza e inscrever, para fins de cobrança amigável ou judicial, a Dívida Ativa da União,

tributária ou de qualquer outra natureza;

      II - promover a propositura de ações e defender os interesses da Fazenda Nacional, na forma do Decreto-Lei nº

147, de 3 de fevereiro de 1967, especialmente em matéria fiscal;

      III - coligir os elementos de fato e de direito e preparar as informações que devam ser prestadas, pelo Ministro de

Estado ou autoridade fazendária, em mandado de segurança;

      IV - exercer a representação judicial, nos casos estabelecidos em lei;

      V - promover, junto ao Ministério Público, a propositura de procedimentos penais referentes a crimes contra a

Fazenda Nacional;

      VI - oficiar, no interesse da Fazenda Nacional, aos órgãos do Judiciário e do Ministério Público;

      VII - examinar ordens e sentenças judiciais e orientar o Ministro de Estado e as demais autoridades quanto ao seu

exato cumprimento;
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      VIII - zelar pelos interesses da Fazenda Nacional em processos de falência, concordata, liquidação, inventário e

outros;

      IX - examinar previamente a legalidade dos contratos, concessões, acordos, ajustes ou convênios que interessem à

Fazenda Nacional, inclusive os referentes à dívida pública externa, e promover a respectiva rescisão ou declaração de

caducidade, por via administrativa ou judicial, especialmente em relação:

a)

aos contratos de empréstimo, garantia, contra-garantia, aquisição financiada de bens e arrendamento

mercantil, em que seja parte ou intervenha a União, no País ou no exterior, bem assim emitir pareceres

prévio e final quanto à legalidade de tais contratos, com vistas à respectiva validade e execução; e

b)

aos contratos em que seja parte a Fazenda Nacional, que interessem à receita ou que envolvam bens

patrimoniais da União ou a concessão de estímulos fiscais; a atos relativos a aquisição, alienação, cessão,

aforamento, locação, e outros, concernentes a imóveis do patrimônio da União, e a outros contratos a serem

estipulados perante o Ministro de Estado e demais autoridades fazendárias;

      X - representar e defender os interesses da Fazenda Nacional:

a)

nos contratos, acordos ou ajustes de natureza fiscal ou financeira, em que intervenha, ou seja parte, de um

lado a União e, de outro, o Distrito Federal, os Estados, os Municípios, as autarquias, as empresas públicas, as

sociedades de economia mista ou entidades estrangeiras, bem assim nos de concessões;

b)
em contratos de empréstimo, garantia, contra-garantia, aquisição financiada de bens e arrendamento

mercantil, em que seja parte ou intervenha a União;

c)

junto à Câmara Superior de Recursos Fiscais, aos Conselhos de Contribuintes, ao Conselho de Recursos do

Sistema Financeiro Nacional, aos Conselhos Superior e Regionais do Trabalho Marítimo e em outros órgãos

de deliberação coletiva;

d)

nos atos relativos à aquisição, alienação, cessão, aforamento, locação, e outros concernentes a imóveis do

Patrimônio da União, junto aos Cartórios de Registro de Imóveis, requerendo a matrícula, inscrição,

transcrição ou averbação de títulos relativos a imóvel do Patrimônio da União e, quando for o caso,

manifestando recusa ou impossibilidade de atender à exigência do Oficial, bem assim a ele requerendo

certidões no interesse do referido Patrimônio; e, ainda, promovendo o registro de propriedade dos bens

imóveis da União discriminados administrativamente, possuídos ou ocupados por órgãos da Administração

Federal e por unidades militares, nas hipóteses previstas na legislação pertinente; e

e)
nos atos constitutivos e em assembléias de sociedades por ações de cujo capital participe a União, bem assim

nos atos de subscrição, compra, venda ou transferência de ações ou direitos de subscrição;

      XI - aceitar as doações sem encargos em favor da União;

      XII - zelar pela fiel observância e aplicação das leis, decretos e regulamentos, especialmente em matéria pertinente

à Fazenda Nacional;

      XIII - examinar os títulos referentes à propriedade imobiliária da União, efetuando pesquisas, para efeito de sua

regularização, e emitir parecer jurídico e proferir decisão, ouvido antes o Departamento do Patrimônio da União da

Secretaria da Fazenda Nacional quanto às questões de fato, sobre a legitimidade dos títulos imobiliários a que se

refere o art. 3º do Decreto nº 73.977, de 22 de abril de 1974; e

      XIV - atender aos encargos de consultoria e assessoria jurídicas dos órgãos fazendários e dos colegiados presididos

pelo Ministro de Estado e realizar os demais serviços jurídicos do Ministério, na forma do Decreto-Lei nº 147, de 1967.

     Art. 159. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional tem a seguinte estrutura básica:

      I - Órgão Central;

      II - Procuradorias-Regionais da Fazenda Nacional;

      III - Procuradorias da Fazenda Nacional;

      IV - Procuradorias Seccionais da Fazenda Nacional.
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     Art. 160. Ao órgão Central compete planejar, coordenar, supervisionar e controlar os trabalhos das unidades da

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, bem assim assessorar os órgãos integrantes da estrutura básica do

Ministério.

     Art. 161. As Procuradorias-Regionais da Fazenda Nacional compete:

      I - supervisionar e coordenar as atividades das Procuradorias da Fazenda Nacional, na área de sua respectiva

jurisdição;

      II - exercer a representação judicial da União, nos casos estabelecidos em lei, observadas as instruções do

Procurador-Geral;

      III - atender a outros encargos que lhe forem cometidos pelo Procurador-Geral.

     Art. 162. As Procuradorias da Fazenda Nacional e às Procuradorias Seccionais da Fazenda Nacional compete, no

âmbito das respectivas jurisdições, exercer as atividades de:

      I - representação da Fazenda Nacional;

      II - defesa da Fazenda Nacional;

      III - apuração, inscrição e cobrança da Dívida Ativa da União;

      IV - fiscalização das leis de Fazenda;

      V - consultoria, assessoria e demais serviços jurídicos.

     Art. 163. À Secretaria Nacional da Economia compete assessorar o Ministro de Estado na formulação, no

acompanhamento e na execução das políticas de comércio exterior, abastecimento e preços e desenvolvimento

industrial.

     Art. 164. A Secretaria Nacional da Economia tem a seguinte estrutura básica:

      I - Departamento de Comércio Exterior;

      II - Departamento da Indústria e do Comércio;

      III - Departamento de Abastecimento e Preços.

     Art. 165. Ao Departamento de Comércio Exterior compete:

      I - emitir licenças de exportação e importação, cuja exigência será limitada aos casos impostos pelo interesse

nacional;

      II - exercer, prévia ou posteriormente, a fiscalização de preços, pesos, medidas, classificação, qualidades e tipos,

declarados nas operações de exportação, diretamente ou em articulação em outros quaisquer órgãos

governamentais, ressalvada a competência da administração aduaneira;

      III - exercer, prévia, ou posteriormente, a fiscalização de preços, pesos e medidas, qualidades e tipos nas operações

de importação, respeitadas as atribuições de competência das repartições aduaneiras;

      IV - estabelecer critérios para o financiamento da exportação e da produção industrial para exportação, bem assim,

quando for o caso, para aquisição ou financiamento, por ordem e conta do Tesouro Nacional, de estoques de outros

produtos exportáveis;

      V - colaborar com o órgão competente na aplicação do regime de similaridade e do mecanismo do draw back;

      VI - elaborar as estatísticas do comércio exterior;

      VII - traçar diretrizes da política do comércio exterior;
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      VIII - adotar medidas de controle das operações do comércio exterior, quando necessárias ao interesse nacional;

      IX - pronunciar-se sobre a conveniência da participação do Brasil em acordos ou convênios internacionais,

relacionados com o comércio exterior;

      X - baixar normas necessárias à implementação da política de comércio exterior, bem assim orientar e coordenar a

sua expansão;

      XI - modificar, suspender ou suprimir exigências administrativas com a finalidade de facilitar e estimular a

exportação;

      XII - decidir sobre normas, critérios e sistemas de classificação comercial dos produtos objeto do comércio exterior;

      XIII - estabelecer normas para fiscalização de embarques, com vistas à redução de custos;

      XIV - traçar a orientação a ser seguida nas negociações de acordos internacionais relacionados com comércio

exterior e acompanhar sua execução;

      XV - recomendar diretrizes que articulem o emprego do instrumento aduaneiro com objetivos gerais de política de

comércio exterior, observados os interesses e a evolução das atividades industriais e agrícolas;

      XVI - opinar, junto aos órgãos competentes, sobre fretes dos transportes internacionais relacionados com o

comércio exterior, bem assim sobre a política portuária;

      XVII - estabelecer as bases da política de seguros no comércio exterior;

      XVIII - recomendar medidas tendentes a amparar produções exportáveis, considerando a situação específica dos

diversos setores de exportação, bem como razões estruturais, conjunturais ou circunstanciais que afetem

negativamente aquelas produções;

      XIX - opinar, na esfera do Poder Executivo ou quando consultado por qualquer das Casas do Congresso Nacional,

sobre projetos de lei que se relacionem com o comércio exterior ou adotem medidas que neste possam ter

implicações;

      XX - formular as diretrizes básicas da política tarifária no campo das importações, visando adaptar o mecanismo

aduaneiro às necessidades do desenvolvimento econômico e à proteção do trabalho nacional;

      XXI - normatizar, supervisionar, orientar, planejar, controlar e avaliar as atividades aduaneiras.

     Art. 166. Ao Departamento da Indústria e do Comércio compete orientar, avaliar e coordenar a execução da política

industrial e a sua execução, em conformidade com os objetivos e diretrizes dos planos nacionais de desenvolvimento

e os parâmetros macroeconômicos da política governamental.

     Art. 167. Ao Departamento de Abastecimento e Preços compete:

      I - formular a política nacional de abastecimento e preços e coordenar, supervisionar e controlar a sua execução;

      II - estabelecer critérios para a aquisição ou financiamento, por ordem e conta do Tesouro Nacional, de produtos

necessários ao abastecimento do mercado interno, ao equilíbrio dos preços e à formação de estoques reguladores.

     Art. 168. À Secretaria da Fazenda Nacional compete assessorar o Ministro de Estado na formulação, execução e

acompanhamento das políticas fiscal e de controle dos dispêndios e compromissos sob responsabilidade do Tesouro

Nacional, em assuntos relativos à administração tributária federal, ao endividamento público e ao patrimônio da

União.

Parágrafo único. A Secretaria da Fazenda Nacional é o órgão central do Sistema Federal de Programação Financeira

e de Controle Interno.

     Art. 169. A Secretaria da Fazenda Nacional tem a seguinte estrutura básica:

      I - Departamento da Receita Federal;
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      II - Departamento do Tesouro Nacional;

      III - Departamento do Patrimônio da União.

     Art. 170. Ao Departamento da Receita Federal compete:

      I - planejar, supervisionar, executar, controlar e avaliar as atividades de administração tributária federal;

      II - propor medidas de aperfeiçoamento e regulamentação da legislação tributária federal e outras de política fiscal

e tributária;

      III - interpretar e aplicar a legislação fiscal e correlata, relacionada com a sua área de atribuições, baixando os atos

normativos e instruções para a sua fiel execução;

      IV - acompanhar a execução da política tributária e fiscal e estudar os efeitos na economia do País;

      V - dirigir, supervisionar, orientar e coordenar os serviços de fiscalização, cobrança, arrecadação, recolhimento e

controle dos demais tributos e rendas da União, salvo quando tais atribuições forem cometidas a outros órgãos;

      VI - apresentar proposta de previsão da receita tributária federal e promover o acompanhamento, análise e

controle em suas variações globais, setoriais e regionais;

      VII - promover medidas destinadas a compatibilizar a receita arrecadada com os níveis previstos na programação

financeira do Governo;

      VIII - promover estudos e análises, fixar e propor normas, controlar e fiscalizar as atividades relacionadas com a

distribuição gratuita de prêmios e consórcio de bens em geral;

      IX - desenvolver sistemas de coleta, elaboração e divulgação de informações econômico-fiscais, bem assim

desenvolver e manter sistemas de processamento eletrônico de dados necessários às suas atividades;

      X - articular-se com entidades da Administração Pública Federal direta, indireta e fundacional, bem assim com as

demais entidades de direito público ou privado, visando à integração do Sistema Tributário Nacional, mediante

convênios para permuta de informações, métodos e técnicas de ação fiscal;

      XI - proceder o julgamento de processos fiscais;

      XII - gerir o Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das atividades de Fiscalização, a que se refere o

Decreto-Lei nº 1.437, de 17 de dezembro de 1975 e administrar a armazenagem e destinação de mercadorias

apreendidas;

      XIII - disciplinar a participação da rede bancária no processo de arrecadação de receitas federais;

     Art. 171. Ao Departamento do Tesouro Nacional compete:

      I - proceder a análises e estudos que visem a subsidiar a formulação de política de financiamento da despesa

pública e orientar o estabelecimento de diretrizes para a elaboração e reformulação da programação financeira anual

e plurianual da União;

      II - instituir e coordenar a implantação e a manutenção do sistema de informações financeiras, em especial as

relativas ao fluxo financeiro de órgãos e entidades da Administração Pública Federal;

      III - baixar instruções para elaboração das propostas de cronogramas de desembolso e para fixação dos limites de

saques;

      IV - elaborar e gerir o fluxo de caixa, fixar os limites globais de saques periódicos contra a conta do Tesouro

Nacional e proceder à execução;

      V - aprovar o cronograma global dos desembolsos setoriais;
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      VI - assessorar o Secretário no controle de execução dos programas de recursos e aplicações das instituições

financeiras públicas federais, sem prejuízo da competência de outros órgãos;

      VII - manter sistema de normas e padrões de controle da execução orçamentária e financeira e patrimonial;

      VIII - promover a racionalização da execução da despesa pública, mediante a instituição de programas, orientação

de ações, estabelecimento de normas, visando à sua sistematização e padronização;

      IX - planejar, organizar, supervisionar e controlar a realização do pagamento do pessoal civil dos órgãos e

entidades da Administração Pública Federal que recebam transferência à conta do Tesouro Nacional;

      X - coordenar as ações dos órgãos setoriais referentes à orientação gerencial dos administradores,

acompanhamento e avaliação da gestão, realização das auditorias e execução do controle e coordenação financeira;

      XI - orientar tecnicamente a participação do representante do Tesouro Nacional no conselho fiscal ou órgão de

controle equivalente das entidades supervisionadas;

      XII - compatibilizar com os objetivos da execução financeira e orçamentária da União, a contratação ou renovação,

pelo setor público, de operações de crédito interno ou externo e de arrendamento mercantil;

      XIII - conferir tratamento financeiro específico a projetos e atividades contemplados no Orçamento Geral da União;

      XIV - controlar as operações financeiras realizadas por conta e ordem do Tesouro Nacional nas quais este figure

como mandatário ou financiador;

      XV - controlar as responsabilidades assumidas pelo Tesouro Nacional, em decorrência de contratos de

empréstimos, financiamentos, avais e outras garantias concedidas;

      XVI - autorizar os pagamentos necessários à satisfação de compromissos financeiros garantidos pelo Tesouro

Nacional, não honrados pelos devedores e determinar a adoção de medidas previstas em lei para a regularização e a

recuperação dos recursos dispendidos;

      XVII - criar e manter sistema de registro e informações das operações de crédito e garantias concedidas, referidas

nos incisos XIV e XV, bem assim dos valores mobiliários representativos de participação societária da União e dos

respectivos rendimentos e direitos inerentes a esses valores;

      XVIII - manter atualizado o Plano de Contas Único e estabelecer normas e procedimentos contábeis para o registro

dos atos e fatos da gestão orçamentário-financeira e patrimonial dos órgãos e entidades da Administração Pública

Federal;

      XIX - elaborar as contas que o Presidente da República deve apresentar ao Congresso Nacional;

      XX - desenvolver e manter sistemas de processamento eletrônico de dados que permitam executar a contabilidade

dos atos e fatos de gestão, bem assim prover as informações gerenciais necessárias à tomada de decisões e ao apoio

à supervisão ministerial;

      XXI - estabelecer normas, orientar, acompanhar e avaliar as atividades de auditoria;

      XXII - realizar, privativamente, atividades de auditoria decorrentes de contratos com organismos, bem assim

aquelas determinadas pelo Presidente da República;

      XXIII - programar e coordenar a realização de auditorias integradas, em especial, as referentes a programas que

envolvam a participação de mais de um órgão ou entidade;

      XXIV - cadastrar e expedir certificados de registro de entidades ou empresas privadas de auditoria que possam,

supletiva ou eventualmente, prestar serviços a órgãos ou entidades da Administração Pública Federal;

      XXV - propor ao Secretário a indicação dos representantes do Tesouro Nacional nos conselhos fiscais ou órgãos de

controle equivalentes das empresas de cujo capital participe a União e fundações supervisionadas, para decisão do

Ministro de Estado.

     Art. 172. Ao Departamento do Patrimônio da União compete:
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      I - identificar e administrar o patrimônio imobiliário da União e zelar pela sua conservação e defesa;

      II - proceder ao levantamento e demarcação, dos terrenos de propriedade da União;

      III - cadastrar os bens imóveis da União e promover a discriminação, reivindicação de domínio e reintegração de

posse administrativa;

      IV - promover a arrecadação da receita patrimonial;

      V - ter sob sua guarda e responsabilidade os títulos de domínio dos bens imóveis da União, os processos e

documentos comprobatórios de seu direito; 

      VI - coligir os elementos necessários ao registro dos bens imóveis da União e aos procedimentos judiciais

destinados à sua defesa;

      VII - processar as aquisições de bens imóveis de interesse da União;

      VIII - avaliar os bens imóveis da União ou de seu interesse e fixar o valor locativo;

      IX - fixar valores de foros e taxas;

      X - inscrever ex ofício ou a requerimento dos interessados o nome dos ocupantes nos livros próprios;

      XI - aforar terrenos da União, alienar domínio útil, e efetuar as transferências, locações e arrendamentos,

observada a legislação pertinente;

      XII - realizar, quando autorizado, a alienação do domínio direto ou pleno, a cessão e a doação de bens imóveis da

União;

      XIII - lavrar, com força de escritura pública, os contratos de aquisição, alienação, locação, arrendamento,

aforamento, cessão e demais atos relativos a imóveis do patrimônio da União e fazer as averbações e demais

registros;

      XIV - promover os atos de transferência, de jurisdição e entrega de bens imóveis da União, para uso em serviço

público, examinando a necessidade e a conveniência dos pedidos e suas finalidades;

      XV - exercer a fiscalização do uso dos bens imóveis da União, entregues a outras repartições públicas.

     Art. 173. À Secretaria Nacional de Planejamento compete assessorar o Ministro de Estado na elaboração de planos

e programas nacionais de desenvolvimento.

      § 1º A Secretaria Nacional de Planejamento é o órgão central do Sistema de Planejamento Federal e de

Orçamentos.

      § 2º Os órgãos setoriais de planejamento e orçamento deverão acompanhar a execução físico-financeira dos

planos, projetos e orçamentos de que trata o art. 165 da Constituição Federal, com o objetivo de promover as

alterações que sejam necessárias ao cumprimento das metas previstas.

      § 3º O acompanhamento de que trata o parágrafo anterior será feito pelos órgãos setoriais do controle interno.

      § 4º O Secretário Nacional de Planejamento e o titular do órgão Central de Controle Interno do Poder Executivo

expedirão, em ato conjunto, as normas necessárias para a execução do disposto no § 2º.

     Art. 174. A Secretaria Nacional de Planejamento tem a seguinte estrutura básica:

      I - Departamento Nacional de Planejamento e Avaliação;

      II - Departamento de Orçamentos da União;

      III - Departamento de Assuntos Internacionais.
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     Art. 175. Ao Departamento Nacional de Planejamento e Avaliação compete:

      I - elaborar o plano plurianual, de que trata o art. 165, I, da Constituição Federal;

      II - acompanhar a execução dos planos e programas de desenvolvimento;

      III - realizar e promover estudos e pesquisas socio-econômicas, inclusive setoriais e regionais;

      IV - coordenar as medidas relativas à política de desenvolvimento econômico e social;

      V - promover o desenvolvimento e coordenar o Sistema Estatístico Nacional.

     Art. 176. Ao Departamento de Orçamentos da União compete:

      I - coordenar e supervisionar a elaboração do projeto de lei de diretrizes orçamentárias;

      II - coordenar e supervisionar a elaboração do projeto de lei orçamentária anual;

      III - coordenar e supervisionar a elaboração dos programas de dispêndios globais das empresas em que a União,

direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, bem assim proceder ao

acompanhamento da respectiva execução e dos atos de gestão dos administradores;

      IV - emitir parecer sobre a contratação de operações de crédito, com a garantia do Tesouro Nacional, por empresas

a que se refere o inciso anterior e entidades da Administração Pública indireta dos Estados, do Distrito Federal, dos

Territórios e dos Municípios;

      V - manifestar-se sobre a emissão de títulos ou valores mobiliários das empresas e entidades referidas nos incisos

III e IV;

      VI - emitir parecer sobre a proposta de novos projetos, bem assim a respectiva ampliação e modernização, em

valores superiores aos fixados na legislação pertinente, de iniciativa de empresas estatais;

      VII - coordenar, supervisionar e controlar, sem prejuízo da competência atribuída a outros órgãos, o Programa de

Desimobilização de Bens Móveis, participações societárias e imóveis não vinculados às atividades operacionais das

empresas a que alude o inciso III.

     Art. 177. Ao Departamento de Assuntos Internacionais compete tratar dos assuntos pertinentes às relações com o

exterior, no que se refere a entendimentos junto a organismos multilaterais e outras instituições financeiras

estrangeiras e internacionais, para a elaboração de programas e projetos de desenvolvimento e obtenção de recursos

externos, bem assim acompanhar a execução dos referidos projetos.

     Art. 178. A Escola de Administração Fazendária compete:

      I - planejar, promover e intensificar programas de treinamento sistemático, progressivo e ajustado às necessidades

do Ministério nas suas diversas áreas;

      II - promover o aperfeiçoamento técnico-profissional dos servidores do Ministério;

      III - sistematizar, planejar, supervisionar, orientar e controlar o recrutamento e a seleção de pessoal para

preenchimento de cargos, empregos e funções do Ministério;

      IV - planejar e promover pesquisa básica e aplicada, bem assim desenvolver e manter programas de cooperação

técnica com organismos nacionais e internacionais sobre matéria de interesse do Ministério;

      V - planejar cursos não integrados no currículo normal da Escola e executar projetos e atividades de recrutamento,

seleção e treinamento que venham a ser conveniados com organismos nacionais e internacionais;

      VI - administrar o Fundo Especial de Treinamento e Desenvolvimento, de natureza contábil, criado pelo Decreto nº

68.924, de 15 de julho de 1971.

     Art. 179. Ao Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento vinculam-se o Banco Central do Brasil, a Comissão de

Valores Mobiliários, a Superintendência de Seguros Privados, a Superintendência Nacional do Abastecimento, o Fundo
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Nacional do Desenvolvimento, o Instituto de Pesquisa Econômica, Aplicada, a Fundação Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística, a Casa da Moeda do Brasil, o Serviço Federal de Processamento de Dados, a Caixa Econômica

Federal, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, o Banco do Brasil S.A., o Instituto de Resseguros

do Brasil, o Banco Meridional do Brasil, o Banco da Amazônia S.A., o Banco do Nordeste do Brasil S.A., a Companhia

Nacional do Abastecimento, a Centrais de Abastecimento do Amazonas S.A. e a Centrais de Abastecimento do Paraná

S.A..

Subseção V

DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA

     Art. 180. O Ministério da Agricultura e Reforma Agrária tem em sua área de competência:

      I - produção agrícola e pecuária;

      II - padronização e inspeção de produtos vegetais, animais e de insumos utilizados nas atividades agropecuárias;

      III - reforma agrária e apoio as atividades rurais;

      IV - meteorologia; climatologia;

      V - pesquisa e experimentação agropecuárias;

      VI - vigilância e defesa sanitária animal e vegetal;

      VII - irrigação;

      VIII - assistência técnica e extensão rural.

     Art. 181. São órgãos específicos do Ministério da Agricultura e Reforma Agrária:

      I - o Conselho Nacional de Agricultura;

      II - a Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira;

      III - a Secretaria Nacional da Defesa Agropecuária;

      IV - a Secretaria Nacional da Reforma Agrária;

      V - a Secretaria Nacional de Irrigação.

     Art. 182. Ao Conselho Nacional de Agricultura compete assessorar o Ministro de Estado no exame de assuntos

relacionados com o desenvolvimento da agropecuária nacional.

     Art. 183. À Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira compete promover o aperfeiçoamento econômico-

social da lavoura cacaueira e o desenvolvimento de novos pólos da produção de cacau no País.

     Art. 184. A Secretaria Nacional de Defesa Agropecuária compete:

      I - gerir e executar as atividades de defesa sanitária, inspeção e controle de qualidade de produtos de origem

animal e vegetal;

      II - fiscalizar a produção, comercialização e utilização de insumos nas atividades agropecuárias;

      III - orientar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades dos laboratórios, como suporte às ações de defesa,

inspeção e fiscalização agropecuária;

      IV - elaborar e promover a execução de programas nacionais de controle de doenças e pragas que envolvam

interesse econômico para a exploração agropecuária;
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      V - subsidiar a formulação da política agropecuária, promover e acompanhar a execução de atividades relacionadas

a recursos tecnológicos para a agricultura, produção agrícola e pecuária, infra-estrutura rural, mercado agrícola, bem

assim estabelecer normas técnicas pertinentes.

     Art. 185. A Secretaria Nacional de Defesa Agropecuária tem a seguinte estrutura básica:

      I - Departamento de Defesa Animal;

      II - Departamento de Defesa Vegetal.

     Art. 186. Ao Departamento de Defesa Animal compete:

      I - executar as atividades de defesa animal, inspeção e controle de qualidade de produtos de origem animal;

      II - fiscalizar a elaboração, comercialização e a utilização de insumos, nas atividades relacionadas com produtos de

origem animal;

      III - fiscalizar os serviços relacionados com produtos de origem animal;

      IV - orientar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades dos laboratórios, como suporte às ações de defesa,

inspeção e fiscalização da produção animal;

      V - expedir normas técnicas referentes a:

a) atividades ligadas à produção animal;

b) padronização, classificação e abastecimento de produtos de origem animal.

     Art. 187. Ao Departamento de Defesa Vegetal compete:

      I - executar as atividades de defesa vegetal, inspeção e controle de qualidade dos produtos de origem vegetal;

      II - fiscalizar as atividades relacionadas com corretivos e fertilizantes agrícolas;

      III - fiscalizar os serviços relacionados com produtos de origem vegetal;

      IV - orientar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades dos laboratórios, como suporte às ações de defesa,

inspeção e fiscalização da produção vegetal;

      V - expedir normas técnicas referentes a:

a) atividades ligadas à produção vegetal;

b) padronização e classificação de produtos de origem vegetal;

c) padronização de máquinas e equipamentos agrícolas.

     Art. 188. Ao Departamento Nacional de Meteorologia compete:

      I - realizar estudos e levantamentos meteorológicos aplicados à agricultura e a outras atividades;

      II - efetuar a previsão do tempo;

      III - estabelecer, manter e operar as redes meteorológicas e de telecomunicações meteorológicas do País, inclusive

aquelas integradas à rede internacional.

     Art. 189. À Secretaria Nacional de Reforma Agrária compete promover e executar a política nacional de reforma

agrária e de colonização, bem assim fomentar o cooperativismo e o associativismo rural.

Parágrafo único. À Secretaria Nacional de Reforma Agrária subordina-se o Departamento Nacional de

Cooperativismo e Desenvolvimento Rural, com a competência de fomentar, desenvolver e articular as atividades
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relacionadas ao Sistema de Cooperativismo e Associativismo e, à melhoria da infra-estrutura rural.

     Art. 190. À Secretaria Nacional de Irrigação compete promover e executar o programa nacional de irrigação,

mediante a coordenação e implementação de programas específicos.

Parágrafo único. À Secretaria Nacional de Irrigação subordina-se o Departamento Nacional de Meteorologia, com a

competência de realizar estudos e levantamentos meteorológicos e climatológicos, efetuar a previsão do tempo,

estabelecer e manter em operação a rede meteorológica do País e de telecomunicações meteorológicas, inclusive

aquela integrada à rede internacional.

     Art. 191. Ao Ministério da Agricultura e Reforma Agrária vinculam-se o Instituto Nacional de Colonização e Reforma

Agrária, o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, a Companhia de Desenvolvimento do Vale do São

Francisco, a Empresa Brasileira de Pesquisas Agropecuárias e a Companhia de Colonização do Nordeste.

Subseção VI

DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

     Art. 192. O Ministério do Trabalho e da Previdência Social tem em sua área de competência:

      I - trabalho e sua fiscalização;

      II - mercado de trabalho e política de empregos;

      III - previdência social e entidades de previdência complementar;

      IV - política salarial;

      V - política de imigração.

     Art. 193. São órgãos específicos do Ministério do Trabalho e da Previdência Social:

      I - o Conselho Nacional de Seguridade Social;

      II - o Conselho Nacional do Trabalho;

      III - o Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;

      IV - o Conselho de Gestão da Proteção ao Trabalhador;

      V - o Conselho de Gestão da Previdência Complementar;

      VI - o Conselho de Recursos do Trabalho e Seguro Social;

      VII - o Conselho Deliberativo de Amparo ao Trabalhador;

      VIII - a Secretaria Nacional do Trabalho;

      IX - a Secretaria Nacional da Previdência Social e Complementar.

     Art. 194. Ao Conselho Nacional de Seguridade Social compete planejar, formular, coordenar e supervisionar a

Política Nacional de Seguridade Social.

     Art. 195. Ao Conselho Nacional do Trabalho compete participar da formulação da Política Nacional do Trabalho e

coordenar e supervisionar a sua execução.

     Art. 196. Ao Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço compete exercer as atribuições de que

trata o art. 4º da Lei nº 7.839, de 12 de outubro de 1989.

     Art. 197. Ao Conselho de Gestão da Proteção ao Trabalhador compete coordenar, controlar e avaliar a execução da
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Política Nacional do Trabalho, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e da Previdência

Social.

     Art. 198. Ao Conselho de Gestão da Previdência Complementar compete coordenar, controlar e avaliar a execução

da Política Nacional das entidades fechadas de previdência complementar.

     Art. 199. O Conselho de Recursos do Trabalho e Seguro Social terá sua competência e composição regulados em lei

específica.

     Art. 200. Ao Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador compete gerir o Fundo de Amparo ao

Trabalhador e deliberar sobre as matérias referidas no art. 19 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990.

     Art. 201. À Secretaria Nacional do Trabalho compete:

      I - harmonizar as relações entre empregados e empregadores;

      II - fiscalizar a aplicação da legislação trabalhista, inclusive a relativa à segurança e saúde do trabalhador;

      III - participar da coordenação da execução da política de imigração;

      IV - formular e executar as políticas nacionais de salários e do emprego;

      V - pesquisar e acompanhar a evolução do mercado de trabalho, para efeito de orientar e coordenar as atividades

relativas à formação de mão-de-obra.

     Art. 202. A Secretaria Nacional do Trabalho tem a seguinte estrutura básica:

      I - Departamento de Formação Profissional;

      II - Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais;

      III - Departamento de Normatização da Inspeção do Trabalho;

      IV - Departamento de Segurança e Saúde do Trabalhador;

      V - Departamento Nacional de Emprego.

     Art. 203. Ao Departamento de Formação Profissional compete:

      I - supervisionar e coordenar a execução de planos e programas de formação profissional a serem desenvolvidos

pela Secretaria;

      II - promover estudos que visem a melhoria do desempenho da mão-de-obra em programas e ações da Secretaria,

com vistas ao estabelecimento de padrões de eficiência de setores produtivos e do trabalhador.

     Art. 204. Ao Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais compete:

      I - formular e propor as diretrizes básicas da política de rendas, visando à melhoria das condições de vida do

trabalhador e à sua integração em setores produtivos da economia;

      II -supervisionar e coordenar o Sistema de Informações Estatísticas da Área do Trabalho.

     Art. 205. Ao Departamento de Normatização da Inspeção do Trabalho compete:

      I - propor a adoção de normas destinadas a regular as ações de inspeção da atividade laborativa;

      II - coordenar a aplicação da legislação pertinente à inspeção do trabalho e propor medidas corretivas visando ao

seu cumprimento.

     Art. 206. Ao Departamento de Segurança e Saúde do Trabalho compete:
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      I - formular diretrizes para a política nacional na área de segurança e saúde do trabalhador;

      II - supervisionar e coordenar a execução de programas e ações, visando proporcionar ao trabalhador condições

adequadas no ambiente de trabalho com relação aos aspectos de segurança e saúde;

      III - coordenar, supervisionar e avaliar a inspeção dos ambientes de trabalho para garantir ao trabalhador

condições satisfatórias de higiene e segurança para o exercício de suas atividades;

      IV - realizar estudos e pesquisas que visem ao estabelecimento de padrões e condições relativos à segurança e

saúde do trabalhador no ambiente do trabalho.

     Art. 207. Ao Departamento Nacional de Emprego compete:

      I - supervisionar e coordenar a execução de programas que visem à absorção da mão-de-obra no mercado de

trabalho;

      II - propor a adoção de medidas que visem à expansão e melhoria das condições de acesso e permanência do

trabalhador no mercado de trabalho, com vistas ao aperfeiçoamento do processo de redistribuição de renda.

     Art. 208. À Secretaria Nacional de Previdência Social e Complementar compete:

      I - propor diretrizes para o Sistema Previdenciário;

      II - formular e supervisionar planos de custeio e de benefícios pecuniários da Previdência Social;

      III - orientar, acompanhar e propor normas para as ações da Previdência Social, nas áreas de benefícios e de

receitas;

      IV - harmonizar as atividades das entidades fechadas de Previdência Privada com as políticas de desenvolvimento

social e econômico-financeiro do Governo;

      V - propor normas de funcionamento para as entidades fechadas de Previdência Privada.

     Art. 209. A Secretaria Nacional de Previdência Social e Complementar tem a seguinte estrutura básica:

      I - Departamento de Previdência Social;

      II - Departamento de Previdência Complementar.

     Art. 210. Ao Departamento de Previdência Social compete:

      I - supervisionar e orientar as atividades relacionadas com a Previdência Social, bem como propor normas para o

seu funcionamento;

      II - elaborar, de forma integrada com os órgãos envolvidos, a proposta de orçamento da Previdência Social;

      III - participar e fornecer subsídios para a elaboração do Plano de Previdência Social;

      IV - formular e baixar instruções para implementação e manutenção do seguro coletivo, de caráter complementar

e facultativo.

     Art. 211. Ao Departamento de Previdência Complementar compete:

      I - supervisionar, coordenar, orientar e controlar as atividades relacionadas com a Previdência Complementar;

      II - processar os pedidos de autorização para constituição, funcionamento, fusão, incorporação, grupamento,

transferência de controle e reforma dos estatutos das entidades fechadas, opinar sobre os mesmos e encaminhá-los

ao Ministro do Trabalho e da Previdência Social;

      III - baixar instruções e expedir circulares para implementação das normas estabelecidas pelo Conselho de Gestão

da Previdência Complementar;
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      IV - fiscalizar as atividades das entidades fechadas quanto ao cumprimento da legislação e normas em vigor e

aplicar as penalidades cabíveis;

      V - proceder à liquidação das entidades fechadas que tiverem cassada a autorização de funcionamento ou das que

deixarem de ter condições para funcionar.

     Art. 212. Ao Ministério do Trabalho e Previdência Social vinculam-se a Fundação Rogério Duprat Figueiredo de

Segurança e Medicina do Trabalho, o Instituto Nacional do Seguro Social e a Empresa de Processamento de Dados da

Previdência Social.

Subseção VII

DO MINISTÉRIO DA INFRA-ESTRUTURA

     Art. 213. O Ministério da Infra-Estrutura tem em sua área de competência:

      I - geologia, recursos minerais e energéticos;

      II - regime hidrológico e fontes de energia hidráulica;

      III - mineração e metalurgica;

      IV - indústria do petróleo e de energia elétrica, inclusive de natureza nuclear;

      V - transportes ferroviário, rodoviário e aquaviário;

      VI - marinha mercante; portos e vias navegáveis;

      VII - participação na coordenação dos transportes aeroviários, na forma da lei;

      VIII - telecomunicações, inclusive administração, controle e fiscalização da utilização do espectro de

radiofreqüências;

      IX - serviços postais.

     Art. 214. São órgãos específicos do Ministério da Infra-Estrutura:

      I - a Secretaria Nacional de Minas e Metalurgia;

      II - a Secretaria Nacional de Energia;

      III - a Secretaria Nacional de Transportes;

      IV - a Secretaria Nacional de Comunicações.

     Art. 215. A Secretaria Nacional de Minas e Metalurgia compete:

      I - supervisionar os interesses da União em empreendimentos minerários, metalúrgicos e atividades-afins;

      II - supervisionar, controlar e fiscalizar a exploração de recursos minerais no País;

      III - promover e executar estudos e pesquisas geológicas em todo o território nacional;

      IV - supervisionar e controlar as atividades de pesquisa, lavra, enriquecimento, reprocessamento, industrialização e

comercialização de recursos minerais sujeitos ao monopólio da União.

     Art. 216. A Secretaria Nacional de Minas e Metalurgia tem a seguinte estrutura básica:

      I - Departamento Nacional de Minas e Metalurgia;
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      II - Departamento Nacional da Produção Mineral.

     Art. 217. Ao Departamento Nacional de Minas e Metalurgia compete:

      I - elaborar as premissas básicas para a composição dos orçamentos e planos de investimentos das empresas;

      II - acompanhar e propor ajustes à execução dos planos aprovados pela autoridade competente;

      III - estabelecer metas em conjunto com as empresas submetidas à supervisão da Secretaria e proceder a

avaliações sobre os seus desempenhos;

      IV - acompanhar e aprovar planos de auditagem interna das empresas vinculadas, dentro de sua área de

competência;

      V - acompanhar e cooperar com programas de privatização, de abertura de capital, associação ou liquidação,

definidos pela autoridade competente, que afetem diretamente às empresas incluídas em sua área de competência.

     Art. 218. Ao Departamento Nacional da Produção Mineral compete promover o fomento da exploração mineral e

superintender as pesquisas geológicas, minerais e tecnológicas, bem como assegurar a execução do Código de Minas

e leis subseqüentes.

     Art. 219. A Secretaria Nacional de Energia compete:

      I - superintender as atividades relativas aos assuntos de competência da União em empreendimentos hidrelétricos

e afins;

      II - formular a política energética nacional, acompanhar e coordenar e sua execução;

      III - supervisionar; controlar e fiscalizar o aproveitamento de recursos hídricos e energéticos em geral;

      IV - expedir normas visando à manutenção da tarifa nacional equalizada nos serviços-de energia elétrica;

      V - promover e executar levantamentos, pesquisas e estudos dos recursos hídricos e energéticos em geral;

      VI - orientar e fiscalizar as atividades relativas ao monopólio da União, de que trata o art. 177 da Constituição

Federal.

     Art. 220. A Secretaria Nacional de Energia compõe-se de:

      I - Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica;

      II - Departamento Nacional de Combustíveis.

     Art. 221. Ao Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica compete:

      I - cumprir e fazer cumprir o Código de Águas e a legislação específica relacionadas à água e à energia elétrica, no

âmbito de suas atribuições;

      II - autorizar, conceder ou permitir a exploração dos serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento

energético dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situa os potenciais hidroenergéticos;

      III - coordenar e supervisionar o processo de autorização e concessão de aproveitamento de recursos hídricos para

fins energéticos, bem como estabelecer as condições específicas para a realização dessa atividade;

      IV - formular diretrizes e coordenar as ações no âmbito do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos

Hídricos no que diz respeito à área de energia;

      V - planejar, coordenar e executar os estudos hidrológicos em todo o território nacional, supervisionando,

controlando e fiscalizando os aproveitamentos das águas que alterem seu regime para fins de aproveitamento

energético;
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      VI - definir os níveis e as estruturas das tarifas de energia elétrica, submetendo-os à aprovação da autoridade

competente;

      VII - regulamentar, normatizar, supervisionar, controlar e fiscalizar os serviços de eletricidade no País, visando ao

atendimento dos mercados de energia elétrica nos melhores padrões de qualidade possível e a menores custos;

      VIII - administrar os recursos necessários à manutenção e à viabilização das tarifas nacionais equalizadas;

      IX - verificar, controlar, fiscalizar e manter os cálculos atualizados dos custos operacionais e dos investimentos das

concessionárias, permissionárias e autorizadas de serviços de energia elétrica, com vistas a coibir abusos, bem assim

expedir normas fixando critérios para a manutenção da tarifa nacional equalizada;

      X - sustar decisões das concessionárias, permissionárias e autorizadas de serviços de energia elétrica, quando os

efeitos das decisões prejudicarem, de qualquer modo, os consumidores ou a qualidade geral do atendimento;

      XI - aprovar os projetos técnicos das concessionárias, permissionárias e autorizadas, conferir autorização para o

início de obras, homologar seu término e reconhecer seu custo econômico-financeiro para fins tarifários, na forma

que dispuser o regulamento;

      XII - fiscalizar técnica, econômica, contábil e financeiramente as concessões, permissões e autorizações de energia

elétrica, podendo, para fins supletivos de ação descentralizada, contratar entidade pública ou privada;

      XIII - promover licitação para outorga de concessão, visando a prestação de serviços públicos de eletricidade e de

comercialização de energia elétrica;

      XIV - exercer a fiscalização e controle junto às concessionárias, permissionárias e autorizadas de serviço de energia

elétrica no que se relacione à compensação financeira pela utilização de recursos hídricos para fins de geração de

energia elétrica;

      XV - estabelecer e coordenar a implementação de política de uso e de conservação de energia elétrica de todas as

classes de consumo.

     Art. 222. Ao Departamento Nacional de Combustíveis compete:

      I - orientar e fiscalizar as atividades relativas ao monopólio da União:

a)
na pesquisa e lavra das jazidas de petróleo e de outros hidrocarbonetos fluídos existentes no território

nacional;

b) na refinação de petróleo nacional ou importado;

c) no transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional e de derivados de petróleo produzidos no País;

d)
no transporte, por meio de dutos, de petróleo bruto e seus derivados, assim como de gás natural e gases

raros de qualquer origem;

      II - orientar, fiscalizar e aprovar os planos de atividades da Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobrás), de suas subsidiárias

e de outras empresas executoras do monopólio de hidrocarbonetos da União;

      III - superintender, autorizar e fiscalizar o abastecimento nacional de:

a) petróleo, óleo de xisto e seus respectivos derivados;

b) gás natural e suas frações recuperáveis;

c) combustíveis minerais sólidos e seus produtos primários;

      IV - superintender o aproveitamento de outros hidrocarbonetos fluídos;

      V - supervisionar os assuntos relacionados com:
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a) o suprimento de matéria-prima às empresas distribuidoras de gás canalizado;

b) a distribuição de gás liquefeito de petróleo;

      VI - examinar e autorizar a capacidade e a ampliação de refinarias, de instalações de armazenamento e de

transferências, bem assim o processamento, natureza e qualidade dos produtos;

      VII - fixar normas sobre armazenamento de hidrocarbonetos;

      VIII - fixar as características do petróleo e de seus derivados;

      IX - fixar e efetivar o suprimento das quotas de álcool à indústria química, em substituição a insumos importados, a

preços subsidiados em função do preço do eterno, até que seja concluída a construção das novas unidades de eterno

previstas no Plano de Expansão da Indústria Petroquímica e da unidade de ácido acético, a partir de gás natural;

      X - fixar os preços do álcool, do petróleo e seus derivados e dos combustíveis sólidos, em conformidade com as

diretrizes matriciais estabelecidas pelo Poder Executivo para os preços e tarifas de energéticos;

      XI - fixar o percentual de álcool anidro a ser utilizado na mistura carburante, dentro da região de produção, pelas

distriuidoras de gasolina, fixando-lhes quotas e locais de recebimento e mistura;

      XII - fixar as características dos vários tipos de combustíveis minerais sólidos e seus produtos primários, bem como

as normas de fiscalização de suas especificações;

      XIII - estabelecer quotas de importação, produção e transporte de carvão mineral;

      XIV - fixar as quotas de consumo obrigatório de carvão mineral para as usinas siderúrgicas consumidoras e para as

empresas produtoras de coque metalúrgico;

      XV - autorizar a importação de carvão mineral, coque metalúrgico ou coque de fundição, bem como, por delegação

do órgão de política aduaneira, a isenção do imposto de importação correspondente;

      XVI - opinar sobre as propostas de alteração de fretes para combustíveis minerais sólidos e seus produtos

primários;

      XVII - arrecadar e gerir os recursos correspondentes às parcelas grupadas no inciso II do art. 13 da Lei nº 4.452, de

5 de novembro de 1964, bem como os oriundos de legislação complementar;

      XVIII - opinar sobre as isenções previstas no art. 10 do Decreto-Lei nº 61, de 21 de novembro de 1966, com a

redação dada pelo art. 1º do Decreto-Lei nº 833, de 8 de setembro de 1969;

      XIX - estabelecer normas gerais de contabilidade a serem utilizadas pelas empresas permissionárias que operem

no abastecimento nacional de petróleo e seus derivados, de carvão mineral e de outros combustíveis sólidos e seus

produtos primários, bem assim proceder ao exame da sua escrituração contábil, inclusive para colher dados que

permitam a determinação exata dos custos;

      XX - propor alterações na legislação relativa aos tributos que gravem a indústria e o comércio de petróleo e seus

derivados, de carvão mineral e de outros combustíveis minerais sólidos, bem como seus produtos primários;

      XXI - opinar sobre os compromissos internacionais a serem assumidos pelo Tesouro Nacional, concernentes à

indústria ou comércio de petróleo e seus derivados, gás combustível, carvão mineral e outros combustíveis minerais

sólidos, bem como seus produtos primários;

      XXII - celebrar, no âmbito de suas atribuições, convênios, acordos, ajustes e contratos com entidades públicas ou

privadas;

      XXIII - adotar as medidas necessárias ao fiel cumprimento das disposições legais relativas aos produtos sob seu

controle, podendo proceder à apreensão de mercadorias, à interdição de estabelecimentos e instalações que se

acharem em contravenção, bem como impor multas aos infratores, sem prejuízo da ação penal que no caso couber;

      XXIV - assessorar o Secretário Nacional de Energia nos assuntos relacionados com petróleo e seus derivados, gás,
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combustíveis minerais sólidos e seus produtos primários e álcool;

      XXV - classificar outros produtos que devam ser incluídos no regime de abastecimento nacional, como tal

entendido a produção, a importação, a exportação, a refinação ou o beneficiamento, o transporte, a distribuição e o

comércio, bem como o consumo dos produtos;

      XXVI - fixar e controlar os estoques estratégicos de petróleo e de seus derivados, de álcool e de carvão mineral.

     Art. 223. À Secretaria Nacional de Transportes compete:

      I - superintender e coordenar a operação dos sistemas de transportes a cargo da Administração Federal,

promovendo a sua organização e aparelhamento;

      II - formular a política nacional de transportes e o plano viário nacional, bem assim promover e acompanhar a sua

execução;

      III - coordenar, supervisionar e fiscalizar as atividades de transportes terrestres e aquaviários da marinha

mercante, dos portos e das vias navegáveis;

      IV - prestar apoio técnico aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para a implantação, operação,

manutenção e administração de componentes do sistema nacional de transportes.

     Art. 224. A Secretaria Nacional de Transportes tem a seguinte estrutura básica:

      I - Departamento Nacional de Transportes Rodoviários;

      II - Departamento Nacional de Transportes Ferroviários;

      III - Departamento Nacional de Transportes Aquaviários.

     Art. 225. Ao Departamento Nacional de Transportes Rodoviários compete submeter ao Secretário Nacional de

Transportes e executar, direta ou indiretamente, a política e os planos, programas e projetos nacionais de viação e de

transportes rodoviários e, em especial:

      I - conceder, permitir ou autorizar, coordenar e controlar:

a)
a implantação, administração, operação, manutenção e conservação de trechos do sistema rodoviário

nacional;

b) o transporte rodoviário interestadual e internacional de pessoas e de bens;

      II - propor a destinação de recursos federais e a concessão de financiamentos por parte de entidades federais para

aplicação em planos, programas e projetos rodoviários;

      III - coordenar o desenvolvimento de projetos visando à participação do setor privado na implantação, operação e

exploração de segmentos do sistema rodoviário nacional ou de serviços de transporte rodoviário, serviços auxiliares e

de apoio e atividades e empreendimentos associados.

     Art. 226. Ao Departamento Nacional de Transportes Ferroviários compete submeter ao Secretário Nacional de

Transportes e executar, direta ou indiretamente, a política nacional e os planos, programas e projetos de viação e de

transporte ferroviário e, em especial:

      I - conceder, permitir ou autorizar, coordenar e controlar:

a) a implantação, a administração e a operação de trechos do sistema ferroviário nacional;

b) o transporte ferroviário nacional e internacional;

      II - propor a destinação de recursos federais e a concessão de financiamentos por partes das entidades federais

para aplicação em planos, programas e projetos ferroviários;
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      III - coordenar o desenvolvimento de projetos visando à participação do setor privado na implantação, operação e

exploração de segmentos de sistema ferroviário nacional ou de serviços de transporte ferroviário, serviços auxiliares e

de apoio e atividades e empreendimentos associados.

     Art. 227. Ao Departamento Nacional de Transporte Aquaviários compete submeter ao Secretário Nacional de

Transportes e executar, direta ou indiretamente, a política nacional e os planos, programas e projetos de viação e de

transportes aquaviários e, em especial:

      I - conceder, permitir ou autorizar, coordenar e controlar:

a)
a implantação, a administração, a operação, manutenção e conservação de instalações portuárias, marítimas,

fluviais e lacustres;

b) o transporte aquaviário nacional e internacional;

      II - propor a destinação de recursos federais e a concessão de financiamentos por parte de entidades federais para

aplicação em planos, programas e projetos aquaviários;

      III - coordenar o desenvolvimento de projetos visando à participação, operação e exploração de segmentos do

sistema aquaviário nacional ou de serviços de transporte aquaviário, serviços auxiliares e de apoio e atividades e

empreendimentos associados;

      IV - gerir os recursos provenientes da arrecadação do Adicional da Tarifa Portuária, criada pela Lei nº 7.700, de 21

de dezembro de 1988, de acordo com o Plano Portuário Nacional.

     Art. 228. À Secretaria Nacional de Comunicações compete:

      I - estabelecer políticas, diretrizes e normas relativas aos serviços postais e de telecomunicações;

      II - orientar, coordenar, supervisionar e fiscalizar as atividades e serviços postais e de telecomunicações;

      III - administrar, controlar e fiscalizar a utilização do espectro de radiofreqüências;

      IV - gerir os recursos do Fundo Nacional das Telecomunicações, criado pela Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966.

     Art. 229. A Secretaria Nacional de Comunicações tem a seguinte estrutura básica:

      I - Departamento Nacional de Administração de Freqüências;

      II - Departamento Nacional de Serviços Públicos;

      III - Departamento Nacional de Serviços Privados;

      IV - Departamento Nacional de Fiscalização das Comunicações.

     Art. 230. Ao Departamento Nacional de Administração de Freqüências compete planejar, coordenar, controlar e

supervisionar as atividades relativas à administração do espectro de radiofreqüências, bem como propor diretrizes e

normas com vistas a estabelecer e otimizar sua utilização.

     Art. 231. Ao Departamento Nacional de Serviços Públicos compete:

      I - propor normas e desempenhar as atividades de coordenação, orientação, avaliação e formulação de políticas,

diretrizes, objetivos e metas relativas aos serviços públicos de telecomunicações e aos serviços postais;

      II - proceder à avaliação econômico-financeira das empresas concessionárias e realizar estudos para o

estabelecimento das tarifas aplicáveis.

     Art. 232. Ao Departamento Nacional de Serviços Privados compete:

      I - propor normas e desempenhar as atividades de coordenação, orientação, avaliação e formulação de políticas,
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diretrizes, objetivos e metas relativas aos serviços de comunicações, público restrito, limitado, especial, de

radiodifusão e de radioamador;

      II - orientar e executar as atividades associadas à outorga de serviços.

     Art. 233. Ao Departamento Nacional de Fiscalização das Comunicações compete planejar, coordenar, fiscalizar e

controlar a aplicação das leis, regulamentos e normas relativas às comunicações, bem assim conduzir as atividades

relativas à certificação dos produtos de telecomunicações.

     Art. 234. Ao Ministério da Infra-Estrutura vinculam-se a Companhia Vale do Rio Doce, a Companhia de Pesquisas de

Recursos Minerais, a Petróleo Brasileiro S.A., a Centrais Elétricas Brasileiras S.A., a Empresa Brasileira de Planejamento

de Transportes, a Rede Ferroviária Federal S.A., a Rede Federal de Armazéns Gerais Ferroviários S.A., a Empresa de

Trens Urbanos de Porto Alegre S.A., a Companhia de Navegação do São Francisco, a Companhia de Navegação da

Bacia do Prata, a Empresa de Navegação da Amazônia S.A., a Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, a Empresa

Brasileira de Correios e Telégrafos, a Telecomunicações Brasileiras S.A., respectivas subsidiárias e controladas, a

Companhia Docas do Rio de Janeiro, a Companhia Docas do Maranhão, a Companhia Docas do Pará, a Companhia

Docas do Ceará, a Companhia Docas de São Paulo, a Companhia Docas do Rio Grande do Norte, a Companhia Docas

do Estado da Bahia, a Companhia Docas do Espírito Santo, a Companhia Brasileira de Trens Urbanos, Usinas

Siderúrgicas de Minas Gerais S.A., Companhia Siderúrgica de Tubarão, Aços Finos Piratini S.A., Companhia Siderúrgica

Nacional, Companhia Siderúrgica Paulista, Aço Minas Gerais S.A., Fábrica de Estruturas Metálicas S.A., a Valec -

Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., a Siderama - Companhia Siderúrgica do Amazonas, bem assim o

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem.

Subseção VIII

DO MINISTÉRIO DA AÇÃO SOCIAL

     Art. 235. 0 Ministério da Ação Social tem em sua área de competência:

      I - assistência social;

      II - radicação de populações, ocupação do território e migrações internas;

      III - políticas habitacionais e de saneamento;

      IV - defesa civil.

     Art. 236. São órgãos específicos do Ministério da Ação Social:

      I - o Conselho Nacional de Serviço Social;

      II - a Secretaria Nacional de Habitação;

      III - a Secretaria Nacional de Saneamento;

      IV - a Secretaria Nacional de Promoção Social;

      V - a Secretaria Especial de Defesa Civil;

      VI - a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência.

     Art. 237. Ao Conselho Nacional de Serviço Social compete deliberar e definir normas para efeito de concessão de

subvenções às entidades de natureza social e assistência bem assim averiguar e certificar a condição de entidade de

fins filantrópicos.

     Art. 238. À Secretaria Nacional de Habitação compete:

      I - elaborar diretrizes para a Política Nacional de Habitação;

      II - analisar e coordenar os programas e projetos habitacionais, avaliando seus resultados;
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      III - baixar as normas necessárias à execução da Política Nacional de Habitação.

     Art. 239. A Secretaria Nacional de Habitação tem a seguinte estrutura básica:

      I - Departamento de Planejamento e Normas;

      II - Departamento de Supervisão de Programas Habitacionais.

     Art. 240. Ao Departamento de Planejamento e Normas compete:

      I - elaborar diretrizes para a Política Nacional de Habitação e definir prioridades de alocução de recursos;

      II - elaborar normas, rotinas e procedimentos necessários à implementação dos programas e projetos relativos à

Política Nacional de Habitação;

      III - promover estudos com vistas à obtenção de novas fontes de recursos para o setor habitacional;

      IV - empreender estudos com a finalidade de criar e estabelecer parâmetros de operacionalização para novas

formas participativas de construção e financiamento de moradias;

      V - estabelecer as bases para a criação e operacionalização de programas de erradicação de condições subumanas

de moradia;

      VI - promover a instituição e coordenar um sistema nacional de dados e informações relativas à habitação;

      VII - promover, apoiar e divulgar estudos relacionados ao desenvolvimento de métodos alternativos de construção

e financiamento de moradias.

     Art. 241. Ao Departamento de Supervisão de Programas Habitacionais compete:

      I - supervisionar a execução dos programas e projetos habitacionais, controlando a aplicação dos recursos

financeiros federais;

      II - avaliar os resultados dos programas e projetos habitacionais;

      III - fornecer subsídios para a elaboração de normas, rotinas e procedimentos necessários para a implantação dos

projetos habitacionais;

      IV - participar de estudos e pesquisas na área de habitação para a população de baixa renda;

      V - incentivar a formação de pessoal especializado na execução de projetos habitacionais.

     Art. 242. A Secretaria Nacional de Saneamento tem a seguinte estrutura básica:

      I - Departamento de Planejamento e Engenharia;

      II - Departamento de Supervisão de Programas de Saneamento.

     Art. 243. Ao Departamento de Planejamento e Engenharia compete:

      I - elaborar diretrizes para a Política Nacional de Saneamento e definir prioridades de alocação de recursos;

      II - elaborar normas, rotinas e procedimentos necessários à implementação dos programas e projetos relativos à

Política Nacional de Saneamento;

      III - promover estudos com vistas à obtenção de novas fontes de recursos para a área de saneamento;

      IV - promover a instituição e coordenar um sistema nacional de dados e informações relativas ao saneamento.

     Art. 244. Ao Departamento de Supervisão de Programas de Saneamento compete:
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      I - supervisionar a execução dos programas e projetos de saneamento, controlando a aplicação dos recursos

financeiros federais;

      II - avaliar os resultados dos programas e projetos de saneamento;

      III - fornecer subsídios para a elaboração de normas, rotinas e procedimentos necessários à implementação dos

projetos de saneamento;

      IV - incentivar a formação de pessoal especializado na execução de projetos de saneamento.

     Art. 245. À Secretaria Nacional de Promoção Social compete:

      I - assistir ao Ministro de Estado na formulação e implementação da Política Nacional de Promoção e Assistência

Social, desempenhando as atividades de manutenção, planejamento e acompanhamento do setor;

      II - zelar e assegurar o permanente cumprimento das políticas governamentais de assistência social, alimentar e

nutricional da criança e do adolescente, do portador de deficiência e de desenvolvimento comunitário;

      III - examinar propostas e programas que envolvam a atuação de diferentes órgãos e acompanhar a sua

implementação;

      IV - promover estudos e pesquisas relacionados com os problemas sociais brasileiros, com a questão do menor e

do portador de deficiência, com a assistência alimentar e nutricional e com o desenvolvimento.

     Art. 246. À Secretaria Especial de Defesa Civil compete assistir ao Ministro de Estado no planejamento e promoção

da defesa permanente contra as calamidades públicas, integrando a atuação dos órgãos e entidades públicas e

privadas que exerçam atividades de planejamento, coordenação e execução das medidas de assistência às populações

atingidas por fatores anormais adversos, bem como de prevenção e recuperação de danos, em situações de

emergência ou calamidade pública.

     Art. 247. A Secretaria Especial de Defesa Civil tem a seguinte estrutura básica:

      I - Departamento de Planejamento;

      II - Departamento de Operações;

      III - Departamento Técnico.

     Art. 248. Ao Departamento de Planejamento compete:

      I - elaborar planos, programas e projetos de defesa civil e assistir aos organismos regionais, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios na elaboração de planos e programas setoriais, com vistas à sua harmonização;

      II - elaborar e coordenar programas de treinamento de recursos humanos em defesa civil;

      III - detectar áreas críticas, promover estudos e propor medidas regularizadoras;

      IV - promover e coordenar estudos com vistas à previsão de eventos emergenciais, mediante o intercâmbio com

instituições técnico-científicas, objetivando o estabelecimento de normas e diretrizes de atuação no campo preventivo

da defesa civil;

      V - estabelecer critérios para reconhecimento de situações de emergência ou calamidade pública e propor normas

técnicas de atuação nas emergências;

      VI - elaborar propostas orçamentárias para a defesa civil e sugerir critérios quanto à aplicação dos recursos

aprovados;

      VII - elaborar e controlar convênios de cooperação financeira com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e

demais órgãos públicos, no campo de defesa civil.
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     Art. 249. Ao Departamento de Operações compete:

      I - promover o intercâmbio com organismos de defesa civil dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com

vistas à atuação conjunta nas emergências;

      II - promover e incentivar a criação e implementação de Comissões Municipais de Defesa Civil;

      III - Coordenar a execução de ações desenvolvidas por órgãos públicos no atendimento às emergências;

      IV - coordenar a atuação dos organismos regionais de defesa civil e demais órgãos integrantes do Sistema Nacional

de Defesa Civil, nas ações de defesa civil, propondo normas técnico-operacionais de atuação nas emergências;

      V - promover e cadastrar, nos diversos níveis de governo, os meios necessários ao atendimento de situações

emergenciais;

      VI - adotar medidas objetivando a otimização da atuação das Comissões Municipais de Defesa Civil, com a

cooperação dos setores técnicos do Sistema Nacional de Defesa Civil.

     Art. 250. Ao Departamento Técnico compete:

      I - acompanhar as ações desenvolvidas pela Secretaria, nas suas diversas fases, no atendimento e prevenção de

eventos emergenciais, de acordo com diretrizes e critérios técnicos estabelecidos;

      II - promover o acompanhamento físico-técnico de obras e serviços decorrentes de convênios firmados com os

Estados, o Distrito Federal, os Municípios e órgãos públicos, para a prevenção e recuperação de danos, nas

emergências, emitindo parecer técnico;

      III - detectar áreas de risco, passíveis de eventos emergenciais, propondo subsídios técnicos para a elaboração de

planos e programas corretivos, no campo da defesa civil;

      IV - propiciar suporte técnico às Comissões Municipais de Defesa Civil, objetivando a prevenção de emergências e a

melhoria de qualidade de vida comunitária;

      V - promover e coordenar estudos técnicos especializados relativos a eventos emergenciais de alto risco,

objetivando a obtenção de subsídios para o estabelecimento de diretrizes técnicas de atuação, no campo preventivo

da defesa civil;

      VI - promover, coordenar e apoiar a difusão, em regime de cooperação de campanhas públicas de esclarecimento

prévio sobre assuntos relativos à proteção da população nas emergências.

     Art. 251. À Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, compete exercer as

atribuições referidas no art. 12 da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989.

     Art. 252. Ao Ministério da Ação Social vinculam-se a Fundação Legião Brasileira de Assistência e a Fundação Centro

Brasileiro para a Infância e Adolescência.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, FINAIS E TRANSITÓRIAS

     Art. 253. Os cargos em comissão e as funções de confiança das unidades administrativas dos órgãos da Presidência

da República e dos Ministérios Civis são os constantes dos anexos ao presente decreto.

      § 1º As unidades a que alude este artigo considerar-se-ão instaladas com a posse ou ato equivalente dos

respectivos titulares.

      § 2º Até que se cumpra o disposto no art. 254 ficam mantidos:
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a)
os cargos em comissão e as funções de confiança do Grupo Direção e Assessoramento Superiores (DAS), nas

unidades descentralizadas e nos órgãos autônomos da Administração Pública Federal; e

b) as funções do Grupo Direção e Assistência Intermediária (DAI).

     Art. 254. Os titulares dos órgãos integrantes da Presidência da República e os Ministros de Estado submeterão, ao

Presidente da República, por intermédio da Secretaria de Administração Federal, até o dia 18 de junho de 1990,

proposta de:

      I - estrutura regimental dos órgãos que lhes sejam subordinados, das autarquias e fundações supervisionadas e,

quando for o caso, dos respectivos estatutos, com simplificação de estruturas e redução do número de cargos em

comissão e funções de confiança;

      II - lotação ideal dos órgãos citados no inciso anterior, com a identificação, por unidade administrativa, do pessoal

em excesso e dos claros existentes.

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo implicará a redução automática de cinqüenta por

cento dos respectivos cargos e funções de confiança.

     Art. 255. É delegada competência aos Ministros de Estado para, observadas as disposições legais e regulamentares,

praticar os atos de provimento:

      I - de cargos e funções de confiança dos níveis 1, 2, 3 e 4, do Grupo de Direção e Assessoramento Superiores (DAS);

      II - das funções do Grupo Direção e Assistência Intermediária (DAI);

      III - de cargos ou empregos dos respectivos Quadros ou Tabelas Permanentes, em decorrência de habilitação em

concurso público, salvo os casos previstos em lei.

     Art. 256. Até a estruturação do Departamento de Comércio Exterior da Secretaria Nacional de Economia do

Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, as competências relativas ao controle e fiscalização das atividades

aduaneiras continuarão a ser exercidas pelo atual Departamento da Receita Federal da Secretaria da Fazenda

Nacional.

     Art. 257. Até que se ultimem os respectivos processos de liquidação ou de extinção, vincular-se-ão:

      I - ao Ministério da Educação, a Fundação Nacional para Educação de Jovens e Adultos;

      II - ao Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, o Banco de Roraima S.A., o Banco Nacional de Crédito

Cooperativo, a Companhia Brasileira de Infra-Estrutura Fazendária, o Instituto do Açúcar e do Álcool, o Instituto

Brasileiro do Café a Fundação Museu do Café;

      III - ao Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, o Departamento Nacional de Obras de Saneamento e a

Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural;

      IV - ao Ministério da Infra-Estrutura, a Companhia Siderúrgica de Mogi das Cruzes, a Siderurgia Brasileira S.A., a

Empresa de Portos do Brasil S.A., a Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas Brasileiras, a Empresa Brasileira de

Transportes Urbanos, a Petrobrás Comércio Internacional S.A. e a Petrobrás Mineração S.A.;

      V - à Secretaria da Cultura, a Fundação Nacional de Artes, a Fundação Nacional de Artes Cênicas, a Fundação do

Cinema Brasileiro, a Fundação Nacional Pró-Memória, a Fundação Nacional Pró-Leitura e a Distribuidora de Filmes

S.A.;

      VI - à Secretaria do Desenvolvimento Regional, a Superintendência do Desenvolvimento da Região Centro-Oeste e a

Superintendência do Desenvolvimento da Região Sul.

Parágrafo único. A supervisão das autarquias, fundações, sociedades de economia mista e empresas públicas, de

acordo com as vinculações previstas neste artigo, será exercida sem prejuízo do disposto no artigo 2º do Decreto nº

99.202, de 4 de abril de 1990, e da competência da Secretaria da Administração Federal quanto aos processos de

extinção e liquidação.

     Art. 258. Enquanto não forem instituídas a Fundação Nacional de Saúde e o Instituto Nacional do Seguro Social,
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ficam vinculadas:

      I - ao Ministério da Saúde, a Fundação Serviços de Saúde Pública e a Superintendência de Campanhas de Saúde

Pública;

      II - ao Ministério do Trabalho e da Previdência Social, o Instituto de Administração Financeira da Previdência Social

e o Instituto Nacional de Previdência Social.

     Art. 259. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

     Art. 260. Revogam-se o art. 18 do Decreto nº 75.468, de 11 de março de 1975, o art. 28 do Decreto nº 80.831, de 28

de novembro de 1977, o Decreto nº 86.212, de 15 de julho de 1991, o art. 38 do Decreto nº 88.420, de 21 de junho de

1983, o art. 4º do Decreto nº 90.755, de 27 de dezembro de 1984, os arts. 1º e 2º do Decreto nº 96.856, de 28 de

setembro de 1988, o Decreto nº 99.180, de 15 de março de 1990 e demais disposições em contrário.

     Brasília, 10 de maio de 1990; 169º da Independência e 102º da República.

FERNANDO COLLOR

Bernardo Cabral

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da União - Seção 1 de 11/05/1990

Publicação:

Diário Oficial da União - Seção 1 - 11/5/1990, Página 8869 (Publicação Original)

Coleção de Leis do Brasil - 1990, Página 1911 Vol. 4 (Publicação Original)
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II - ao Ministério da Economia, Fazendo e Planejamento,"
o Bancode Roraima S.A., o Banco Naeiohal ,de Crédito Cooperativo, a
Companhia Brasileira de inTra-EstrUtpia Fazendária, a Instituto da Açú-
car e do Álcool, ó Instituto Brasileiro do Café a Fundação Museu do ca-
fé;

XII - ao Ministério da Agricultura e Retorna Agrária, o
Departamento Nacional de Obras de Saneamento e a Empresa Brachoil. de
Assistência Técnica e Extensão Rural;

.1V - ao Ministério da Infra-Estrutura, a Companhia Side-
rúrgica de Mogi das Cruzes, a Siderurgia Brasileira S.A., a Empresa de
Portos do Brasil S.A., a Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas Bra-
sileiras, a EllIprOS2 Brasileira-de Transportes Urbanos, a Petrobras Co-
merei° Internacional S.A. e a Petrobrás Minoração S.A.;

V - à Secretaria da Cultura, a Fundação Nacional. de Ar-
tes, a Fundação Nacional de Artes Cônicas, a Fundação do Cinema Brasi-
leiro, a Fundação Nacional Pró-Memória, a Fundação Nacional Pró-Leitu-
ra e a Distribuidora de Filmes . S.A.;

VI - à Secretaria do Desenvolvimento Regional, a Sopa-
rintendencia do Desenvolvimento da Região Centro-Oeste e a Superinten-
decaia do Desenvolvimeáto da Região Sul.

Parágrafo único. A supervisão dás autarquias, fundações,
soCiedades de economia mista e empresas públicas, de acordo com as vin-
culações previstas neste artigo, será exercida sem prejuízo do disposto
no artigo 2 . do Decreto n o '99.202, de 4 de abril de 1990, e da compe
tôncia.da Secretaria da Administração Federal quanto aos processos de
eRtinçãó e liquidação.

ciónal de Bagde e .
	 o Fundação lia-

das: 
oInNite%&I	 rNacional 52t;V,g 1.2ft floon vincula-

. 1 ao Ministério da Saúde, a Fundação Serviços de Saú-
de Pública -e a Superintendênóia dg Campanhas de Saúde Pública;

II - ao Ministério do Trabalho e dà Providência Social,
oanstituto de Administração Financeira da Previdência Social e o Ins-
tituto Nacional de Prevideneia Social.

Art. 259. Este Decreto entra em vigor na data de sua
pub/içação.

Art. 260. Revogam-se o art. 18 do Decreto n . 75.468,
de 11 de março de 1975, o art. 28 do Decreto n o 80.831, de 28 de novem-
bro de 1977, o Decreto n o 86.212, de 19 de julho de 1981, o art. 38 do
Decreto n o 88.420, de 21 dê julho de 1983, o art. 4 . do Decreto n.
90.755, de 27 de dezembro de 1984, os arts. 1 . e 2 . do Decretb n.
96.856, de 28 de setembro de 1988, o Decreto 99.180, de 15 de março de
1990 e demais disposições co contrário.

Brasi/ia, em 10 de maio de 1990; 169 . da Independência
• 102* da República.

FERNANDO COLLÓR
fternardo Cabral

MWDRODISTRIGNIVOOEFUN
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3

Asseesor Especial
SmretArio ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL CACS)
Chefe de Gabinete 01,000. do Assessoria
Chefe de Assomaria 101010 do Divisa*
Manter
Chefe de Serviço de Apoio SSESSORIA DE ASSUNTOS PARLAMENTARES (AAP)

SUMIA JIMLIDICA
Chefe	 ttttt seria

01.010 40 Asiesserie
ilheté	 Divisa° 2

SA.Neor
cONSULTCRIA JURIDICA ICJ)

SUIRICAITARIA DE 1*0001050 INTORNAT/CA DO Consultor Chefe

55005 0051510 Chefe sk

ItámorMário
AeSettor 2 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL CSAG)

CCORDDI0Ç00 TÉCNICA
Secretário

-Assessor
Coordenador Chefe de Serviço
Mester
Chefido Divielto 3 écoecuegó De PLANEJAMENTO SUMIU

000001000010 00 00005100 10114.010
Diretor 3

Coordenador
Asseisor 1

Asseesor Cheie de Ccordenederie .2
0000. 4. Diviseó 2

00001050000 1000100 	 •

COOrdensdor 4 g CO010E14100 DE iectaMs Remos
' 2 '	 I

,Cholé *Mobilo 2 'A..oeeoé 1

REPARIaNENTO'DE.SCRVIÇOS GERAIS
Diretor 5

Chefe de Coordenedoria
00000 40 Diviabo

3
4

Atse08or
CCORDENAÇAD 0( 0000)000 GERAIS

10400.000 TÉCNICA Coarcto:dor 4 1

Coordenador Assessor

Anular Chefe de Ceordenadorla 2
Chefe de Dlvlias Chefe de Divisas 2 4

KPARTANENTO DE-MCOERNI2AÇÁO ACNINISTRATIVA
Direter
Iteeiseor 2

CCCROUAÇAD DE NODERNIZACSO E INTORMATICA
Coordenedur
Aisemor

4 1

meou*, TÉCNICA.
10015 0. Coordenadorie
Chefe 00 50,4.00

3
2Coordenador	 .

MMDCI
4
1 CCEARDENAC20 50.110021000 E 10504020

Chefe 2. 0101100 2 . Coárileneder 4

DEPARTAMENTO DVADMINISTRAÇAD 1041110010
Assessor
Chefe de Coordenederio 3 2

Diretor 5 01,41, 4I 0101000 2
Reeeeeer 2

CCOIDEMACORIA 00 100400010000 E NILILIOTECA.

0000400000 TÉCNICA 'Chefe de Coordenederie 3
'Coordenedsr 4 Chefe de SerVIço

Amasor 1 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO (01011)
Chefe de Divisio ,Sesretarlo 5

CCORDEiiALCRIA og ASSUNTCS ESPECIAIS
qissessir
Chefe de Coordentrebrin.

2
3 3

Chefe de Çeordeoadoria. Chefe de.Diviáo 2

CIXRDENADCMIAdDE 100INIST101E0 GERAL
Chefe' de'Serviço 1

Chefe Sie Coordenide/ie 	 •

10.1. 0. Serviço 00000)04)0 100000. 00000141000 LEGISLATIVOS,
Secretário iesersi

COESDENACCèSA CO DOCUMENTACAO E RIBLIOTECA,
05.1.0. Coordenallorle
0(e4 de Serviço

3,
1 2

Chefe de'Dabinete
,Assessor
Chefe do Serviço

4

1

11101010 00 PROJETOS DE RETORNA ADMINISTRATIVA.
DEPARTAMENTO DE ANALISE E ELABOR. LECTSLATI
Diretor	 5

1 Gerente
Assessor
Chefe de DivIsre

.10000 00 Serviço 1 1

TOTAL	 IR

-	
DEPARTAMENTO DE estucas E ACCCIP. LEGISLATIVO
InretOr 5 1

MEXO VIII Assessor 1 1
Chefe de DivisZo 2
Clxfo de Service 1 1

SECRETARIA Of ASSUNTOS ESTRATÉGICOS /11 	 DAs	 1 X l/CARCOS/	 1

IMICCES • DAI ECRETARIA • NACIONAL DIREIT. CIDAD. E.11101)00

Nemilrio	 •	 •	 16111

Secretário Nacional
Chefe *Gabinete

1
1

frommer tepee
I

'Chefe de Geblilets	 '14111
4	 I	 2I Assessor

0.4, 40 Sorvijo

2
1
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EPARTAMENTO DE ESTRANGEIROS
	 MEXO X

Diretor
Afamar
	

1
Chefe de Divina
	 11111151E0I0 DA Ed/CAÇÁO

	
1 0 0/0010011 '1

Chefe de Serviço
	

10100.000 - DAS'

DEPARTAMENTO DE CLASSIF. INDICAI.
Dir'etor
AeMesor
Chefe de Serviço

DEPARTMENT° 00 00000101 DA CIDADANIA
Diretor
Aue•Dor

Chefe de Serviço

MISTO
Atimaor de Minletro
Ameno, de Secretário 0000.10100

Gabinete do Ministro CM)
CMfe de Gabinete
Chefe de Serviço

1
3

ASSESSORIA DE OMIUNICACEO SOCIAL CACS)
Chefe da Assenori•

DEIMATAPIENTO DE ASSM103 PENITENCIÁRIOS Chefe de Divino
Diretor
Aneaeor

1
1 ASSESSORIA DE ASSUNTOS PM	 (AAP)

Chefe de Divino 3 Chefe 0. Mseasorie
Chefe de Serviço 00000 .6 Oleie,* 3

SECRETARIA NACIONAL DIREITO EGIMIEMICo CONSULTORIA JIMIDICA
Secretário Nacional 6 1 Consultor Chefe 1
Chefe de Gabinete 1 Chefe do Olvinke 3
Chefe de Coordenedarle
Mmenr 2

4

0000000000 00 ADITINISTRAÇÁO GERAL (SAD)
d/efor de Serviço 1 Secretário

Aemaeor •
CePARTMENTO DE 01010000 CorEto ECCMCMICA Chefe de Serviço
Diretor	 ,
000(0*1010100

5
2 COSNDENASAD DE PLANEJAMENTO SETCRIAL

%O/M.11W 2 Coordeno:ler
'ServiçoChefe de 1 A eeeee or

DEPARTAMENTO DE PROTEÇAD 000roso DO CONSUMIDOR'
Chefe de Coordenedoria
Chefetie 000ial0

Diretor
Chefe de DIvielka

.1
3

Rumor
COTROENAÇAD DE 00000000 10)60100

Chefe de Serviço
Coerdened,or
Maetcor
Chefe de Ceordenadorle 3 3DEPARTAMENTO NACIONAL 00 50010000 DO CCDERCIO

DirlItOr 5 Chefe de Divino 2

Chefe de 0Iv1000
MMater

2 3
2 CONDENADEO DE SERVIÇOS GERAIS.

Chefe de Serviço 1 COordenador

ANTA DMIERCIAL DO DISTRITO FEDERAL
A eeeee or

Prendera.
Secretário Geral

Chefe de Oxirdenederle
dele cie

2

SECRETARIA 00 DDIACIA TEDERAL CCOADEDAÇÁO DE 1100E00121040 E ISTORMATICA

Secretário s Coordene:De 4

Chefe de.tehinete esmaece	 • 1

Maestor Chefe de CoordenedorIe 3

Chefe de Serviço Chefe * Divino	 ,	 •

DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL DCORDENAÇÁO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS
Diretor 5	 • 1 Coordeno:lar 4
Chefe de Divielo. 2 tttttt 1
AxeReeor 2 Chefe *Coordenadorie 3

Chefe de °Nieto 4
I CLIZe0.(10e	 ri'vrIero 11
1 chefe de Serviço COPTDENADORIA CO COCUMENTAÇÁO 	 SIBLIOTECA

Chefe de Ccorderuidorie 3
IDESTOO DE INTELIGINCIA Chefe de Serviço
1 Chefe

' INSTITUTO NACIONAL DE CRINISALISTICA
Diretor	

È

.Chne de Serviço.	 1	 1
1. 000010000 0€ CPIINCRE INUMO (CISES)

Secretário 5

ESTIMO°, NACIONAL pEiDENTITICAÇÁO

Ai t e .. or
Chefe de 000rdeno:1;1e

2
3

1
3

61rit.or
Chefe de Divietlo 11

'ServiçoChefe de 1

DÀ°DMIA NACIONAL pE POLICIA
iiiretor

'FEriERALCONDEM	 CO toucg..to /dg)

chefe de Serviço
Chefe da Gabinete
Aeteeter
Chefe to IMMO°

,
z

1

2CCORDENADONIR DE TELEDmefilICAÇOES
Chefe.* Serviço 7Chefe de Cooi•denedorie

SERVIÇO DE CCDUNICAÇÁO SOCIAL 0000010000 20001.00 DE E0U00000 SASICA
Chefe de Serviço 1 Secretário Secionei. a

CCOADDIADORIA /X INFORMÁTICA
Chefe do Coordenadorte

00110 .6 Gabinete

Chefe de Diviallo
R
2

!SERPOL
Chefe de Serviço 1

•

;

s

1,

1

215

!MIMEM 00 00100000 PRE .ESCCUR E 00 040001
UNDMENTAL
Diretor
Manear
Coordenador
Chefe do Divieba

DEPARTAMENTO DE ENSINO 00010
Diretor
01000 Se

Coordenador
Chefe cia OMS°

DEPARTAMENTO DE E0100000 SIALETIVA E ESPECIAL
Dif0107

Aiseesor
'Coordenador
Chefe de DivieSo

5.
•	 /

4
2

3

4
2

2
4

1

4

2
4

Chefe

COKANOCI DE 00(000.000 (001000
Chefe

DEPARTANENTO NACIONAL DE TRANSITO
Diretor
Meeesor
Chefe de Divino
ÇFfe de Serviço

DEPARTMILNIO 00 0000010000DE SEGURANÇA PCGLICA
,Direter
Assessor
Chefe . * Dividi*

00010 do Serviço



2

2
1

5

2

1
1
3
1

5

5

3	 .

134

CEPARTAMENTO DE POLITICA PARA MANACÁ°
PROTISSItelAL
Diretor
/décimos
Chefe de Serviço

DEPAliANENTO TÉCNICO PEDAGÓGICO COE 000000000VI .
MENTO DE ENSINO

DIACIDD

MIMAM`

Chefe de Serviço

SECRETARIA NAGICMAL DE'ETXICAçÁO SUPERIOR
.Secretárló Secional'
:Chefe de Gabinete	 •
;Reeeefor

, CDefe di Divieb
Chen de Serviço

DEPARTMENT° DE POLITICA CO 00010011010001
Direior
Áusemor
chefe de Diviseo
Chefe de Serviço

DEPARTAMENTO DE DESENVOLVI/OITO CO ENSINO
StraiRICS

'ARReasor

Chefe de Devido
chefe de Seiviço

COSOMMADÁO DE AMUE/COMENTO CO 2000101
01 0101. SUPERIOR ( CAPES)
Diretor
Ammr

Chefe de Ccordenidarie
dhefe de Divido
Chefe de Serviço

eNSTITUTO DE 00117001 C PESOUISAS EDUCACIONAIS
'Diretor
Aieeesor

'Chefe de Osordenadarle
Chefe de Divisio
Shefe de Serviço,

•
CCOCMAAÇÁO DE UNIDADES REGIONAià
Ccerdenedor
~esmos
Chefe de Serviço

DAS	 1 N e/eARGOS/ 1
lleiçÕES • DAM

3
3 2

1

4
2

2

5
2
1

MINISTERIO DA SAODE

MINISTRO
encame de Ministro
AeXteor de secretério•EseeLitivo

Gabineee de Ministro COO
Chie de Oshinete
Chefirde,Serviço

ASSESSNIA	 OMUNICAÇÁO SOCIAL•EACM)
Chile II. ASSIDIDDif*

ChiTe de Divise.*

SSESSORIA DE ASsilliTOS PARIAM 	 s (km)

Chefe cia Assássorie
Chefe de DIVIcio

CCMXISTORIA 1.1,10111
Censulter
Chefe sks

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÁO GERA tp.s.)

Sei•reiátio
Acoimar
Chefe de Serviço

caceocomcco cc PLANESMENTO SETCNIAL
Cosrderiadsr

Oslo dode Coordenador!.
Chefe *Divido	 •

1
11

3
2

1
2
4

3
2

3
2

.5

3

1
• 1

2

6
4
á

'

2
1

5

2,

.1	 137	 1TOTAL

CCORDENAÇÁO DE RECURSOS ilUteNCO
.Coordensdor
Asseesor
Chefe de Ceordenodsrie
Chefe de Divisâo

CCORDENAgo DE SERVICOS GELAIS
COOrdenxbr
Assessor
Chefe de Coordenxbrie
Chefe de Olvisto

cmccoucco DE MCOERNIEACIO INIERKATICA
Coordonedor
Assessor
Chefe de Coordene:brio
Chefe 00 0110110

CCORDENASÁO DE ORÇAMENTO E MANCAS
Coordenador
Assestes
Chefe de Coordonadaria
Chefe de Divizeo

COORDENADORIA DE COLUNES/Ate° E BIBLIOTECA
Chefe de Coordenadorie
Chefe ele Serviço

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO (CISET)
Secretário^
A“easer
Chefe de Coordenociarie
Chefe de 0111,1*
Chefe cio Service.

SECRETARIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITÁRIA
Secretário liecimel
Che,fe do Gabinete
A“DADOD

Chefe de DivisSo
0,110 01 Serviço

EPARTMENTO TECNICO•NORSAMO
Diretor
Assessor
CDefe de DivisSo
Chefe de Serviço

DePARTANENTO TeeNICO•CPERACiONAL
Diretor
Assessor
Chefe de 011150e
Chefe, de Serviço

SECRETARIA NACIONAL DE 000I0011101A 000010
Secretário Reclama

' CheTe • de Gabinete
Asseeior

• Chefe de Serviço

DEMARTAMENTO CE pgams
Dirdsor
Assessor
Chefe de Inviteo
Chefe sk Serviço

DEPARTAMENTO NACIONAL 01 2000010* DE SACOS
Diretor
Assessor
a,efe do DivisSo
Chefe do Serviço

EPARTAMEATO DO SISTEMA ÚNICO DE SACOS (SUO
Diretor
Assessor
Chefe tie Serviço

00000000 01 P000010001 SACOE
Gerente

3

1
3

MINSTRO
ASSADA.' de Ministro
Assesior de Xereteei° Executivo

Gabinerv do Ministro (GIO
*Chefe do Gabinete
Chefe *Serviço

ASSESSORIA DE CIMAINICAÇÁO SOCIAL (ACS)
Chefe da Assesserfe
Chefe de Dividi.

ASSESSORIA DE ASSUNTOS PARLAMENTARES (AAP)
Chefe da Assettorle
Chefe de 0111060

Originai com impressão Reduzida
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.0GCOX0A0CRIA AO DESEITVOLMIMENTO DISTITUCICSUL
Chefe de CoordennIsrie
ADDAIDOD

Chefe de Olvide
Chefe de Serviço

SECRETARIA NACIONAL DE EDUCAGEO TECNOLÓGICA
Secretário Nocicnel
Chefe de Gabinete
NADADO,.

Chefe de Divise°
Chefe de Serviço

ANCRO Sli
„	

ImiNisTERio DA D0050l If, MEADA E PLAREJAMENTO	 COO	 l'in/cMGOsi
1
	

101010E0, 0001
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TICO-DOOM GERAL DA FAZENDA SACI."
Procurador Seral 5 1

DEP/ATAMENTO OE ASASTECISENTO e PREGOS
Diretor 5 1

Procurador Geral Adjunto 4 3 Diretor Adhnto

Aedssor 2 Assessor 2

Chefe de C.rdene.rie
Chefe de'Divisão

3
2 12

Chefe de Dividir,
Chefe de Serviço 4

Chefe de Serviço 15
CCCADENSOCS.TECIUCAS

CcORDOIACCES 100111000 Coordenador 4
Ode de Coor.roderi• 3 a Chefe de Doer.nederie 3

Chefe . Divisão 13 Chefe de tiiviseo 2 30
Chefe de Serviço 35

SECRETARIAISPICIAL DE POLIT/CA FCCNCIIICA
Scoretário'Esoeclet

ECRETAROVIOS rATENDA NACIONAL
Secretário Racional aSee rrrrr io Adlinto
secredrio AdJuito

Chefe . Gabinete
Chefe de Cabirete

.ordender
Assessor 2

Chefe do Serviço de Apoio
Chefe de C.r.nadori•

COMDENSOLES TÉCNICAS
Chefe de Divido 2

Cdordenadares
Chefes de Ccordendorie 3

a
13

DEPARTARENTO DA RECEITA (Md.
Diretor 5 1

Adedorie Diretor Adhonto 2

SECRETARIA DE AMINISTRAdO GERAL Md
Chefe . Assessoria 2 1

Secretário.
52

Assessor
Chefe ch Coordenador la

2
3

Aseestor Chefe,. Divisão
Chefe de Servid 1 C014 de Servi.

COSRDEISAÇAWDE VIMEJAMENTO idOSIAL CCORTENSEDES TECNICAS
Coordendbr 1 Coordenador 4
Adeseor 1 Assessor
Chefe de Coordena.rd 3 2 Chefe de CoOrdenadorla 3 14
Chefe de Divido 2 2 Chefe de Divisão 16

COORDEMAGEO DE RECURSOS NiffiVd.1 Chefe de Serviço

Coornadar
Assessor
Chefe de C.rckederia

4

3

CEIVATATENTO DO TESCURO SACICRAL 	 •
Diretor 5

Chefe de Divido 2 Diretor 0411000
Chefe de Coordene:ioda 3

000DE000E0 DE SERVIÇOS GERAIS Chefe de Divide

Coordenador 4 Chefe de Serviço

Assedor 1
CEefe de.C.rdenacbrie CCCeDENALDES TECNICAS
Chefe de Divisho	 • 2 Coordenador 4 a

Chefe ele' Coor.rederia -3 e

000414100 DC IS'O0ERSIT0000 E INTORMATICA Chefe de So

Coordenador- 4 Chefe de Serviço 1
Asdssor 1
Chefe de',Coordendbria
1,Therfe de DiViird

3
2

DEPARTATIENTO 00 PATRI
ITIretor 5
Diretor Adhido

COORDESSÇAD DE CRCARENTS E FINANCAS
CoardrnadOr 1

Assessor
Chefe de Coordenador!. 3

Assesser Chefe de'Divitdo 2
Chefe de CoOrderviebria Chefe de Serviço 4
chefe de Owt. 2

CCORDENACCRIA DE 00UIESTA000 E DISLIOTECA
Chefe de Coordsoadoi.ia 3 1.

COCRDNACAO PROCUSUAL
Coordene.r
Chefe . Coor.d.ria 3

1
3

Chefe de Serviço 1 Chefe de Divido

SCCRETARIADE COITAOLE' INTERNO (CISET)
Chefe de Serviço

Secretário ' 5 SECRETARIA RACIONAL DE PLANEJAKSTO
Asieesor 1 'Secretário Secionei 6

. Chefe' de Coordene.ria 3 3 Secretário Sacienal Adhino
Mete . 2 11 Chefe de' G*Inete
Chefe de Serviço 1 1 'Asseder 2

SECRETARIA NACIGNAL DE	 ,
deret6r10 N.febal

Chefe de Coorciendloria
.Ched de Divisão'
Chefe . Serviço

3
2 3

Secretirio Adjulto 5
Chefe de Gabinete
Assedar 2 5

DEPARTAMESTO NACIONAL PLASEJASENTO E AVALIAÇAO
Diretor

chefe de Divida	 . 2 Diretor 04141100
Chefe de Serviço 1 Assessor

Chefe de Coorcknedorle
MPARTANESTO DE COIENCIO.ENTERIC* Chefe de Olvido
Diretor 5 Chefe de Serviço
Diretor Adhdto
Assessor 2 0000E/04ES TEOUCAS
Chefe de Divido Coorde.dor
Chefe de Serviço 1 3 Chefede C.rdenederfe

.Chefe de 0101s10 2 14
CCCRCENSECES 100100O3 Chefe ..Serviço 1
Coordenador 4
Chefe eleCoordens.ria 3 DEPARTAMENTO Of OREMENTOS 0000110
Chefe de Divisão
Chefe ...Serviço

2 10
15

Diretor	 ,
Diretor Adio..

oARTANESTO DA 111011STRIA E 00 001010)0 • 

Assessoé
Chefesie Coordendorie

-2

dreier
5 Chefe de Divide

irelé de Serviço
2

1: A....ar 1
Chefe de Divide '005IIT005CSORDERAÇOES

Cheio de Serviço 'Coordenador	 "
Chefe de CoOrdenerkiri• 3

5
15

Chefe'. Divido II
Chefe *Serviço 24

ICODRDENAÇC“ /TOUCAS
1 Coordenador	 4	 3 DEPARTMENTO DE ASSUNTOS DITERRICIChed
1 Chefe de teor...ria 	 3	 6 Diretor 5
1 Chefe de Divisão	 2
1 Chefe de 'Serviço	 e

Diretor 041.00
1.144.01. 42

8891
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Chefe de Coordenedoria
Chefe de °MIAM
Chefe dr Serviço

caltDEYAÇESS TECNICAS
Coordenador
dele de Coordemdarla
Chefe de Diviaào
Chefe de Serviço

TOTAL

4
3
2

1

3
9

zy

2,2,	 1

DEPARTAMENTO DL DEFESA VEGETAL
Diretor
Assessor
Coordenador
Chefe de °NUM
Chefe de Serviço

COSIDENAÇÃO DI PRCOUDIO AGROOLCUMM
Coordenador
Chefe de DIvislio
Chefe de Serviço

2

2

2
2

MV. AM SEMEARIA NACIONAL DA REFORMA AGRARIA
Secretário Nacional
Chefe de Gabinete

MINISTCNIO DA ADRICULEURA E REFORMA AGRARIA 	 1 1 lo/C0RCO5/	 I
Alseaur

• 	 IFUMESES a DAS1 Coordenedor
Shee de Coordenedorfe 3

MINISTRO
Chefe de Serviço

Ameesor de Ninletrd X DEPARTAMENTO NACIONAL DE CCOPERATIVISMO E
Aseeteor de Secretário Executivo 2 OESEWOLSINENTO RURAL

CAbinete do Miniatro
Chefe de MbInete
Chefe 6 Serviço

'Diretor
Mse•sor
Coordelvdor
Cbefe de Divisáo

5
1
4
2

1
1
2
2

ASSEMORIA CE COIMICAÇÁO SOCIAL fACS)
CA= de-Serviço 1

Chefe det Mieemrie 4 SECRETARIA NACIMAL DE lb/MAÇÃO
CMfe 6 Divis. 2 Secretário Neciomat

ASSESSOR/A DE 000I0001 PARLAMENTARES (AAP)
Chefe de C6Ineta
Aamesor

Chefe de Member'.
Mera de DivIebo

4
2

Coordenedor
Chefe de Coorden•dorie

2
3

CONEMEORIA 1E.1E1011E OCA)
Chefe de Dtvislio
Chefe de Serviço

2
1

Conalter Chefe
Chefe de DivItki DEPARTMENT° NACIONAL DE METFOROLOGIA

=AFEARIA DE AMMISTRACÃO GERAL 05AE1
Diretor
Atacador

Aterei/rio CcardenKbr 2Amem.
Chefe de Serviço

CDONDEMADÃO CO IMIDADES REDIMAM
CCORDMAÇÃO DE PLANEAMENTO SETCRIAL Coordenxbr
Coordenador Assessor
/bastear
Chefe de Coorden•dorie

,Chefe de Divfelo
Chefe de.Serviço

3

16

Chefe de Serviço

cooRopuooalk ESPECIAL be IOÓJE TOO TAC IOOL.T,
Chefe de Coordenedorie

1

3

COMDEILICE0 DE REIAIRSOS MOAM
Mordene6r 4
Mem= 1 T O VA 174
CbefeMe Ccordeiddorie 3 3
Chefe de Divieão

coat'crucao DE sumos b EATO

2 4

Coordenador
Am.a, 1 ANEXO AP/Chefe de Coonalmaderfa
Chefe de DivieM 2 4-

caeoeugo	 woounzwo E INFostAlICA
Coordenador 4

1	 MINISTÉRIO oo TRADALMO E PREVIDENCIA SMIAL 	 1 oks	 10/0A0MS/
Ftel9=	 SA5I

Mem=
Chefe de Coardanabrit 3 MINISTRO
Chefe de Malebo 2 s Mamar de Ministro 3 4

Amassar de Secretário Executivo 3 2

6q~0 0€(IIÇAMENTO E MANEM
G6Inete do Ministro CCM
Chefe do Gabinete

'O(Ordentior Chefe de.Serviço 3
Chefe, de Coordena:Iode 3 ASSESSORM DE COMUNICAÇÃO SOCIAL (ACSI
Mela de Dividi, Chefe 6 Assessoria

chefe de Olvit.
COCRDENADORIA DE LOCIAIENTADÃO E DIALIOTELA
Chefe de Coordemaloris
Cheft de Aerviço,

MORDOIACCSIA DE ASSUNTOS CO PRATICO
DATO 'de C60dene6ri• 3

ASSESSORM DE,ASSuNTOS PAR
Cd= da Atussorie
Chefe de Olvitto

SONSULTORIA•JURIDICA (C4
, Consulter chefe

PITARES (MI)

Chefe do OlvitSo 2 7

=REMAM OE:CONTROLE IUTCOOÕ 10=7) SECRETARIA-DE ADMINISTRAÇÃO GERAL (SAS)
Meretkio
=amor
Chefe de Coardemdarla

5
2
3

1
1
3

Sedretárie
Assessor
Chefe de Serviço

1
1
1

Chefe de Naifa.
Chefe de Nrvka

2
1

11 COPROSIADÃO DE PLUIEJAMÉNTO SETGNIAL
Modelem... 1

SECRETAAIA RACIONAL DE DEFESA O100.50IAOIA
Secretário Meiem,
Chefe de Gabinete

s
Assessor
Chefe de Coordenai:brio
Chefe de Divisa°

3
1
2
2

Aseezeor COORDENADA° DE RECURSOS NIAMOS
[Pele de Serviço Coordenador

DIMATAMMTO DE DEFESA MIMA

Assessor
Chefe de Ccordenaderia
Chefe de Divistio

3 3
2.

Diretor
AtEsEaor °MURADA° DE sczmos GEMIA
~medo,
Chefe de Divislo
Chefe cie Serviço

2

4	 .

Coordenador
StesesseP
Chefe de Coordemabria

4
1
3

oneté de Divide° 2
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COSSIDENAÇA0 DE MODERNIZADA° E INTORKATIDA
'Coordenador
Assessor

SECRETARM DE ADMINISTRAÇÁO GERAL ISAG)
Scereiário

-Chefe'. Coordenador.	 2 Chefe do Serviço
Chefe de Divisho	 4

COORDENADA° co CREMEM E ~AÇAS COORDENADA° DE PLANEJAMENTO SETORIAL

Coorskar Coordeneehr
Assessor Asussor 1
Chefe de Coordenador. Chefe do Coordene...ri. 3
Chefe do Divisa* Chefe de Div... 2

[CORDENADCRIA DE DOCLMAENTACAO 5 NISMIECA COORDENAM DE RECURSOS neVROS
Chefe de Coordenador. 3

Coordenador 4 1
Chefe de Serviço Aseessor 1 1

SECREURIA DE CONTROLE INTERINO (CISES) Chefe de [cordearia 3 3

Secretário Chefe de DivisAo O 4

Álseszor
Chefe de Coordenador.
Chefe de Divisào

3
Cl

CCOR0E00[40 DE SERVIÇOS GERAIS,
Coorderubr

Chefe sk Serviço 1 Asiessor
Chefe de Coordenador. 3

SECRETARIA NACIONAL DO TRANALITO
Secretario Nacional 6 Chefe de Misto

Chefe de Gabinete
liebessor 2 CEORDENACIO DE MCOERNI2A[40 E 1	 TECA

Chefe de Serviço Coordenador O 1

DEPARTAMENTO DE'TORMACAO PICNISSIONAL
Assessor
Chefe . Coordenador.

1
3

1
2

Diretor Chefe sk 2
Assessor
Chefe de Coordene:Ioda
Mfe de Serviço

3 COORDENAC00 DE 00001000100 r INANIDAS
Ceordenodor o 1

IXPARTANENTO DE ASSUNTOS ECOMONICOS E SCCIAIS
Assebeer
Chefe de Coordenador. 3

1
2

DIrettir
Assessor 2

Chefe de DIvislao 2 4

Chefe de Coordenadorte 3 3 COORDENAMIA CO D041111ENTAÇA0 E BIBLIOTECA
,Chefe de Serviço 1 Chefe de Coardenedsrie 3 1

DEPARIAXENIO DE 000A4112AÇA0 CO IIISPECAO DO
Chefe de Serviço

111A141.110
Diretor 5 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO (CISES)

Secretario 5
Aseessor
Chefe do.Coordenadorie
Chefe de Serviço

3
1

3
1

Assessor
Chefe de Coordenador.

1
3

DEPARTMENT° DE SEGURANÇA 	 ODE CO TRADALIMCR
Chefe de 01010119
Chefe de Servi.

O
1

11
1

Diretor
Aseeibor

.Chefide tooMenacbrie
SECRETARIA NACIONAL DE ff0000 00104000ff
Sacretbrlo 6 1

_Chefe de Service' Secretário Nacional AdJunto 1
'Chefe de-Minete 4 1

DEPARTAMENTO NACICMAL DE efWefdo
Diretor Serviço 1
MeectOr
Chefe de-Coordenador. 3 4
[Mie de With.
Mie da Serviço

3
1

DEPARTAMENTO-NACIONAL-DE MINAS e METALURGIA.
Diretor s

KCRETARIA NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL

Diretor Ad9aite
',asceta 2

CON9LIMENM -Chefe de Serviço
-6ecretárfe
Chefe de Gabinete
Maessor' 2

CCORDENAC0014011I00
Coordenador

Chefe do Serviço 1 Mus..

DEPOIMENTO DE PREVIDANCIA'SOCIAL Chefe de Divisa°

Diretor 5 Ch,efe de Serviço

Assessor
Chefe de emes...rira 3 DEPARTAMENTO RACIONAL CO mocanin Nuten
Chefe ice DivIsSo 2 o,iret.r

5
1

Chefe do Serviço Diretor Adhoto 4 1

DEPARTAMENTO DE PREVIDENCIA COIPLEMENTAR
Atuasse
Chefe de Serviço

2
1.

Diretor
'Assessor
Chefe de Coordenador.

COORDENAM TÉCNICA-

Chefe do 0101.00
Chefe de Service

Ceerdecider
As•ea•or 2
Chefe de *tele
Chefe de Serviço

TOTAL 149 SECRETARIA NACIONAL DE ENERGIA
Seereterie itecionel
5,e0re5árfo Neeiàcal Adátnto 3 1

00000W Chefe de Gabinete
• 	 Aseessor

Chefe de Se'rviço
MINISTERIO DA OlbilACSTRIOURA 	 DAS	 1 Ne/CARGOS/

IFLOOSES - DAM ~NAT. RACIONAL CO AINJAA E ENERGIA ELETIOCA
Diretor 5 1
Dh‘etor.AdáLoto 4 1

INISTRO Aesessor 1 1
Assessor-de MInietro
Auessob de Seeretário.Executleo 3 3

Chefe de.Oleislo Nacional
'Chefe de Divisiá

3 7

'Chefe de Serviço 1 1
Coblnete do Ministro 400
Chefe de Gabinete
Mie de Serviço

5 EPARTANENTO NACIONAL DE CCMINTSTIVEIS
Diretor 5

ASSESSORIA DE OMNICACAO SOCIAL (AM
'Chefe ste Assessor.
Chefe de MIM

4

0101000 0030005
ASSGSTIO,

Chefe de DivisSo Nacicoal
Chefe de Divisão

1
3

1
Chefe de•Serviço

ASSeSSORIA DE ASSUNTOS PARLAMENTARES (Mn
Chefe da Assessorie SECRETARIA NACIONAL DE TRANSPERTES

Chefe de Divisbo 2 Secreterio Racionai

CONSULTORIA JURIDICA (CAI

Se. rrrrr lo Nacioriat-Adhnto
Chefe de Geblnete

n Conddior Chefe 5 ASiessor

Chefe de 0101s50- 2 Cheia de Serviço

8893
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MOO. OCR.. DE TEMPOS, ACCOVIADlos
Irtter

Diretor AdDede
Doetwar
Chefe. de SeneIN

COCUCNACAO TÉCITICA
Coordenador
Atinqf
Chefe de Dial.
Chefe de terriço

4
1	 4
2
1	 12

ASSESSCRIA DE ASSUNTOS PU/MESURES (AAP)
Chefe de A zzzzz orla
Chefe da DivieDO

ASSESSORIA DE COMUNICAÇAD SOCIAL CACS)
Chefe da Aeeeoerie
Chefe de Divislie

4
2

5

4	 4
4O

O	 12

5	 1
4	 1
1	 1
1	 1

34,
3

2
12

6	 1
O	 1
4	 1
2
2

O	 1
4	 1
1
1

3

1	 12

DEPART. euOodkr. CC TRANSPERiEE rEtunariutos
Diretor
Diritor.AdOoto
Arodoor
Chefe de Serviço

.c.nucto TÉCNICA
Coordenador
/WateOr

Ltdle de DIVisse
Chefe de Serviço

a:mo. NACIONAL DE um. Admumos
Diretor
Diretor AdDnto
Doeusor
Mele de Serviço

COSDDEDAVÁO TOXICA
Cooninedoe
/amor
[bele de Disidlo
Chefe de fendo,

SEOCETAMIA RACIONAL DE CSMATICACCCD
Oenetarlo Secional
Ileereterlo !Meiem! Adjunto
Chefe de Obinete

Chef. de Divl.
USE, de Derviçe

300210E010 IMCINAL 0* 013. DE 0200015I00
Diretor
Diretor MIOU*
E.-
Chefe de Sendo

CC01.31.400 TÉCNICA

Mornos.
Chefe d•
thefe-de &reide

ewaTeffinio wacav. mimes nanico.
Diretor
Diretor Pd1u500
Aramo..

cner. de Serviço

6.1e-OC.40 Tf011aa

COiSIATORIA JURIOICA ECO
Consultor Chefe
Chefe de Olvfelio

ECRETARIA DE 000INISTRA0E0 GERAL (SAG)
Secretário

'Assessor
Chefe de Serviço

CONDE2AÇ00 PLANEJAMENTO SEICRIAL
Coordenador
Assessor
Chefe de Coordeoadarl•
Chefe de DIvistio

CONDENACAO DE REOJRSOS MOVJR3
Coordenador

Chefe da Coardenederle
Chefe de Diviallo

.RDE0AÇA0 DE SERVIÇOS URAIS
Coordenador
Amegor
Chefo de Coordenedoria
Chefe de Divisito

cooerougo DE soommoo e.arcodurié.A
Coerdeneebr
Aseeesor
Chefe de Coordenadorie

Olefe	 Divislo

CCORDEXACAO DE ORÇAMENTO foi/SUS
Coordenador
Assessor
Chefe de CoordenobrIe
chefe de Olvido

COORDENADNIA COOAMENTACAD E 1131.10TECol
Chefe de Coordenadorl•
(50(3 0, Serviço

SECRETARIA DE CNTROLE ICEM (CISET)
'Set,etíele
Aeseesor
Cinte de Ceordenadorie
Chefe ele DIvIelle
Chefe de Serviço

5
2

5
2
1

3
2

2
2

5

2
2

~nate do Minis. (Si)
Chefe de Gabinete
Chefe de Serviço

SECRETARIA NACIONAL DE snAció
Secretario Secional
Somar
Chefe 62 Gabinete
Chefe str Serviço

O	 1
1

1	 ' 	 2
1	 1

COUTANDO° NACIONAL DE SERVIÇOS PODADOS
Olretor
Diretor Adjunta
Dieeenar
Chefe eb Derriço

,Aaelneor

USE.* 5.14100

3

5

1

2
1

EPARTAMENTO DE PLANEJANDOO O IMOD
Diretor
AssessOr
Coordeordoree
Chefe de OlvIello
CMIe de Serviço

DEPADIPMENTO SVICRV. DE na. URI/ACIONAIS
Diretor
Asseetor
Coordenadoret
Chefe de•DIvIeão
Chefe de Serviço

2

5	 1
4	 1
1
1	 1

CCOACCISP420 7201I50
Coordenedor
Doedaaor
Chefe ele Divisão
Chefe de Der;iço

UPART. IAS. OE TISCALITACAO cas CCeLltICAÇOES
Diretor
Diretor MIM.
Neeeeor
Chefe de Serviço

COCOOIAÇ10 100110A

~mor
Ode* de`DIvIelle
Chefe da-Derviço

O.	 3

11

SECRETARIA NACIONAL DE SAMENCIITO
Secreterló Neelonel

'Chefe de Gabinete
11•ItStar

Chefe els Serviço

-6
4
2

.1

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO ENGE	 IA
Diretor
Alaessar
Coordenadoree
Chefe de Divisa."
01016 01 Serviço

ats	 10/C00100/
IfteleCS • DAS
	 DEPARTAMENTO DE SUPERO. DE PROC. DE SANEAMENTO

Diretor
Assessor
Coartlenadore.

Chefe de DivlsSo
USO. de Serviço

TOOL I	 426
5 1

1
2

1

MIIIISITAIO DA MOO 1101I01

•

1 ~odor de Sinistro
11n•••••24- de Secretário Executivo

2

5
1
4
2
1



DIVISIORDPECIAL DE AVALIAÇÃO POLITICA
DE PR...AS BILATERAIS

Chefe

DIVISÃO ESPECIAL DE PESQUISAS' E ESTUDOS
(CCACIIICOS
Chefe

DEPARTMENT° DAS AXERIOCS
.Chele
Coordenadas Executivo

'Assessor

DIVISÃO 00 0105100 0001010001 • I
Chefe

•Assesior

0111010 MCRICA MERIDIONAL -
Chefe
Aasessor 2

DIVISA° 00 0010000 CENTRAL E SETENTRIONAL
Chefe
Assessor 2	 .

111510 DE FRODIEIRAS
Chefe
Assessor

RIMEIM COMISSÃO DRASILEIRA DEMARCADORA
E LINITES
Chefe
Coordenedsr Executivo
Asso:sor

EDUNDA CONISCLO DRASILEI DEIMDCAOCRA
.E LIMITES
Chefe
Coorpknoplar Executivo
Astessor

DEPARTMENT° DA EUROPA
Chefe
Atusoor

0101500 DA EUROPA — I
Dhefe
ASsessor

1111010 00 P00000 • II
Chefe
Assessor

DEPARTMENT° DA ATRITO
Chefe
VASOSMINEM DO MINISTRO DE ESTADO

Chefe
Coordmador Executivo

-Introctitor Diploaltico
Assemos

DIVISÃO DA AFRICA • I
Chefe
Assestar

5	 1
3

4	 1
3	 2

4
2

SECRETARIA DE RELACCES COM 0 CONGRESSO
Secretário
Miessor

DIVISÃO DA ÁFRICA - II
Chefe
Aseeptor

DEPARTMENTO CO ORIENTE PROXISO
net*

SECRETARIA DE IMPRENSA
Secretário
ASSineOr

52.
3

INSPETORIA-GERAL DO SERVIÇO EXTERIOR
Inspeter•Gerat
inspetor Geral Adiude

0111010 00 ORIENTE PRON.° - 1
Chefe
McetSor 2

CPISSILICAIA JURIDICA
Consultor Jurfclice 4

10100050,0010010 00 00110 - CL
Cholo
Assessor

CERDIONIAL
'Chefe
'ASSeadd

EPARTMENTO VA LAIVO
Chefe
Ataessor

DIVISÃO CO PRIVILEGIOS E CICOII0000S
Chefe
Assessor

101050 DA ASIA E OCEANIA - I
Chefi•
Assessor

DIVISÃO DE VISITAS
Chefe 1/ISSO DA ASIA E OCEANIA . • II

Chefe
Assessor

0111$50 DE PROTOCOLO
Chefe

•Aseessor 5
3
2

EFARTAMENTO DE ORGANI 	 -IATE Orms

Chefe
Coordenador Executivo
Ameis.

6	 1
4	 1

232
2

SECRETARIA• LERAL DE POLITICA EXTERIOR
Secretário-Geral de 0011110. Exterior
Chefe de Gabinete
[porde/T.3,r Executivo
Assessor

DIVI100 DAS NAÇÕES UNIDAS
Chefe
Asseetor

4
2

SECRETARIA DE Diroançozz CO 011100100

Secretário
Assessor

DIVISÃO DA ORGANIZAÇA0 DOS ESTAD.S MERICMOS
Ucte
Assessor

[EMISSÃO DE ESTUDOS CO HISTORIA DIPLOMÁTICA
5e0r00011O Executivo de Estudos de Madri.
álpicesitica

4
2

DIV/S10 ESPECIAL 00 MEIO ANDiENTE
Chefe
Asse:dor

SECRETARIA NACIONAL DE 000MOÇA0 SOCIAL
Secretário Nacional
Chefe to Gabinete
Aesetsor
01.000 00 Coorsicoadorla
Chefe de Service

SECRETARIA ESPECIAL . DE DEFESA CIVIL
Secretário Especial
Asseei.
Chefe do Gabinete
Chefe de Service

DEPARTAMENTO DE PLANE: 	 TO
Difetor

Chefe de OlvisIo
Chefe de Service

DEPARTMENT° DE OPERACOES
Diretor
Atsessor
Chefe de 1201,10
Chele . de Serviço

DEPARTAKÉNTO TÉCNICO
Diretor
AseesSor
Chefe de Divitdo

•Chefe de Service

COGRDENADORIA NACIONAL PARA INTEGRAÇÃO DA
PESSOA FORTAOCIA DE DEE ICIENC1A

Coordenador
Asseezor
Chefe de DivieDo
Chefe de Serviço

GERENTE CO PROGRAMA DE AÇÃO SOCIAL
Gerente

6

2
3
1

TOTAL 1	 vá	 ,1

ANEXO XV!,

TERIORES'MINISTÉRIO DAS SELA( COA I 00/1;00000/

0U1103E0 • 005
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INSTITUTO RIO BRANDO
DEPARTMENT° DC TEMAS ESPECIAIS DireCor
Chefe

.Aseessor 2
/humor

COGROEMDORIA DE ENSINO
DIVISRO DE ORGANISMOS INTERNACIONAIS Coordenador A	 • 1
ESPECIALIZADOS
Chefe 4 SECRETARIA
Aileesor 2 Chefe 2 1

DIVISA° DO IKE, ANTÁRTIDA E CO ESPAÇO

Chefe
Meeeeee

a
2

SECRE/ARIA DE ORGJUNTO E FINANÇAS
Secrthirio
Atteetor

4
2 2

DORATAMENTO CULTURAL
Chefe
Remam. 2

SEDNETAXIA DE SICOERNIZAÇÁO E INFORILITICA.

Secretário 4
Actuou 1

DIvisIo CC DINDG3 OALTURAL
Chefe SECRETARIA DE RECEPOND E MOIO

Menear Chefe O 1

ttttt aor 2 2

DIVISÃO DE COYEZAÇÁO MELEM..
Chefe CONSELHO SUPERIOR CO SERVIÇO EXTERIOR

Member Secretário Executivo 1

DIVISÃO DE INSTITUIÇOES DE ENSINO DIVISAR ESPECIAL'DE PROGRAMO°

PKGRAJIAS ESPECIAIS ADMINISTRATIVA

Chefe Chefe 4 1

Ame•or /mester 2 1

DEPARTAMENTO DO SERVIÇO EXTERIOR
DEDAR1MEN10 ECOIERDICO,
Chefe
COOrdenedorEmetutivo

a.
a

Chefe
Coordenador Executivo
Ateeteor

5.
3
2

1
1

Aiwesor

DIVISE° CO PESSOAL
DIVISÃO DE POLITICA COIERCIAL

Chefe 4
Chefe

Aoteaeor
Atimmor

DIVIRJO DE PACANENTO CO PESSOAL
DIVIDES DE CGICRCIO INTERNACIONAL

chefe 4 1
Chefe
Aineseee 2 Aeicesor 2 1

DIVISE° DE APERFEIÇOAMENTO DE RECURSOS
DIVINOS DE POLITICA FINANCEIRA

Chefe
Aeoeuer

a
2

1,MANDS
Chefe 4

Aeseesor

DIVISAS DE PACMOS DE DOSE
Chefe
Asuessor

4
2

sEDvico DE AsszslexclA no. E SOCIAL
Chefe

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÁO
DEVIM DE TFLOISP.OTES E COIUNICAÇÕES

Chefe O 1
CM!. Coordoneelor Executivo 1

AD4mor *descer 1

DIVIO0 . 0E, ONEREI° DE PRECUJOS AVANÇADOS DIVISED DE OCOROZNACE0 ADMINISTRATIVA
Chefe DOS POSTOS NO EXTERIOR

,AeReeeDC. .05efe 4

CIVISIOECà4OIÔDV às ADOCICO LATINA
Aeteetor

Chefe 4
DGDERvIços GERAIS

Mieeeer 2 Chefe

OEPARTAMENTO DE pioiocoá COISRCIOL
Asteitor

Chefe SERVIÇO DE ADADITEIDDI E ENDENIEDDIA
Aatestor 2 Ode

oivzszo DE PIDOLIOAS DE P100000
Chefe
A”eahor

[VIM DE INFORMAM COMERCIAL
Chefo
Ampieeer

E0I100 DO rEnus C TURIM
Chefe
Aeeeeeer

IvIsAo DE OPERAÇÕES DE P000ÇOO OCRIERCIAL
Chefe
Aeeescer

ri
cLNEIA ,1%0=RAÇÁO DIENTIFICS,

Chefe
Coortheleder EX.:salvo
Aieemee'	 •

IVISEO DE CIENCIA E TECNOLOGIA
Chefe
Remem,

2

DEPARTMENT° DE CEMUNICAtOES E DOCUMENTAÇÁO
Chefe
toortenadar 6ecutivo
Assessor

DIVISEO,DE COMUNICAÇÕES
Chefe
Amesor

DIVISA° CO ARQUIVOS
Chefe
Assessor

CENTRO CO DOCUMENTAM
Chefe
Alsesoor

CENTRO bo PSOCCCCMDKCO CIE DAMA

Macuor

DEPAÁT1.1n01i0 CONSULAR E JURIDICD
Chefe,
Coordenador. Executivo
Atacador

a
a

2

4
2'l

2

3

1."
1

DIVIDIA DE cDOpER0E50 TECNICÁ
Chefe	 •

10, 1200 DE ICOMAÇÃO E INCINI400IO
Chefe
Aeaetor

SECTLETARI,GERAL EXECUTIVA
Deereterlo • Geret Executi;o
Chefe de.Gablnete
Ccordenulor fAecartivo
Menear

2

DIVISO CONSULAR
Chefe
Mester

010100 DE PASSAPORTE.
Chefe
Anessor

DECIDE° DE !NEGUEI°
Chefe
lusesaGr

a

4
2
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Grtm
OAS Valor • faneis meio

Secretarias

Detem.

da PresiWocia

f4ddàu, Ammtos Total
005104 (WS) Olturo 1008010 ~mu 110910. Demerultederal 0.12.109. 	

1 Cabr,.	 1 Custo ••

6 66.356,60 1 1
	 1 	

II	 1 7j	 604,50
5 24.173,49 3 5 3 7 3 1	 6 77 1 2.002,68

6
6,64,0
54.645,25

8
4

2
5

a 11 SI	 19

'1	 5
4
1

71 1 4.521,28
R 1 1.03,42

3
45.44,13
37.31

2
o

m
o

11
7

4

5

.	 21	 1	 34
1	 2

4
1

116 / 5.313,28
63 1 2.354,68

10I0I 37 65 34 32 471	 52 11 311 116.271,54

SEXTA-FEIRA, 11 MAI 1990

141590 90a:0105
Cbefo
3350,503

222 000105 1110 40101.05
Chefe
Assessor

SCACTARIA • GMAL DE CONTROLE
Seeretar lo • Gerol de Controle
Nele de Gabinete
Cwrclenottor 1300111100

3.310cor

E08E14814 00 001IMISTRAÇA0 0040090600

secretário

Caibo
W.

(1011102)
Valor.
térS)	 	

ftedebnale

Total

Soe. Pre021701e	 1	 04.1.102100 171)0 	 1	 bud

100400101 1 	_01.1
	 504-i	

want.	 1 05010 00 Oumt. Otto .. Ou.. bato m 	1	 omu.	 p.1.6**

6 56.356,60 •	 • 7 604,50 29 2.504,34 1	 mi	 3.108,04
5 74.173,49 16 1 1.166,78 27 2.002,66 123 9.123,34 1	 1661	 12.312,80
4 63.680,03 49 1 3.120,32 \ 71 4.521,28 em 15.721,931	 4141 . 2036353
3 54.645,25 "'1 1.365,13 27 1.473,42 377 20.141,261	 421	 8,.442,61

2 45.604,13 31	 1 1.419,93 116 5.313,25 am 40.536,04 	 1032 1 47.26939
37.375,55 7 1	 261,63 2.354,65 646 24.144,132 1	 716 1	 26.761,13

70131 125 1 7.354,i9 311 16.271,04 2354 115.632,34 1	 re 1 130.258,4

(9)57001 102480100
Chefe

205

031)0 05101

.o	 stretim Wsto/fteabies • Situação Anterior

Ministérios Civis 10r0560 Centreis)

rMallto • Use Melo - 1120
110 6111111,0 001 C35 1000

02264411.

revidam.
Releçõee
Exterior. m.Agrério

1
Sadio rweeole

1

Justiço ti.eaçan
40,

Sod
Went. Wsto

2.504,34
8.233,26

17.066,4
19.071,19
35.521,27
22.790,29

2?4
4 Decreto nO 99.245, de 10 de maio de 1990.

21	 .4 3
6

3
10
11

.26

16
3

21
7311

36 lo
15
16
46so

2
9

12
21
44
ar

19
49
41

128

111
2M
349
841
MO27

91
57

65
33

Institui o "Projeto Palácio da Alvo-
rada . e cria Comissão para a sua
elaboração e implementação.

17

' 1 	66
21 1	 144
69 1	 267
23 , 1	 218

	 1

	

14 , 1 	 716 108.125,002208115426125134205215 149,

Crtam
DAS	 Wor •

(101+102)	 70017

6	 86.356,60
5	 74.173,49
4 •	 63.650,03
3	 54.645,25

45.504,13
1	 37.375,66

Decma.1
0.0)0. 0136025.

	 1
51	 1
7]	 3
41	 4
31.	 4'
31	 16
11	 3'

	 1 	

	

19 1	 31

cantos 1	 "Mel
mete.' 	

1 Cum, 1 Custo "

1 1	 7 1 604,50
• 1	 12.030,M
4 1	 54 1 3.435,72
1	 26 1 1.420,70
4 1	 0 1 5.035,45
1 1	 1 1.756,67

1
11 1	 271 114.261,50

federal

6

'
15

75

1
3

12
5

30, 11
13

66 34

PreOctnels Se, 20ef1e5[310	 Ministérios Civis 50101

'em	 Volor0

00.1W) NER

6	 86.356,60
5	 740173,49
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4011 Origina! com Impressão Reduzida

0e07et0(0m Presidancle
O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da ' atribuição que lhe com.

fere o art. 84 ., inciso IV, da Constituição,
orlam

Galar!
41014102)	 WS)

DECRETA:
Art. 10 E instituído o "Projeto Palácio da Alvorada'', com a

finalidade de guarnecer o Pglãcio da Alvorada cem uma coleção.permafien-
te de obras de arte,. documentos, mobiliário e objetes utilitários, re-
presentativos qâ identidade cultural brasileira, bom çorao de preparar o
prédio para recebe-la e mantê-la em boas condições de 0005erva4o9

§ 10 As peças, que deverão ser condizentes com o significado
arquitetõnico e a importância siMbólica do prédio, serão recebidas corno
doação sem encargo em favor da União. Os serviços serão prestados na
forma de ação volunt5ria.

§ 20 As doações serão aceitas lpelo Procurador-Geral da Fa-
zenda Nacional, que do ato fará lavrar termo prOPrio (Decreto-lei ne
147, de 3 de fevereiro de 1967, art. 10, inciso XIX).

•
Art. 20 E criada a Comissão de Elaboração e Implementação do.

Projeto Palãcio da Alvorada, temporãria, com as atribuições de formular
o Projeto e promover o seu desenvolvimento.

5 10 A Comisaão serã dirigida por um Presidente é dela
farão parte três membros, todos designados pelo Presidente da Repúbli=
Cd.

5 20 As funções de membro da comissão não Serão remunera.
das, sendo seu eitercício considerado relevante serviço prestado á pre-
servação da identidade cultural brasileira.

lotsl	 28 1.7354 ,79	 271 14.261,50	 245 108.195,60	 2407 14.812,19

,Art. 30 Na elaboração do Projeto, g Comissão observará,

• Sue Moio • 1970	 I - gim o Palãcio da Alvorada se torne o repositório de uma
t• VstOree os WS 1000 coleção permanente de objetoo'de atte, bem como de peças que traduzam a

.mais alta qualidade do produto arte ggnal e industrial breai/eito, ' sem
prejuízo da vocação de mOdernidade da Capital da Repliblieá, respeitada

30E05 6)0	 a simplicidade, austeridade e dignidade características dà arquitetura
brasileira;
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Ministérios Civlo 00070, Controls)	
II - que não sejam alteradas a estrutura e a fachada do edi-

4.0	 	  ficio, nem desvirtuados Seus espaços interiores, de forma a riávb modifi
DAS	 troler •	 0,1.00,0	 AsrIalt. wbellto Infra . 	 400	 Total	 cor a sue concepção arquitetõnica original.

001.1020	 CCM .111Stip 100)935o etterlor. 0450 10000310 R,prerle n510111. struter. Social 	 	 Art. 40 Para a implementação do Projeto, a Comissão poderá:
Gl0315. 04010..

6	 66.356,60	 4	 3	 3	 2	 4	 3	 2	 4	 4	 29 2.50,34	
/ - convidar pessoas de notável conhecimento das artes, para

5	 74.173,49	 16	 13	 21	 9	 17	 8	 11	 19	 9 023 9.123,34	 atuarem como consultores;	 .

3	 54.62,25	 36	 4	 2	 4	 1*	 4	 40	 M	 m 3n 20"26	 11 - propor ao Secretário-Geral da Presidência da República a4	 63.40,03	 11	 17	 73	 2	 66	 24	 9	 49	 26 294 1,721,4

i	 43.1n4,13	 9)	 15 	 267	 01	 53	 126	 s„	 ,,, 4,,,,,,,,,	 convocação de servidores da Administração Pública Federal, para colabo-
i , 37.375,4	 57	 75	 73	 22	 52	 34	 155	 29 646 24.144,62	 rarem temporariamente em atividades especificas;
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